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Resumo 
A presente dissertação tira partido do trabalho realizado em Agendas 21 Locais 
em que a autora participou e que foi desenvolvido ao longo de cerca de dois anos 
em doze municípios do Norte Alentejano. Este trabalho revisita o processo 
identificando os principais pontos fortes e fracos e os efeitos decorrentes da 
Agenda. Para tal, recorre a um conjunto de entrevistas aos líderes políticos e 
técnicos locais envolvidos no processo. 
Existe um importante consenso que o desenvolvimento sustentável não 
conseguirá ser alcançado sem a participação dos actores locais. De facto, tem-se 
argumentado que o planeamento e a tomada de decisão devem ser estratégicos e 
participados. A Agenda 21 Local (A21L) é um meio para alcançar este desígnio e o 
esforço feito por cada município para o atingir pode ser medido através do seu grau 
de implementação (Garcia-Sanchéz & Prado-Lorenzo, 2009). 
O Norte Alentejano é um território rural com problemas de desertificação 
humana e elevado envelhecimento populacional, níveis de escolaridade baixos, 
incapaz de fixar os mais jovens e qualificados e com escassos recursos. Estas 
características do território são vistas como factores críticos para a implementação 
deste tipo de processos (Kern et al., 2004; Evans et al., 2006).  
A presente dissertação argumenta que este foi um processo de aprendizagem 
introduzindo novas dinâmicas territoriais e trazendo novas acções e estratégias de 
desenvolvimento local sustentável. Dois anos após a sua conclusão, o grau de 
concretização da Agenda é considerado reduzido mantendo, no entanto, uma 
importância elevada para o futuro. Como factores de sucesso são identificados a 
integração da Agenda e dos seus princípios em planos e programas locais e a sua 
utilização como documento base para o desenvolvimento de candidaturas a fundos 
comunitários. 
Finalmente, são extraídas lições para o futuro, procurando disseminar 
experiências, aumentar os conhecimentos e melhorar as capacidades e 
competências em A21L. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável, Agenda 21 Local, 
participação, Norte Alentejano, municípios. 
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ABSTRACT 
This essay draws on work carried out in Local Agenda 21 (LA21) which was 
developed over nearly two years in twelve municipalities of the Norte Alentejano 
and in which the author participated. This work revisits the process by identifying 
strengths and weaknesses and the effects of the Agenda. With this aim, it was done 
a set of interviews to political leaders and technicians that are involved in the 
process.  
There is a considerable consensus that sustainable development can not be 
achieved without the participation of local people. In fact, it has been argued that 
the planning and decision-making should be strategic and participated. The LA21 is 
a means to achieve such goal and the effort made by each municipality to reach it 
can be measured by the degree of implementation of the LA21 (Garcia-Sanchéz & 
Prado-Lorenzo, 2009). 
The Norte Alentejano is a rural area with problems of depopulation and highly 
aged population, low education levels, unable to settle the skilled younger 
generations and scarce resources. These territorial characteristics are seen as 
critical factors for the implementation of such processes (Kern et al., 2004, Evans 
et al., 2006). 
In this essay, it is argued that this was a learning process wich introduced new 
territorial dynamics and brought new actions and strategies for sustainable local 
development. Two years after its completion, the degree of implementation of the 
Agenda is considered poor while maintaining a high importance for the future. As 
factors of the process success are identifies the integration of the Agenda and of its 
principles into local plans and programs and its use as a guideline document for the 
development of applications for European Union funds. 
Finally, lessons are drawn out for the future, with expected sharing experiences, 
increasing the knowledge and improving skills and competencies in LA21.  
 
Keywords: Sustainable development, Local Agenda 21, participation, Norte 
Alentejano, municipalities. 
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SIMBOLOGIA E NOTAÇÕES 
 A21L – Agenda 21 Local 
 ADRAL – Agência de Deesnvolvimento Regional do Alto Alentejo 
 BGRI – Base Geográfica de Referenciação de Informação 
 CCDR – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo 
 CIVITAS – Centro de Estudos sobre Cidades e Vilas Sustentáveis 
 CNUAD - Conferência das Nações Unidas subordinada ao tema Ambiente e Desenvolvimento  
 DCEA – Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente 
 DGOTDU – Direcção-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 
 DS – Desenvolvimento Sustentável 
 ENDS – Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
 ESCTC – European Sustainable Cities and Towns Campaign 
 FCT – Faculdade de Ciências e Tecnologia 
 ICLEI – International Coucil for Local Environment Initiatives. 
 INALENTEJO – Programa Operacional Regional do Alentejo (2007-2013) 
 INE – Instituto Nacional de Estatística 
 IPCC - Intergovernmental Panel on Climate Change 
 MAOTDR – Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Regional 
 ONU – Organização das Nações Unidas  
 PIENDS – Plano de Implementação da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
 QREN – Quadro de Referência Estratégico Nacional  
 UNCED – United Nations Conference on Environment and Development 
 UNEP – United Nations Environment Programme 
 UNL – Universidade Nova de Lisboa 
 WCED – World Commission on Environment and Development 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
1.1. Enquadramento 
O crescimento económico baseado na exploração descontrolada dos recursos naturais 
para fazer face à crescente procura de bens e serviços tem sido o modelo predominante 
de desenvolvimento. Este desenvolvimento trouxe graves consequências ambientais e 
sociais. É a partir da década de 70 do século XX que a relação entre ambiente e 
desenvolvimento emerge colocando a problemática ambiental num contexto global 
mobilizando quer a comunidade científica quer a sociedade em geral. 
A publicação do Relatório Brundtland, em 1987, popularizou o conceito de 
desenvolvimento sustentável, como o "(...) desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações vindouras 
satisfazerem as suas próprias necessidades" (WCED, 1987).  
A Cimeira do Rio consagrou o desenvolvimento sustentável como um desígnio global. 
Para o alcançar, os países participantes adoptaram a Agenda 21, o Programa de Acção 
Global para o Desenvolvimento Sustentável. Os protagonistas desta nova parceria global 
são os governos centrais, as administrações locais, os grupos de interesse, ONG´s e a 
sociedade civil.  
O grande impulso para a implementação da Agenda 21 Local (A21L) na Europa foi 
dado com a Campanha Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis iniciada em 1994 em 
Aalborg. No documento fundador desta campanha, a Carta de Aalborg, as cidades, vilas e 
unidades territoriais da Europa comprometem-se a desenvolver e a implementar a sua 
própria Agenda 21 Local (ESCTC, 1994).  
A Agenda 21 apela às autoridades locais de cada país para que desenvolvam um 
processo consultivo e consensual com as suas comunidades, sob a forma da sua versão 
local, a Agenda 21 Local (CIVITAS, 2000). A A21L nasce, assim, da constatação de que o 
nível local por estar mais próximo das comunidades, dos seus problemas e dos seus 
interesses e soluções, ganha uma importância acrescida na implementação do 
desenvolvimento sustentável a nível local (WCED, 1992). É a participação das 
comunidades e dos seus actores locais na construção do futuro colectivo visando alcançar 
comunidades sustentáveis (Farinha, 2005). Para que esta participação seja efectiva, as 
autoridades locais devem informar, educar e sensibilizar as suas comunidades sobre a 
A21L. Por outro lado, é também importante que essas autoridades locais também 
estejam informadas e sensibilizadas sobre o processo. 
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O processo de elaboração da Agenda 21 Local leva ao estabelecimento de um novo 
diálogo entre o poder local, os cidadãos e os actores locais. Esta nova forma de trabalho 
cria consensos e parcerias e introduz novas dinâmicas no território.  
Se, por um lado, é a acção a nível local que desencadeia um processo de 
desenvolvimento sustentável (WCED, 1992), por outro lado, há uma resistência dos 
municípios em integrar a participação dos actores locais nos processos de tomada de 
decisão, em geral, e na definição de estratégias de sustentabilidade, em particular 
(Santos, 2005). O compromisso político dos líderes locais é crucial para o processo. A 
autoridade local ao iniciar a Agenda 21 Local revela coragem e visão política porque está 
disposta a ouvir e a partilhar e indica uma mudança nas formas tradicionais de 
governação passando de uma democracia deliberativa para uma democracia participativa 
(Vasconcelos, 2003). 
Existe uma forte assumpção que a Agenda 21 Local é fundamentalmente um processo 
em vez de um produto, isto é, a forma inclusiva pelo qual é alcançado torna-se mais 
eficaz na mudança de atitudes e comportamentos. O desenvolvimento sustentável só se 
poderá atingir com a contribuição e a co-responsabilização de todos, pois tem a ver com 
alterações de atitudes e de padrões de consumo que começam a nível individual 
(Vasconcelos, 2003), no entanto, essa mudança de atitudes e de comportamentos pode 
levar uma geração para ser alcançada (Selman, 2000).  
Alguns dos desenvolvimentos mais promissores ocorreram ao nível das cidades e 
municípios onde as iniciativas de AL21 predominaram (CIVITAS, 2000) e a informação e 
experiência de todos os sectores da comunidade devem estar envolvidos no processo de 
preparação de planos de acção locais que devem contribuir substancialmente para a 
sustentabilidade (Coenen, 1998).  
O continente europeu é o continente líder na implementação da Agenda 21 Local. Da 
experiência desenvolvida na Europa, parece existir uma relação directa e positiva entre a 
difusão e implementação dos processos de Agenda 21 Local e os recursos e capacidades 
locais. Os recursos são encarados como o stock de factores financeiros, físicos, humanos, 
organizacionais e tecnológicos que o governo local possua ou controle (Grant, 1992) 
enquanto as capacidades referem-se ao conhecimento e à cultura organizacional que 
fazem uma organização agir de um modo particular como resposta a certos estímulos 
como os processos de Agenda 21 Local (Teece, 1982 in Echebarria et al., 2007). 
Kern et al. (2004), analisando o caso Alemão destacam três factores determinantes 
para a difusão da Agenda 21 Local: os recursos e as capacidades dos governos locais; o 
financiamento e o apoio político nacional ou regional; e a existência de “instituições de 
transferência da agenda” que promovam o intercâmbio de experiências e a difusão de 
boas práticas. No entender destes autores são os municípios de maiores dimensões os 
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que têm uma maior disponibilidade de recursos e de capacidades, o que levaria a uma 
maior implementação e disseminação da Agenda 21 Local nesses territórios (as 
chamadas cidades e regiões pioneiras).  
O apoio dos governos centrais tem sido fortemente enfatizado em diferentes contextos 
como na Suécia (Lindström e Johnsson, 2003), nos Países Baixos (Coenen, 2001) e em 
Espanha (Echebarria et al., 2007) na medida em que estimulam e incentivam as 
autoridades locais a criarem e a implementarem a sua Agenda 21 Local. Alguns autores 
como ARE (2005) consideram que o facto de existir uma base legal específica para a 
implementação da Agenda 21 Local, como na Dinamarca e no Reino Unido, assegura a 
continuidade deste tipo de processos e a sua implementação.  
A existência de técnicos nos municípios destinados exclusivamente à Agenda 21 Local 
tem sido assinalada por diversos autores como um factor facilitador e impulsionador 
destes tipo de processos. O trabalho desenvolvido na Suécia por Eckeberg & Dahlgren 
(2007) conclui que os municípios onde existe um coordenador responsável pela Agenda 
21 Local são mais activos e promovem mais a participação da comunidade. Acrescentam 
ainda um outro factor de sucesso que é a capacitação dos municípios através da 
informação e formação em Agenda 21 Local dirigida aos técnicos e aos cargos políticos. 
Nos países do Sul da Europa, como Portugal e Espanha, os processos de Agenda 21 
Local apresentam algumas semelhanças. Nestes países, os governos centrais não 
tiveram um papel fundamental deixando a iniciativa de implementação da A21L nas 
autoridades locais e regionais. Assim, têm sido as Comunidades Autónomas em Espanha 
e as Associações de Municípios de âmbito regional em Portugal, a grande força motriz 
dos processos de A21L (Barrutia et al., 2007; Fidélis et al., 2009). Estas “instituições de 
transferência” desempenham um papel impulsionador e facilitador deste tipo de 
processos e são determinantes para a disseminação da Agenda 21 Local.  
Echebarria et al. (2007), consideram que o apoio do governo central é mais eficaz na 
implementação dos processos de Agenda 21 Local se for estabelecido através de “redes 
de políticas” envolvendo as Associações de Municípios, a sociedade civil e associações de 
âmbito local. 
Em Portugal, a implementação da A21L tem sido lenta. Um estudo recente da 
Universidade de Aveiro (Fidélis et al., 2009) envolvendo 57% dos municípios de Portugal 
continental conclui que tem havido um aumento significativo do número de municípios 
com processos de Agenda 21 Local. Dada a falta de campanhas nacionais e de apoio do 
governo central a implementação da A21L em Portugal surge de iniciativas locais 
voluntárias de municípios com menos população, menos pressões ambientais e com 
maiores problemas económicos e sociais (Fidélis et al., 2009). Esta realidade contrasta 
claramente com as experiências europeias. Este estudo conclui, ainda, que o principal 
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impulso à implementação da Agenda 21 Local em Portugal tem sido dado pelas 
Associações de Municípios que fornecem informação, apoio técnico e financeiro (através 
de fundos comunitários) às autoridades locais, funcionando como “instituições de 
transferência” que permitem a criação de plataformas de interacção intermunicipal.  
Além destes, outros factores que promovem e impulsionam os processos de Agenda 
21 Local têm sido referidos, entre eles, a tradição participativa da comunidade como na 
Suécia e Holanda (Eckeberg, 2007; Gomila, 2000) e a existência de actores locais chave 
que actuem como líderes do processo (Barrutia et al., 2007; Joas et al., 2007). 
De acordo com a literatura revista, existem vários factores que condicionam o sucesso 
da Agenda 21 Local e um importante consenso que o desenvolvimento sustentável não 
conseguirá ser alcançado sem a participação dos actores locais (Echebarria et al., 2009). 
De facto, tem-se argumentado que o planeamento e a tomada de decisão devem ser 
estratégicos e participados. A A21L é um meio para alcançar este desígnio e o esforço 
feito por cada município para o atingir pode ser medido através do grau de 
implementação da sua A21L (Garcia-Sanchéz & Prado-Lorenzo, 2009). 
O Norte Alentejano é um território rural de acentuada interioridade, com problemas de 
desertificação humana e elevado envelhecimento populacional, níveis de escolaridade 
baixos, incapaz de fixar os mais jovens e qualificados e com escassos recursos. Estas 
características do território são vistas como factores condicionantes à implementação 
deste tipo de processos (Kern et al., 2004; Evans et al., 2006).  
1.2. Objectivos 
Este projecto, co-financiado pela Iniciativa Transfronteiriça Interreg III-A, envolveu 
uma parceria entre a Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 
(FCT/UNL), a Associação de Municípios do Norte Alentejano (AMNA) e doze Câmaras 
Municipais do Norte Alentejano: Avis, Alter do Chão, Arronches, Campo Maior, Castelo de 
Vide, Crato, Elvas, Gavião, Marvão, Monforte, Nisa e Sousel.  
A fase de elaboração das doze Agendas 21 Locais do Norte Alentejano decorreu 
durante 20 meses, entre Julho de 2006 e Fevereiro de 2008, e envolveu mais de 1000 
actores locais (empresários e suas associações, líderes locais, ONG´s, associações locais, 
instituições públicas de âmbito local e regional e cidadãos) representando cerca de 1% 
da população residente nos doze municípios envolvidos. 
Decorridos quase dois anos após a conclusão do processo de elaboração das Agendas 
21 Locais do Norte Alentejano a presente dissertação visa efectuar uma análise ex-post e 
retirar daí os devidos ensinamentos.  
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Este trabalho visa recolher as percepções e as opiniões dos líderes políticos e dos 
técnicos autárquicos sobre o processo de elaboração da A21L do seu município. 
Qual o nível de ancoragem da Agenda na autarquia e qual o seu grau de 
implementação, quais os pontos fortes e fracos e os factores de sucesso da Agenda 21 
Local. Que novas formas de trabalho e que estruturas foram criadas a nível autárquico 
para a implementação da Agenda e que efeitos advêm daí.  
Os objectivos complementares da presente dissertação são extrair lições para o futuro 
procurando disseminar experiências, aumentar os conhecimentos e melhorar as 
capacidades e competências em Agenda 21 Local. 
1.3. Metodologia  
A metodologia de abordagem ao caso de estudo foi desenvolvida de acordo com 
práticas e métodos de investigação qualitativa usuais em ciências sociais. Este tipo de 
investigação é indutiva e descritiva, contempla uma visão holística e é adequada a 
contextos complexos. Os métodos qualitativos empregam, na sua generalidade, 
procedimentos interpretativos, não experimentais, com valorização dos pressupostos 
relativistas e a representação verbal dos dados (privilegia a análise de caso ou 
conteúdo). Utilizaram-se várias fontes de evidência ou dados  permitindo, por um lado, 
assegurar as diferentes perspectivas dos participantes e, por outro lado, criando 
condições para uma triangulação dos dados durante a fase de análise dos mesmos, 
acreditando que, desta forma, obtém-se uma melhor compreensão de todo o processo. 
Para alcançar os objectivos propostos a presente dissertação recorre à pesquisa e 
revisão bibliográfica, à revisitação do processo e de todos os documentos e resultados 
obtidos no mesmo, à consulta das páginas Web dos municípios envolvidos, de 
documentos e publicações municipais locais e regionais, e à avaliação participada com 
base em entrevistas. 
O presente trabalho tira partido do envolvimento e participação activa da autora 
durante o processo desenvolvendo um conjunto de entrevistas semi-estruturadas aos 
técnicos e decisores políticos dos municípios envolvidos e que participaram activamente 
no processo. Esta amostra é justificada pelo papel central atribuído às autoridades locais 
na A21L, principalmente, em municípios onde à partida os recursos e as capacidades 
existentes são limitados quer seja devido às características intrínsecas das populações 
locais (elevado envelhecimento, níveis de escolaridade reduzidos, fracos níveis de 
confiança e de associativismo, fracos níveis de participação, entre outros) quer seja pelas 
capacidades e competências existentes nas próprias autarquias. Estes factores são 
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considerados por vários autores (Eckeberg & Dahlgren, 2007; Evans et al., 2006; Kern et 
al., 2004) como condicionantes à implementação e disseminação da Agenda a nível local. 
Os efeitos decorrentes da Agenda são analisados em sete dos doze municípios1 
envolvidos no processo das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano através de uma 
avaliação participada com base em entrevistas e na avaliação da implementação do Plano 
de Acção de cada município.  
As entrevistas decorreram de 3 de Agosto a 21 de Setembro do presente ano. Na fase 
inicial, a autora revisitou os doze municípios envolvidos e realizou entrevistas directas. 
Recorreu-se, também, ao envio de correio electrónico e aos contactos telefónicos sempre 
que não foi possível obter uma entrevista directa.  
Para avaliar o nível de implementação das Agendas recorreu-se ao método Balanço de 
Implementação do Plano. Esta metodologia, desenvolvida pela equipa da FCT/UNL 
(Farinha, 2005), permite verificar o grau de concretização de cada uma das acções 
previstas, agregando depois os resultados em termos globais e dando uma perspectiva 
do grau de implementação de cada vector e do Plano de Acção. Oferece, assim, uma 
análise dos avanços realizados em termos globais e em cada um dos vectores 
estratégicos em particular. São também indicadas as áreas que eventualmente tenham 
recebido menor atenção. Apresenta-se, em seguida, o esquema metodológico adoptado 
na presente dissertação. 
• Conceptualização e Problemática
• Identificação de Objectivos 





• Descrição do Processo de Elaboração
das Agendas 21 Locais 
• Avaliação do Processo Participativo
• Análise dos Efeitos da Agenda
Pesquisa
bibliográfica
O Processo das 









e aos técnicos 
locais
• Caracterização do Território do 
Norte Alentajano
 
Figura 1.1 – Esquema metodológico adoptado. 
                                          
1 Alter do Chão, Arronches, Avis, Gavião, Marvão, Nisa e Sousel. 
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1.4. Estrutura e Organização da Tese 
A presente dissertação encontra-se estruturada em seis capítulos:  
Capítulo I – Apresenta o enquadramento do tema em análise, os objectivos, a 
metodologia adoptada e a estrutura e organização da dissertação.  
Capítulo II – Efectua o enquadramento conceptual do desenvolvimento sustentável e 
da Agenda 21 Local, apresenta o percurso da A21L na Europa e em 
Portugal, identificando factores condicionantes da A21L. Estes factores 
foram divididos em duas categorias: os factores endógenos e os factores 
exógenos.  
Para a concretização deste capítulo efectuou-se uma revisão da literatura 
existente sobre desenvolvimento sustentável e A21L na Europa e em 
Portugal. 
Capítulo III – Caracteriza o território em análise olhando para os principais aspectos 
socioeconómicos, territoriais e ambientais que o caracterizam. Não 
pretende ser exaustiva e procura dar uma perspectiva do território e das 
suas dinâmicas mais recentes. 
Para a sua concretização, recorreu-se a informação estatística do INE, da 
Base Geográfica de Referenciação de Informação (BGRI, 2001) e à 
consulta de documentos territoriais e programas existentes a nível local e 
regional. 
Capítulo IV – Apresenta o caso de estudo e descreve todo o processo de elaboração 
das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano. Avalia também o processo 
participativo nomeadamente os seus momentos chave, os Fóruns de 
Participação. Esta avaliação é baseada nos níveis de participação e 
representatividade das comunidades locais em cada Fórum de 
Participação e na percepção e opinião dos participantes dada no Fórum 
final realizado em cada município. 
Para a concretização deste capítulo procedeu-se à compilação de toda a 
documentação existente sobre o processo das Agendas 21 Locais do Norte 
Alentejano, incluindo os diversos relatórios produzidos e elaborados pela 
equipa da FCT/UNL - AMNA no âmbito do mesmo, e é apoiada na 
experiência adquirida na elaboração e acompanhamento de Agendas 21 
Locais como investigadora no Centro de Estudos sobre Cidades e Vilas 
Sustentáveis (CIVITAS) sediado no Departamento de Ciências e 
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Engenharia do Ambiente (DCEA) da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa (FCT/UNL).  
Capítulo V – Analisa os efeitos decorrentes das Agendas em sete dos doze municípios 
envolvidos através de uma avaliação participada com base em 
entrevistas. 
Para a concretização deste capítulo, a autora revisitou os doze municípios 
envolvidos no processo realizando, sempre que possível, entrevistas 
directas aos decisores políticos e aos técnicos locais envolvidos no 
processo de elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano. Numa 
segunda fase, recorreu-se ao envio de E-mails e à realização de contactos 
telefónicos. 
Foram sentidas algumas dificuldades na sua concretização devido à fraca 
adesão e participação dos Presidentes de Câmara. Os factores 
condicionantes foram a dimensão territorial da amostra e o tempo 
disponível para a realização das entrevistas.  
Capítulo VI – Apresenta as principais conclusões do trabalho, respondendo aos 
objectivos da investigação: identificar os pontos fortes e fracos, os 
factores de sucesso da A21L e os efeitos decorrentes da Agenda em cada 
município. 
O grande desafio futuro prende-se com a necessidade de se aumentar a 
adesão à A21L, aos seus princípios e a novos métodos de trabalho, 
reestruturando as formas tradicionais de governação, passando para 
novas abordagens aos processos de decisão e de co-responsabilização 
colectiva.  
De entre outros aspectos, deve ser criada uma estrutura regional que 
promova e monitorize a A21L, o seu grau de implementação e os 
impactes a nível local e regional, que sensibilize e informe as 
comunidades locais e que promova a formação e actualização profissional 
dos decisores políticos e técnicos locais. Deve promover, ainda, a criação 
de uma rede de municípios para troca de experiências em A21L e 
disseminação de casos de sucesso, quebrando o isolamento e abrindo 
canais de circulação de informação. 
Finalmente, são extraídas lições para o futuro, procurando disseminar 
experiências, aumentar os conhecimentos e melhorar as capacidades e 
competências em A21L. 
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• Estrutura e Organização da Dissertação
CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO
• O Desenvolvimento Sustentável e a A21L
• O Processo de Elaboração da A21L
• A Participação e o Envolvimento das Comunidades
• A Evolução da A21L em Portugal
• A Experiência Europeia e os Factores Críticos da Agenda 21 Local
CAPÍTULO II - A AGENDA 21 LOCAL COMO INSTRUMENTO
PROMOTOR DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
• O Contexto Territorial
• População e Dinâmicas Demográficas
• O Património Natural
• Nível de Instrução e Actividades Económicas
CAPÍTULO III – CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO EM 
ANÁLISE
• Contexto, Objectivos e Metodologia
• O Processo de Elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano
• Avaliação do Processo Participativo
CAPÍTULO IV – A ELABORAÇÃO DAS AGENDAS 21 LOCAIS DO 
NORTE ALENTEJANO
• Metodologia 
• Principais Pontos Fortes e Fracos e Factores de Sucesso
• Balanço de Implementação das Agendas
CAPÍTULO V - AVALIAÇÃO DOS EFEITOS DE CADA AGENDA
• Principais Conclusões
• Recomendações e Desafios Futuros
CAPÍTULO VI – CONCLUSÕES FINAIS E DESAFIOS FUTUROS
 
Figura 1.2 – Esquema síntese da estrutura e organização da dissertação. 
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CAPÍTULO II – A AGENDA 21 LOCAL COMO INSTRUMENTO PROMOTOR 
DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
2.1. Desenvolvimento Sustentável: Um Novo Paradigma 
O crescimento económico baseado na exploração descontrolada dos recursos naturais 
para fazer face à crescente procura de bens e serviços tem sido o modelo predominante 
de desenvolvimento. Este desenvolvimento trouxe graves consequências ambientais e 
sociais e coloca em causa a própria sobrevivência humana. 
Morin, Bocchi & Ceruti (1996) ao reflectirem sobre os problemas do final do século XX, 
afirmaram:  
“Estamos numa era agónica, de morte e de nascimento, onde como nunca até hoje as 
ameaças convergem sobre o planeta, a sua biosfera, os seus seres humanos, as nossas 
culturas, a nossa civilização. O mais trágico, ou cómico, é que todas estas novas 
ameaças (desastres ecológicos, o perigo de um acidente nuclear, etc.) provêm dos 
próprios desenvolvimentos da nossa civilização. (...) Trata-se actualmente de controlar o 
desenvolvimento descontrolado da nossa era planetária. A Terra-Pátria está em perigo. 
Estamos em perigo, e o inimigo, podemos finalmente apreendê-lo hoje, não é outro 
senão nós próprios.” 
As preocupações com o ambiente despontam nos anos 60 do século XX impulsionadas 
pela publicação do livro Silent Spring de Rachel Carson (1962). Este livro marca a 
consciencialização pública de que a natureza é vulnerável à intervenção humana. No 
entanto, é a partir da década de 70 do século XX que as questões ambientais emergem 
motivadas por grandes desastres ecológicos. As primeiras grandes marés negras que 
afectaram o Ocidente (Torrey Canyon em 1967 e Santa Barbara em 1969); a extinção 
em massa de espécies; os graves problemas de contaminação do ar, da água e do solo; 
os desastres ambientais à escala global (o acidente industrial de Seveso (1976), o 
acidente nuclear de Chernobyl (1986) e o derrame do petroleiro Exxon Valdez (1989)), 
colocaram a problemática ambiental num contexto global mobilizando quer a comunidade 
científica quer a sociedade em geral. 
Mais recentemente a questão das alterações climáticas e os relatórios produzidos pelo 
Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) demonstram que na relação da 
humanidade com o ambiente há uma interacção causa/efeito mais directa e mais rápida, 
uma aceleração cumulativa. 
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Já no ano de 1848, John Stuart Mill chamava a atenção para o facto de o “aumento 
em riqueza (material) não ser ilimitado” e propunha que a comunidade caminhasse para 
um estado “estacionário” (Soromenho-Marques, 2005). 
Kenneth Boulding, no seu livro The Economics of the Coming Spaceship Earth de 
1966, antevendo a crise dos anos 70 do século XX, compara o nosso planeta a uma 
grande nave espacial afirmando não ser possível manter o mito de um crescimento 
exponencial perpétuo baseado em recursos naturais finitos.  
Em 1972, o Relatório do Clube de Roma, Limits to Growth (Meadows et al., 1972) 
questiona abertamente o progresso vinculado à exploração ilimitada dos recursos do 
planeta, abrindo um profundo e controverso debate sobre crescimento e ambiente no 
seio da comunidade científica e da sociedade em geral (Cole, 2007). 
 
O Nascimento 
Em Junho de 1972 realizou-se em Estocolmo, sob a égide das Nações Unidas, a 
primeira Conferência Mundial sobre Ambiente Humano. A Conferência de Estocolmo 
reuniu, pela primeira vez, a comunidade científica mundial para discutir a relação entre 
ambiente e desenvolvimento económico. Desta conferência resultou a Declaração de 
Estocolmo e a criação do Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA), sedeado 
em Nairóbi. A Declaração de Estocolmo convida “os governos e os cidadãos a 
empenharem-se num esforço comum para preservar e melhorar o meio ambiente, em 
benefício de todos os povos e das gerações futuras” (UNEP, 1972). 
Em 1982, o PNUA promoveu um encontro para avaliação dos dez anos pós-Estocolmo 
que resultou na criação, em 1983, da Comissão Mundial para o Ambiente e 
Desenvolvimento (WCED, sigla em inglês). Em 1987 é publicado o Relatório da WCED, 
Our Common Future, construído sobre o que tinha sido alcançado em Estocolmo. Deste 
relatório, que ficou conhecido como Relatório Brundtland, surgiu a definição 
politicamente mais significativa de todas as definições de desenvolvimento sustentável 
(Vogler, 2007). Desenvolvimento sustentável é o "(...) desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações vindouras 
satisfazerem as suas próprias necessidades" (WCED, 1987).  
Este conceito de desenvolvimento sustentável, que se tornou o mais popular, não 
deixa de ser ambíguo pela carga conceptual que encerra: desenvolvimento que implica 
um crescimento económico perpétuo, e sustentável entendido como a garantia da 
sustentabilidade dos recursos naturais (Duarte Santos, 2007). 
O desenvolvimento sustentável surge, assim, como um contraste ao modelo de 
desenvolvimento tradicional baseado no crescimento económico infinito e em recursos 
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ilimitados. O que está em jogo é mais do que apenas um novo programa económico ou 
apenas mais um conceito emanado das preocupações ambientais ou da conservação da 
natureza (Pawlowski, 2007). O progresso rumo ao desenvolvimento sustentável está 
fundamentalmente ligado à integração das componentes económicas, ecológicas e sociais 
a todas as escalas do global para o local (Fahy et al., 2007). 
O Relatório Bruntland identifica três principais princípios interligados e 
interdependentes: a eficiência ambiental, a justiça social inter e intrageracional e a 
participação na tomada de decisão (Jansen, 2003).  
Existem inúmeras definições de desenvolvimento sustentável não existindo um 
consenso sobre o mesmo, no entanto, parece haver uma questão central comum: o 
caminho pelo qual os frutos do desenvolvimento são partilhados pelas gerações futuras 
(Atkinson et al., 2007). 
Não pretendendo apurar qual a melhor definição para o conceito adopta-se a proposta 
da Comissão para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (CDS/ONU) que 
considera existirem quatro dimensões fundamentais que contribuem para o 
desenvolvimento sustentável: a dimensão institucional, a dimensão económica, a 
dimensão social e a dimensão ecológica.  
Segundo Ferrão et al. (2004) as quatro dimensões podem ser definidas como: 
i) Dimensão institucional: funcionamento e estrutura das instituições públicas, 
cívicas e da sociedade civil (v.g., Organizações Não Governamentais - ONG) quer ainda 
no campo do sector privado e das empresas; 
ii) Dimensão económica: conseguir o progresso económico sem pôr em causa as 
condições de vida das populações e os recursos naturais. Para tal, o desenvolvimento 
económico terá de basear-se num uso mais racional e eficiente das matérias-primas e 
dos recursos naturais em geral e, simultaneamente, manter estruturas e capacidades 
sociais que possibilitem a actividade produtiva; 
c) Dimensão social: a melhoria das condições sociais implica uma generalização a 
toda a humanidade (incluindo as gerações futuras) de patamares de bem-estar social e 
condições de vida dignos mas conciliáveis com a preservação de recursos. Trata-se, 
afinal, de promover a igualdade de oportunidades e uma distribuição mais equitativa dos 
recursos, do bem-estar e da qualidade de vida. O desenvolvimento social será tanto mais 
sustentável quanto maior for o uso eficiente, equitativo e racional dos recursos, pelo que 
a mudança de comportamentos se tornou um dos principais objectivos; 
d) Dimensão ecológica: refere a conservação da base de sustentação da vida no 
planeta e, consequentemente, da própria sociedade humana. Estão envolvidas, neste 
caso, a protecção ambiental, a preservação da biodiversidade, a limitação da poluição 
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ambiental e a gestão equilibrada de recursos renováveis e não renováveis. Pretende-se 
que as capacidades de carga e de regeneração do planeta sejam levadas em conta, 
sublinhando os limites que, a serem ultrapassados, poderão pôr em causa as 
possibilidades de desenvolvimento económico e social e, em última análise, a 
sobrevivência da própria humanidade.  
Estas dimensões interagem numa dinâmica de interdependências que implica que 
qualquer alteração ou desenvolvimento numa delas se repercutirá sempre, de algum 
modo, nas restantes. O desenvolvimento sustentável é, assim, um processo dinâmico de 
transformação (Soromenho-Marques, 2005) que tem implícito um compromisso de 
solidariedade para com as gerações do futuro no sentido de assegurar a transmissão do 
património capaz de satisfazer as suas necessidades. Implica a integração equilibrada 
dos sistemas económico, sócio-cultural e ambiental e dos aspectos institucionais 
relacionados com o conceito actual de governância (Farinha, 2005).  
A governância “pretende ser uma nova resposta para novas preocupações, uma 
solução diferente para problemas especiais (...) através de formas menos autoritárias, 
hierarquizadas e formalizadas, das quais se espera uma maior legitimidade e eficácia, 
mas também maior responsabilização, partilha, coerência, etc.” (Aragão, 2005 in 
DGOTDU, 2009).  
2.2. A Agenda 21 Local 
2.2.1. Origem e Percurso na Europa 
A Conferência das Nações Unidas subordinada ao tema Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUAD) realizada em 1992 no Rio de Janeiro, também conhecida como Cimeira do Rio, 
consagrou o desenvolvimento sustentável como um desígnio global. Vinte anos após 
Estocolmo a Conferência do Rio interligou definitivamente as questões do ambiente e do 
desenvolvimento e concentrou a atenção mundial na necessidade de promover o 
desenvolvimento sustentável à escala global. 
A Cimeira do Rio marcou o grande impulso político e lançou as fundações do 
desenvolvimento sustentável através do estabelecimento de um amplo acordo entre os 
vários governantes envolvidos, a Agenda 21. A Agenda 21, o Programa de Acção para o 
Desenvolvimento Sustentável Global, é constituído por quarenta capítulos distribuídos 
por quatro secções: Dimensões Sociais e Económicas; Conservação e Gestão dos 
Recursos para o Desenvolvimento; Reforço do Papel dos Principais Parceiros e Meios de 
Implementação. A Agenda 21 visa estabelecer a coordenação, ao nível internacional, de 
uma série de resoluções conducentes à obtenção de um tipo de desenvolvimento que 
possa vir a ser sustentável no século XXI, representando, de certa maneira o consenso 
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internacional, obtido até ao momento, sobre as acções necessárias para mover o mundo 
no sentido da meta proposta (Arrais da Costa, 2000). 
O Capítulo 28 é dedicado à Agenda 21 Local (UNCED, 1992). Os protagonistas desta 
nova parceria global para o desenvolvimento sustentável são os governos centrais, as 
administrações locais, grupos de interesse, ONG´s e a sociedade civil. Todos são 
chamados a intervir. O Capítulo 28 da Agenda 21 apela às autoridades locais e atribui-
lhes a responsabilidade da implementação do desenvolvimento sustentável a nível local:  
“Porque muitos dos problemas e soluções tratados na Agenda 21 têm as suas raízes 
nas actividades locais, a participação e cooperação das autoridades locais será um factor 
determinante na realização dos seus objectivos. As autoridades locais constroem, 
operaram e mantêm as infra-estruturas económicas, sociais e ambientais, estabelecem 
as políticas e os regulamentos ambientais e auxiliam na implementação de políticas 
ambientais nacionais e subnacionais. Como o nível de governo mais próximo do povo, 
desempenham um papel vital na educação, mobilização e resposta ao público, para 
promover o desenvolvimento sustentável.” (UNCED, 1992).  
Esta é uma declaração breve mas eficaz do papel dos governos locais na promoção da 
sustentabilidade ao nível municipal (Selman & Parker, 1999).  
A Agenda 21 apela à participação e envolvimento de todos na construção de 
comunidades mais sustentáveis, cabendo às autoridades locais o dever de a iniciar: 
“Cada autoridade local deve iniciar um diálogo com os seus cidadãos, organizações 
locais e empresas privadas e elaborar uma Agenda 21 local. Através de consulta e de 
consenso, as autoridades locais ouvirão os cidadãos e as instituições locais, cívicas, 
comunitárias, organizações empresariais e industriais, a fim de adquirir os 
conhecimentos necessários para formular as melhores estratégias.” (UNCED, 1992).  
Este é um apelo às autoridades locais de cada país para que desenvolvam um 
processo consultivo e consensual com as suas comunidades sob a forma de uma versão 
local da Agenda 21, a Agenda 21 Local (CIVITAS, 2000). A Agenda 21 Local nasce, assim, 
da constatação de que o nível local, por estar mais próximo das comunidades, dos seus 
problemas e dos seus interesses e soluções, ganha uma importância acrescida na 
implementação do desenvolvimento sustentável a nível local.  
Segundo Farinha (2005), o grande objectivo da Agenda 21 Local é alcançar 
comunidades sustentáveis, ou seja, comunidades com uma economia local forte e viável; 
socialmente justas, inclusivas e em paz; eco-eficientes; com governância; capazes de 
enfrentar a adversidade. Este modelo de desenvolvimento integra os aspectos 
ambientais, sociais e económicos, tendo por elemento central a participação e o 
envolvimento dos actores locais (Figura 2.1). 
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Figura 2.1: Integração das quatro componentes do desenvolvimento Sustentável. Fonte: Farinha, 2005. 
A Agenda 21 Local pode, então, ser definida como um processo dinâmico em que as 
autoridade locais trabalham em parceria com todos os sectores da sociedade na 
elaboração e implementação de um Plano de Acção de longo prazo tendo por objectivo 
alcançar comunidades sustentáveis (Farinha, 2005). 
 
O Percurso da Agenda 21 Local na Europa 
Na Europa, o grande passo para a implementação da Agenda 21 Local (A21L) foi dado 
com a realização da Primeira Conferência Europeia de Cidades e Vilas Sustentáveis 
(CECVS) que decorreu em 1994 na cidade de Aalborg, na Dinamarca, e que deu início à 
Campanha Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis. Durante a CECVS os participantes 
discutiram e aprovaram a Carta das Cidades e Vilas Europeias para a Sustentabilidade – 
a Carta de Aalborg – o documento fundador da Campanha.  
Com a assinatura da Carta de Aalborg, as cidades, vilas e unidades territoriais da 
Europa comprometem-se a desenvolver e a implementar a sua própria Agenda 21 Local 
(ESCTC, 1994). O processo é do tipo botton-up, no qual os actores locais são activamente 
envolvidos no planeamento e implementação da Agenda 21 local através de processos de 
participação pública. A Agenda 21 Local resulta, assim, num programa de acção 
estratégico contendo os princípios para a acção, os objectivos a alcançar, os projectos ou 
acções a desenvolver e os meios necessários para a sua concretização (Farinha, 2005). 
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A Segunda Conferência Europeia de Cidades e Vilas Sustentáveis decorreu em Lisboa 
em 1996. Desta Conferência resultou o Plano de Acção de Lisboa (da Carta à Acção) que 
traduz os princípios da Carta de Aalborg em acções concretas (CIVITAS, 2000). Quatro 
anos volvidos, os municípios voltaram a juntar-se para a Terceira Conferência Europeia 
de Cidades e Vilas Sustentáveis em Hanôver (2000), Alemanha. Desta reunião resultou a 
Declaração de Hanôver dos Presidentes de Municípios Europeus “Na Viragem para o 
Século XXI” para avaliar os progressos das cidades rumo à sustentabilidade e para 
chegar a acordo na direcção a seguir na viragem do século XXI (ESCTC, 2003). 
Assinalando os dez anos sobre a Carta de Aalborg realizou-se em 2004, na cidade de 
Aalborg, a Quarta Conferência Europeia de Cidades e Vilas Sustentáveis sob o tema 
“Inspirando o Futuro – Aalborg +10”. Desta Conferência resultaram os Compromissos de 
Aalborg, uma ferramenta útil às autoridades locais que decidam enfrentar os desafios do 
desenvolvimento sustentável e que chamem a si a responsabilidade de assegurar no seu 
território esse desenvolvimento (ESCTC, 2004). Esta Conferência constitui um passo 
decisivo na concretização da Carta à Acção. Os Compromissos de Aalborg são inspirados 
na Carta de Aalborg e estabelecem orientações flexíveis e uma abordagem integrada e 
transversal dos problemas locais. O processo exige vários passos integrados que vão 
desde a caracterização do estado do desenvolvimento local, ao estabelecimento de metas 




Relatório do Estado 
do DS Local
Fixação de Metas 
Documento central: 















Relatórios de Avaliação 
e Progresso 
 
Figura 2.2. – O Processo de Implementação dos Compromissos de Aalborg. Fonte : The Aalborg Commitments 
Implementation Guide; ICLEI, 2006. 
A primeira etapa do ciclo de sustentabilidade consiste na caracterização do estado do 
desenvolvimento local de acordo com os 10 Compromissos (ESCTC, 2004): 
1. Governância; 
2. Gestão local para a sustentabilidade; 
3. Bens comuns naturais; 
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4. Consumo responsável e opções de estilos de vida; 
5. Planeamento e desenho urbano; 
6. Melhor mobilidade, menos tráfego; 
7. Acção local para a saúde; 
8. Economia local dinâmica e sustentável; 
9. Equidade e justiça social; 
10. Do local para o global. 
Os Compromissos de Aalborg estão sistematizados em 50 rubricas de análise, cinco 
por cada um dos compromissos. 
A segunda etapa dos Compromissos de Aalborg consiste em dinamizar um processo 
participativo para o estabelecimento de metas e objectivos a atingir em horizontes 
temporais determinados. Segue-se o Compromisso Político da Autoridade Local, a 
Implementação, Monitorização e Avaliação.  
Em 2007 o ICLEI lançou um guia de implementação dos Compromissos de Aalborg2 
que visa apoiar e dotar os signatários de conhecimentos, recursos e outras ferramentas 
para facilitar a sua implementação. 
Neste mesmo ano, realizou-se em Sevilha a Quinta Conferência Europeia de Cidades e 
Vilas Sustentáveis de onde saiu o “Espírito de Sevilha”, a reafirmação do compromisso 
dos governos locais com o desenvolvimento sustentável e os Compromissos de Aalborg 
(ESCTC, 2007). 
A Sexta Conferência de Cidades e Vilas Sustentáveis está agendada para Maio de 
2010 na cidade de Dunquerque, em França. Esta Conferência irá explorar como a 
sustentabilidade local pode representar uma resposta à actual conjectura económica, 
social e ambiental e como pode continuar a ser implementada a nível europeu no âmbito 
do actual quadro financeiro e político. Será também uma oportunidade única para avaliar 
o progresso e os resultados locais no campo do desenvolvimento sustentável3. 
A Figura 2.3 apresenta os principais marcos da Campanha Europeia de Cidades e Vilas 
Sustentáveis iniciada em 1994 na cidade dinamarquesa de Aalborg. 
                                          
2 Disponível em Local Sustainability: http://www.localsustainability.eu/index.php?id=4260 
3 Retirado de http://www.iclei-europe.org/index.php?id=6058 
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Figura 2.3 – Marcos históricos da Campanha Europeia de Cidades e Vilas Sustentáveis. 
Até à data de 31 de Agosto de 2009, mais de 2700 governos locais de cerca de 40 
países europeus assinaram a Carta de Aalborg4 comprometendo-se com os seus 
objectivos e integrando a Campanha Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis, a maior 
iniciativa europeia para a sustentabilidade a nível local (CIVITAS, 2000).  
2.2.2. O Processo de Elaboração 
A tarefa de implementação do desenvolvimento sustentável a nível global foi deixada 
aos governos locais pela proximidade ao território, à população e aos seus problemas, 
interesses e soluções. Da Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (CMDS) 
realizada em Joanesburgo, em 2002, surgiu a Declaração de Joanesburgo que reitera a 
importância dos governos locais na implementação do desenvolvimento sustentável e o 
reconhecimento que o local e o global estão interligados e são interdependentes5. O êxito 
da Agenda 21 a nível global só se conseguirá atingir através do êxito ao nível local. Deste 
modo, reconhece-se que o âmbito local tem responsabilidades sobre o global e vice-
versa devido à interrelação existente entre os processos globais e as acções locais 
(Selman, 1998). 
                                          
4 Consultado em http://www.aalborgplus10.dk/media/short_list_18-02-2009_1_.pdf 
5 http://www.iclei-europe.org/fileadmin/user_upload/Advocacy/Local_Government_Declaration.pdf 







Figura 2.4 – Interdependência entre o local e o global. 
A Agenda 21 Local actua sobre os principais problemas de uma comunidade dos quais 
depende o bem-estar presente mas também o bem-estar das gerações futuras. Estas 
necessidades incluem problemas relacionados com o ambiente e o desenvolvimento, o 
consumo e a produção, as atitudes e os comportamentos individuais e colectivos. A 
cooperação internacional, nacional, regional e local e o comprometimento político ao 
mais alto nível são elementos chave que suportam e complementam os esforços 
nacionais (Garcia-Sanchéz & Prado-Lorenzo, 2008) e os processos de Agenda 21 Local.  
A Agenda 21 Local procura mobilizar todas as capacidades institucionais e da 
sociedade civil locais num processo transparente, eficiente, construtivo e virado para a 
acção tendo por objectivo fundamental aumentar a qualidade de vida da população 
presente sem hipotecar a qualidade de vida das gerações futuras (Farinha, 2005). 
A Agenda 21 Local não segue normas nem padrões rígidos nem existem receitas para 
a sua implementação. No entanto, deve ser baseada num processo que envolve i) o 
compromisso dos vários intervenientes do território na preparação de um plano de acção 
de longo prazo visando o desenvolvimento sustentável; ii) a consulta à comunidade e às 
organizações de âmbito local; iii) o diagnóstico participado das condições sociais, 
económicas e ambientais e das necessidades locais; iii) a construção participada da visão 
e dos objectivos locais; e iv) a realização de processos de acompanhamento e de 
avaliação, assim como, de informação do processo (Selman, 2000).  
O processo da Agenda 21 Local tem uma abordagem diferente dos modos tradicionais 
de planeamento. Ela é abrangente, estratégica, focada no prioritário, centrada na 
qualidade de vida da comunidade local, virada para a acção, participada, geradora de 
parcerias e fácil de entender e atraente para o cidadão comum (Farinha, 2005). O 
mesmo autor acrescenta ainda que a Agenda 21 Local coloca as perguntas fundamentais 
sobre o futuro da comunidade local e procura as respostas estratégicas em parceria com 
toda a comunidade para chegar a projectos e acções concretos. O Plano de Acção da 
Agenda 21 Local, o seu principal documento, é um compromisso local (estabelecido entre 
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os agentes institucionais e a sociedade civil), assumido através de consensos e parcerias, 
para a implementação do Plano rumo ao desenvolvimento sustentável. 
 
O Ciclo de Planeamento da Agenda 21 Local 
Farinha (2005), considera que existem quatro fases principais no ciclo de Planeamento 
da Agenda 21 Local:  
 Fase 1: a Elaboração da Agenda 21 Local, onde se inclui a construção da 
visão, a definição dos objectivos e da estratégia, o plano de acção e as 
respectivas fichas de acções prioritárias. 
 Fase 2: a Implementação, em que se tomam decisões guiadas pela 
estratégia e se implementam as acções no terreno.  
 Fase 3: a Avaliação, em que se medem e monitorizam os resultados 
alcançados e se comparam os resultados com as metas e objectivos pré-
estabelecidos.  
 Fase 4: de Aprendizagem, em que se aumentam os conhecimentos e se 
melhoram as capacidades dos diversos intervenientes relativamente à A21L. 
A Figura 2.5 esquematiza as quatro fases do processo da Agenda 21 Local. 
4. A um e nta r  a s  Ca pa c ida de s  e  
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Figura 2.5 - Esquema das quatro fases do processo de planeamento da Agenda 21 Local. 
Fonte: (Farinha, 2005). 
As quatro fases estão esquematizadas num círculo do tipo "bolo de quatro fatias" em 
que todas as fatias têm um tamanho igual, cabendo ao gestor do processo decidir, de 
acordo com a realidade local e a abordagem escolhida, a dimensão (duração temporal, 
recursos envolvidos) a atribuir a cada uma das fases, permitindo flexibilizar o processo 
metodológico (Farinha, 2005). 
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De acordo com este planeamento, a fase inicial do processo é a Elaboração da 
Agenda 21 Local. Esta fase deve começar por mobilizar os quadros técnicos e os eleitos 
locais através da realização de uma sessão de apresentação ao executivo municipal, 
devendo ser criada uma Estrutura de Gestão da Agenda 21 Local de modo a ancorar o 
processo no interior da autarquia. Esta Estrutura de Gestão, constituída por eleitos e por 
técnicos dos vários departamentos / divisões da autarquia, terá por missão a gestão e 
coordenação técnica do processo no interior da autarquia, devendo estar próxima ou na 
dependência do Presidente da Câmara. Caberá a esta estrutura a identificação do Quadro 
de Actores Locais, constituído pelos principais intervenientes no território (ex. empresas, 
instituições educativas, culturais, desportivas, religiosas, associações e organizações 
locais, líderes de opinião e cidadãos) que deverão ser mobilizados desde o início e ao 
longo de todo processo (Farinha, 2005).  
Além desta estrutura interna deve ser instituído o Fórum de Actores que pode ter um 
formato variável (plenário ou sectorial) e constituído pelos actores locais mais relevantes, 
sendo por excelência o seu espaço de participação (Farinha, 2005). Alguns autores 
também se referem à constituição de um Fórum com representantes da autarquia e de 
vários grupos sociais com responsabilidades e competências bem definidas no processo 
da Agenda 21 Local (UCP, 2002; DGOTDU, 2000). A Figura 2.6 esquematiza a Estrutura 
Organizativa de Apoio à Agenda 21 Local (EOA-A21L). 
ESTRUTURA ORGANIZATIVA DE APOIO À AGENDA 21 
LOCAL
Estrutura de Gestão da A21L 
(EGA21L)







Fórum de Actores Locais
Plenário ou Sectorial
 
Figura 2.6 – Estrutura organizativa de Apoio à A21L. Fonte: Farinha, 2005. 
Ainda nesta fase inicial devem ser delineados o Plano de Participação e o Plano de 
Comunicação. Do Plano de Participação fazem parte os Fóruns, a realização de 
questionários à população e de entrevistas aos actores locais mais relevantes, a análise 
de notícias e de documentos existentes, o envolvimento das escolas, a promoção do 
voluntariado, entre outros. O Plano de Comunicação é muito importante para dar 
Agenda 21 Local. O Caso de Estudo do Norte Alentejano. 
22 
visibilidade e credibilidade ao processo e envolve a divulgação de conteúdos e de acções 
a desenvolver em jornais e revistas locais, pela Internet (nomeadamente usando o sítio 
do município), a utilização de folhetos e cartazes colocados em pontos estratégicos 
(Juntas de Freguesia, locais e espaços de encontro, paragens de autocarro), a criação de 
uma newsletter com tiragem regular, entre outros. 
Para a elaboração do Pré-diagnóstico do Estado de Desenvolvimento Sustentável Local 
(Figura 2.7) vão contribuir os resultados dos questionários, das entrevistas, da leitura de 
documentos já existentes, da observação directa da realidade local pela equipa técnica 
do plano, da constituição de SWOT´s (Farinha, 2005). Este diagnóstico deve ser incisivo 
procurando captar os conhecimentos e as perspectivas dos actores locais mais 
relevantes.  
Entrevistas a Actores Locais 
Chave
Questionários em todas as 
Freguesias
Observação Directa da 
Realidade SWOT para cada Freguesia
SWOT para o Concelho 1.º Fórum
Pré-Diagnóstico do Desenvolvimento Sustentável Local
 
Figura 2.7 – Elementos para a realização do pré-diagnóstico da A21L. Fonte: Farinha, 2005. 
No primeiro momento forte de participação, o Fórum inicial, os participantes são 
convidados a construir a visão de futuro por eles desejada para o concelho e a 
identificarem os principais Vectores Estratégicos. A visão de futuro exprime de forma 
sucinta e partilhada os objectivos de qualidade de vida a longo prazo desejados para o 
concelho. Sendo reconhecida por todos tem a virtude de permitir, em qualquer situação, 
apontar a direcção em que se deve caminhar independentemente do tempo que o 
percurso possa demorar (UCP, 2002).  
Neste primeiro Fórum os participantes elegem os vectores estratégicos, constroem a 
visão de futuro desejada e propõem acções para caminharem da situação actual para o 
futuro desejado. Os vectores e as acções propostas pelos participantes devem ser 
respeitadas tanto quanto possível, no entanto, deverão ser alvo de concertação e de 
ajustamento, de forma a garantir aspectos de carácter técnico, regras de boa prática e 
objectivos gerais do desenvolvimento sustentável (Farinha, 2005). 
Depois de consolidados os vectores, é elaborado um Diagnóstico Selectivo para cada 
um deles, de forma a caracterizar a situação actual e a identificar os principais projectos 
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existentes no tema e os actores mais relevantes, colocando em destaque as iniciativas 
locais de mérito (Farinha, 2005). Os diagnósticos selectivos são validados em sessões de 
participação pública, uma por vector, onde os participantes são convidados a sugerir 
acções que intervenham no tema em discussão e que contribuam para o 
desenvolvimento sustentável do concelho.  
4 ou 5 Vectores Prioritários Diagnóstico Selectivo por Vector
4 ou 5 Sessões de Participação, 
uma por cada vector
Identificação de Linhas de 
Intervenção para a Acção
Vectores Estratégicos e Diagnóstico Selectivo por Vector
 
Figura 2.8 – Elaboração do Diagnóstico Selectivo por Vector da A21L. Fonte: Farinha, 2005. 
Estas e outras acções propostas pela equipa técnica do plano constituirão o Plano de 
Acção da Agenda 21 Local. Cada proposta de acção deve ser sistematizada numa ficha 
contendo os objectivos, o conteúdo detalhado e as suas sub-acções, o tipo de acção, os 
meios humanos e financeiros necessários para a sua concretização, os parceiros 
envolvidos, o prazo para a sua implementação, o enquadramento em programas de 
financiamento e um balanço dos pontos fortes e fracos da acção (Figura 2.9). 
 
Figura 2.9 - Exemplo de um Ficha de Acção. 
TÍTULO DA PROPOSTA DE ACÇÃO 
Objectivos: Identificação dos fins a atingir com a acção proposta. 
Conteúdo: Resumo do conteúdo da proposta de acção. 
Tipo de Acção: Indicação do tipo de intervenção: estudo, plano, projecto de execução, obra, 
actividade organizativa, etc. 
Instrumentos e meios a utilizar: Explicitação dos instrumentos e meios a utilizar para realizar 
a acção. 
Parceiros: Identificação dos parceiros a envolver para a concretização da acção e descrição das 
responsabilidades a atribuir aos diversos parceiros, técnicos e financeiros. 
Prazo de Execução: Estimativa dos prazos necessários para implementar a acção. 
Custos: Se possível, uma estimativa dos custos e outros recursos necessários para realizar a 
acção. 
Enquadramento em Programas de Financiamento: Identificação de possíveis fontes de 
financiamento, nomeadamente de âmbito comunitário. 
Principais Pontos Fracos da Acção: Descrição das principais ameaças à realização da acção 
ou dos pontos críticos a dedicar especial atenção. 
Principais Pontos Fortes da Acção: Identificação dos principais méritos, principais 
oportunidades e os principais apoios que potenciam a acção. 
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Estas acções deverão ser articuladas com todos os departamentos/divisões da 
autarquia para que não surjam acções duplicadas e para envolver os vários técnicos e 
decisores internos. Esta afinação das propostas também deve ser concertada e articulada 
com os principais actores locais, sobretudo nos aspectos em que se prevê o seu 
envolvimento na sua implementação e concretização (Farinha, 2005).  
O documento final, o Plano de Acção da Agenda 21 Local que contém as linhas 
estratégicas e as propostas de acção, deve ser apresentado para debate, validação e 
atribuição de prioridades de intervenção ao plenário do Fórum de actores. A fase de 
elaboração termina, assim, com a obtenção do documento mais importante da Agenda 
21 Local, o seu Plano de Acção. 
A Fase 2, Implementar a Agenda 21 Local, é sem dúvida a mais difícil porque é 
necessário alocar meios e recursos e desenvolver estratégias de acção: é a passagem à 
Acção 21 Local. O Grupo Técnico Interdepartamental (GTI) é a estrutura que deverá 
dinamizar e impulsionar a implementação do Plano de Acção já que integra vários 
sectores de competências e atribuições na autarquia permitindo uma abordagem 
sistémica e a integração dos desafios do desenvolvimento sustentável. O GTI, além de 
dinamizar e impulsionar internamente, deverá envolver também os parceiros na 
implementação de acções concretas com a formação de parcerias público-privado 
envolvendo o tecido empresarial local e regional. Numa fase inicial, podem ser adoptadas 
acções que já estejam numa fase adiantada que cumpram os critérios de 
sustentabilidade e que se insiram nos objectivos da Agenda 21 Local (Farinha, 2005). 
Nesta fase, o estabelecimento de parcerias assegura a implementação das acções 
criando situações ganhadoras para o sistema natural, social e económico local. É 
necessário dar visibilidade às acções implementadas para reforçar a adesão ao processo 
por parte da comunidade, celebrando os sucessos conjuntos e reconhecendo o esforço e 
o trabalho de todos os actores locais envolvidos. 
A Fase 3 do processo é a fase de Avaliação e Monitorização que tem como 
objectivo avaliar a implementação do Plano de Acção e analisar os resultados de modo a 
perceber como estamos perante os objectivos e as metas estabelecidas inicialmente 
(Farinha, 2005). Esta avaliação deve espelhar o local e deve ser construída de forma 
participada procurando obter o consenso dos actores locais. Os critérios a adoptar devem 
ser sólidos e transparentes. 
Para a monitorização do processo é fundamental a definição de um painel de 
indicadores que indique a evolução da A21L, o seu grau de implementação e os desvios 
em relação às metas estabelecidas ajudando a aferir a necessidade de introduzir 
ajustamentos nas medidas tomadas.  
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Os indicadores devem (UCP, 2002): 
 Ser relevantes para a comunidade local; 
 Reflectirem os princípios da sustentabilidade; 
 Estabelecer uma relação com a meta que se pretende atingir e avaliar; 
 Ser facilmente compreensíveis;  
 Ser mensuráveis de uma forma prática e regular;  
 Ser económica e humanamente viáveis. 
Os indicadores adoptados poderão basear-se nos principais sistemas de indicadores 
existentes em Portugal, como o Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 
(SIDS - Portugal)6 e os indicadores de monitorização do Plano de Implementação da 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (PIENDS). 
Para que este processo evolua, é necessário avaliar de que modo os municípios e os 
seus líderes políticos estão a incorporar a Agenda 21 Local. Esta avaliação poderá ser 
feita ao processo em si e/ou ao grau de implementação do Plano de Acção a nível local. 
Para a avaliação do processo, destaca-se a ferramenta Local Evaluation 21, que resultou 
do projecto de investigação “Auto-Avaliação da Agenda 21 Local das Autoridades Locais 
(LASALA)”, financiado pela União Europeia e liderado pelo ICLEI, tendo sido a FCT/UNL 
um dos parceiros deste projecto. O projecto LASALA é um ferramenta de autoavaliação 
que mede o nível de implementação da A21L nos municípios europeus (Evans & 
Theobald, 2003). Esta ferramenta é gratuita e está disponível na Internet 
(http://www.localevaluation21.org) em 20 línguas diferentes, tendo o utilizador apenas 
que se registar. 
O Local Evaluation 21 é um instrumento disponibilizado aos técnicos e decisores 
políticos locais para avaliação da evolução do desenvolvimento sustentável  local, 
baseado num conjunto de onze critérios de qualidade da Agenda 21 Local 
internacionalmente aceites, de dez grupos de questões e de um sistema de cálculo 
automático. A cada resposta dada pela autarquia é atribuída uma pontuação que gera, 
através do sistema de cálculo automático, um relatório sobre o caso em análise. Este 
método de auto-avaliação está representado de forma esquemática na Figura 2.10. 
O Relatório da Auto-Avaliação sobre o processo permite à autarquia a identificação das 
áreas onde obteve maior sucesso e das que necessitam de uma maior atenção, de forma 
a alcançar os objectivos de desenvolvimento sustentável local definidos anteriormente. 
                                          
6 Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (2007); Agência Portuguesa do Ambiente.  
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Figura 2.10 - Esquema do método de auto-avaliação da Agenda 21 Local disponível na Internet. Fonte: 
Farinha, 2005. 
Um outro método de avaliação do processo é o Balanço de Implementação do Plano 
que permite verificar o grau de concretização de cada uma das acções previstas, 
agregando depois os resultados em termos globais (Farinha, 2005).  
A última fase do processo, Aprender e Aumentar as Capacidades, é a fase onde se 
aumentam os conhecimentos e se melhoram as competências e as capacidades locais 
relativamente ao processo da Agenda 21 Local, como resultado da percepção dos erros e 
dos sucessos conseguidos, para que no regresso ao ciclo de planeamento a autarquia 
esteja em melhor posição do que inicialmente (Farinha, 2005). Esta fase é fundamental 
pois implica o aumento das capacidades sociais locais, enraizadas no chamado capital 
social, e a melhoria das capacidades dos governos locais, assentes no chamado capital 
institucional, rumo ao desenvolvimento sustentável (Farinha, 2005). 
A criação de capacidades inclui os processos e meios que permitem aos governos e 
comunidades locais desenvolverem as aptidões e os conhecimentos especializados 
necessários para gerirem o ambiente e os recursos naturais de forma sustentável 
(Comissão Europeia, 1996). 
Na Figura 2.11, estão esquematizadas as etapas de elaboração da Agenda 21 Local. O 
processo como um todo constitui uma espiral contínua e não um círculo, uma vez que em 
cada fase se deverá obter algum progresso em direcção ao objectivo final de alcançar 

























Figura 2.11 – Etapas da elaboração da Agenda 21 Local. 
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2.2.3. A Participação e o Envolvimento das Comunidades 
A Campanha Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis reforçou e impulsionou a 
participação pública e o estabelecimento de consensos e parcerias. A Carta de Aalborg 
(1994), o Plano de Acção de Lisboa (1996) e a Declaração de Hanôver (2000) apelam à 
cooperação concertada, ao acesso à informação, à oportunidade de participação nos 
processos de tomada de decisão e à responsabilidade partilhada de todos os 
intervenientes do território para alcançar um desenvolvimento sustentável local. 
A Convenção de Aarhus7, assinada por Portugal em 25 de Junho de 1998, na cidade 
dinamarquesa de Aarhus, garante os direitos dos cidadãos no acesso à informação, à 
participação do público e à justiça em matéria de ambiente. Esta defende que o 
desenvolvimento sustentável só poderá ser atingido com o envolvimento de todos os 
cidadãos, dando relevo às interacções que se devem estabelecer entre o público e as 
autoridades aos mais diversos níveis, num contexto democrático.  
O processo e os métodos de trabalho da Agenda 21 Local dão um forte ênfase ao 
envolvimento de todos os actores locais num processo participativo e de planeamento 
estratégico virado para a acção e para a melhoria da qualidade de vida local. Apesar de a 
autarquia ter um papel fundamental, a Agenda 21 Local privilegia o envolvimento e o 
trabalho de cooperação abrangendo outros sectores da administração pública, 
empresários e representantes do tecido produtivo, técnicos especialistas nos vários 
sectores de conhecimento, associações sócioculturais e ambientais, escolas, 
universidades, cidadãos líderes de opinião e a sociedade civil em geral, na perspectiva de 
que todos são chamados para a enorme tarefa de assegurar o desenvolvimento 
sustentável. A sua filosofia é que os desafios são demasiado grandes para serem 
enfrentados só por uma entidade (Farinha, 2005). 
O Capítulo 28 da Agenda 21 refere que “através da consulta e de consenso, as 
autoridades locais ouvirão os cidadãos e as instituições locais, cívicas, comunitárias, 
organizações empresariais e industriais, a fim de adquirir os conhecimentos necessários 
para formular as melhores estratégias” (WCED, 1992). A Agenda 21 Local é, assim, um 
processo contínuo e dinâmico que requer o envolvimento de todos na definição dos 
objectivos e das acções a implementar. Sem um envolvimento claro dos diversos actores 
locais da comunidade o processo pode ser desvirtuado pela ausência de compromisso e 
de identificação com os objectivos acordados.  
A tarefa de educar e mobilizar as comunidades rumo a um desenvolvimento 
sustentável local é atribuída às autoridades locais (WCED, 1992). São elas o nível de 
governo mais próximo da comunidade e dos seus problemas. O desenvolvimento 
                                          
7 Resolução da Assembleia da República nº11/2003 de 25 de Fevereiro, publicada no Diário da República 
nº47 - I Série. 
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sustentável e a sustentabilidade local só se poderão atingir com a contribuição de todos, 
pois implica uma alteração de atitudes e de padrões de consumo individuais. A Agenda 
21 Local visa atingir e mobilizar as pessoas, no conhecimento de que nada será 
alcançado sem uma mudança de mentalidades e, em particular, sem uma mudança de 
atitudes e comportamentos (Echebarria et al., 2004) colectivos e individuais. 
As autoridades locais ao iniciarem um processo de Agenda 21 Local possibilitam a 
participação das suas comunidades na definição de um conjunto de acções integradas e 
de longo prazo para a melhoria da qualidade de vida local, desenvolvendo um processo 
de tomada de decisão transparente e fundamentada. Por outro lado, os actores locais 
assumem também uma responsabilização com o seu próprio futuro. Vasconcelos (2005) 
atribui à participação bem estruturada e faseada a melhoria da qualidade e da eficiência 
dos processos de tomada de decisão e da aceitação das soluções facilitando, deste modo, 
a sua implementação. 
A consulta e obtenção de consenso podem ser vistos como um processo de 
aprendizagem nos dois sentidos. Por um lado, as autoridades locais aprendem com os 
cidadãos, as instituições locais e cívicas, organizações empresariais e industriais, e 
adquirem a informação necessária para formular as melhores estratégias, e, por outro 
lado, o processo de participação pode sensibilizar a comunidade para as questões do 
desenvolvimento sustentável, tornando a comunidade local mais forte (Fidélis et al., 
2009). Desta forma, aumentam-se capacidades e desenvolve-se o capital social e o 
capital institucional. 
A participação e o envolvimento dos actores locais são uma mais-valia para o processo 
porque i) favorecem a articulação dos interesses dos vários actores locais; ii) 
disponibilizam ao governo local toda a informação necessária para o processo de decisão; 
iii) têm um valor intrínseco em si mesmo porque contribuem para a emancipação social 
de certos grupos (Coenen et al., 1998 in Vasconcelos, 2003). 
A participação dos actores locais no processo da Agenda 21 Local deve ser promovida 
na fase inicial e contínua ao longo do tempo. O processo participativo envolve entrevistas 
a actores locais chave e a cidadãos líderes de opinião, questionários à população local, 
divulgação nos meios de comunicação social local, o uso da Internet, a criação de uma 
newsletter, a distribuição de folhetos e a colocação de cartazes em pontos estratégicos, 
entre outros. No entanto, devem existir momentos fortes de participação com a 
realização de Fóruns de participação abertos a toda a comunidade. Segundo Farinha 
(2005), deve existir um Fórum inicial com o objectivo de debater e equacionar os 
principais desafios e opções de carácter estratégico, seguindo-se vários Fóruns 
temáticos, um por cada vector estratégico. No final do processo, deve ocorrer um Fórum 
final para análise das propostas do Quadro Programático de Acções e a atribuição de 
prioridades de intervenção. O processo está esquematizado na Figura 2.12.  
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Durante a sua participação nos Fóruns, os participantes desenvolvem o chamado 
capital social – estabelecimento de redes de contactos/conhecimento intelectual – 
geração de conhecimento partilhado e político – construção de redes de influência que se 
torna essencial para assegurar a implementação da sustentabilidade a longo prazo 
(Vasconcelos, 2002). 
Fórum Inicial
Principais Desafios e Opções 
Estratégicas
Fórum Final











Figura 2.12- Esquema do Plano de Participação em Fóruns. Fonte: Farinha, 2005. 
Nos Fóruns é importante manter a representatividade dos actores locais devendo estar 
representados os eleitos locais, a administração pública, os cidadãos, ONG's e grupos de 
intervenção, o tecido empresarial, instituições locais, especialistas e quadros da 
administração local e central (Farinha, 2005).  
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• Construção da Visão de 
futuro desejada
• Discussão e propostas de
acções e projectos
CIDADÃOS, ONG E GRUPOS DE
INTERVENÇÃO 
Todos aqueles que vivem ou 
trabalham no território considerado, 
não integrados nos restantes grupos, 
participando a título pessoal ou 




O nível de tomada de decisão mais 
próximo dos problemas e das 
populaçõ s (e.g. Presidentes da 
Câmara Municipal, Vereadores, 
Presidentes das Juntas de 
Freguesia, Assembleia de 
Freguesia).
TECIDO EMPRESARIAL
Representantes dos interesses 
do tecido económico da 
comunidade a título individual ou 
colectivamente em associações 
várias (e.g. associações 
empresariais do sector,
representantes do comércio, 
indústria e serviços locais).
ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA
Representantes da administração 
pública c  competênc sobre o 
território considerado, quer se 
tratem de órgãos do poder local ou 
do Governo e.g. técnicos da 
administração local, técnicos da 
administração central).
 
Figura 2.13 - Representatividade dos Fóruns de participação da Agenda 21 Local. Fonte: Farinha, 2005. 
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Um factor importante na participação é a informação. Ela deve ser apresentada de 
forma clara e acessível a todos, dando oportunidade de aprofundamento do tema a quem 
o desejar.  
A divulgação dos Fóruns é crucial para a participação das comunidades locais. Para a 
divulgação podem ser usados cartazes, folhetos, E-mails, comunicados de imprensa, 
cartas, telefonemas, entre outros. Depois das sessões de participação é também 
importante dar visibilidade aos resultados e fomentar a continuidade do envolvimento da 
comunidade no processo. 
2.2.4. A Evolução da Agenda 21 Local em Portugal 
As Políticas de Desenvolvimento Sustentável em Portugal 
Apesar do nascimento da Liga para a Protecção da Natureza em 1943 a problemática 
ambiental começou a despontar em Portugal na década de 70 do século XX. Em 
contraponto com a apatia generalizada por todo o país em relação a esta temática 
surgem nesta década algumas vozes verdadeiramente inovadoras que vieram questionar 
o modelo de desenvolvimento do país (Soromenho-Marques, 2002). 
Correia da Cunha apresentou, numa sessão da Assembleia Nacional em 1971, uma 
visão muito moderna dos problemas do País. O seu discurso “O Ordenamento do 
Território, Base de uma Política de Desenvolvimento Económico e Social” focou o 
ordenamento do território como ponto essencial para o desenvolvimento do país, 
defendeu a necessidade de construir uma visão estratégica do desenvolvimento com 
participação popular, de estudar a mobilidade das populações na construção dessa 
estratégia e de melhorar as zonas deprimidas do interior fazendo face ao êxodo rural. 
Para além disso, defendeu a criação de um Ministério do Ambiente face aos problemas 
ambientais que o Portugal apresentava. 
A percepção dos problemas do País, nomeadamente ao nível da sustentabilidade do 
seu desenvolvimento, já existia pela voz de Correia da Cunha, no entanto, essa 
percepção não era conduzida na prática para políticas públicas sustentáveis.  
As primeiras referências a questões ambientais surgiram no III Plano de Fomento 
(1968-1973) mas o verdadeiro nascimento da preocupação do estado em assumir uma 
política pública de ambiente só ocorre em 1971 com a criação da Comissão Nacional do 
Ambiente (CNA), a primeira instituição portuguesa responsável pela orientação de uma 
política pública de ambiente. O seu presidente foi, até à extinção da mesma em 1983, 
Correia da Cunha. 
Este primeiro órgão governamental foi criado na sequência do convite feito pelo 
Secretário-Geral da ONU para a primeira Conferência sobre Ambiente e Desenvolvimento 
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Humano que teria lugar em Estocolmo em Junho de 1972. Portugal encontrava-se isolado 
internacionalmente devido à Guerra Colonial, por isso, o governo de Marcello Caetano 
demonstrou um grande empenho para com o processo da Conferência de Estocolmo. No 
âmbito desta conferência foi elaborado o primeiro Relatório do Estado do Ambiente 
publicado em 1971 e foi criado o Parque Nacional da Peneda-Gerês em 1972. 
Após o 25 de Abril, destaca-se o reconhecimento de uma esfera de direitos do 
ambiente na Constituição de 2 de Abril de 1976, considerada pioneira a nível mundial, e 
algumas iniciativas de carácter institucional que permitiram criar o embrião de uma 
estrutura de serviços públicos dirigidos para a execução de uma política ambiental em 
Portugal. Neste período destaca-se Gonçalo Ribeiro Telles e a criação da Secretaria de 
Estado do Ambiente (SEA) com a produção de legislação nos domínios da protecção dos 
solos agrícolas, do coberto vegetal, do relevo natural e do ordenamento do território.  
Em 1979 é criado o Ministério da Qualidade de Vida (MQV) que instituiu dois 
importantes passos na concretização de uma política de ordenamento do território: a 
Reserva Agrícola Nacional (RAN) e a Reserva Ecológica Nacional (REN) em 1982 e 1983, 
respectivamente. Em 1985, a SEA passa para Secretaria de Estado do Ambiente e 
Recursos Naturais sob a alçada do Ministério do Planeamento e Administração do 
Território sendo nomeado como Secretário de Estado o Eng. Carlos Pimenta. 
Foi apenas com a adesão de Portugal à CEE em 1986 - novamente um estímulo 
externo - que a política ambiental portuguesa se agilizou. Em 1987, é publicado a Lei de 
Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de Abril) um importante documento e uma das 
mais avançadas lei de bases do ambiente da Europa. 
Onze anos depois, em 1998, é publicada a Lei de Bases da Política de Ordenamento do 
Território e de Urbanismo (Lei n.º 48/98 de 11 de Agosto) onde se associa de forma clara 
e directa o ordenamento do território e o urbanismo às questões da sustentabilidade e da 
melhoria da qualidade de vida. 
Mais recentemente o novo Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (Lei n.º 
60/2007 de 4 de Setembro) (RJUE) remete para os municípios, no exercício do seu poder 
regulamentar, a aprovação de regulamentos municipais de urbanização e ou de 
edificação que introduzam as novas normas nele dispostas.  
Até ao 25 de Abril de 1974 o município era uma instituição administrativa e 
politicamente diminuída e desacreditada, resultado do modelo centralizador que presidiu 
à organização administrativa do Estado Novo. A Constituição de 1976 veio reconhecer a 
autonomia financeira das autarquias e a Carta Europeia de Autonomia Local consagrou o 
conceito de autonomia local como o “direito das autarquias locais regulamentarem e 
gerirem, nos termos da lei, sob sua responsabilidade e no interesse das respectivas 
populações, uma parte importante dos assuntos públicos” (Carta Europeia de Autonomia 
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Local, artigo 3. °, n.º 1.). Os municípios portugueses dispõem hoje de completa liberdade 
de iniciativa mas experimentam a tensão entre um leque alargado de competências e um 
certo espartilho financeiro (Bilhim, 2004). 
Não obstante os avanços experimentados com o 25 de Abril de 1974, a principal 
preocupação dos municípios concentrou-se na construção de infra-estruturas, 
permanecendo apartados das questões relacionadas com o desenvolvimento sustentável 
(Bilhim, 2004). 
Em Portugal, ao contrário de outros países europeus, não houve um impulso por parte 
do Governo Central para a adopção da Agenda 21 a nível local ou regional. Os principais 
documentos políticos estratégicos nacionais, os sucessivos programas governamentais 
anuais e mesmo o principal documento regulador, o RJUE e os seus regulamentos, não 
incluem qualquer referência ou incentivo para a adopção da Agenda 21 Local (Fidélis et 
al., 2009). 
A Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 2007-2015 (ENDS), iniciada 
em 2002 e adoptada em 2007, define-se como um “instrumento de orientação 
estratégica para o horizonte de 2015 que visa nortear o processo de desenvolvimento do 
País, numa perspectiva de sustentabilidade, em articulação coerente com os demais 
instrumentos, planos e programas de acção em vigor ou em preparação, incluindo os que 
se referem à aplicação dos fundos comunitários no período de programação até 2013, e 
fazendo apelo à iniciativa da sociedade civil8” (ENDS, 2007).  
Na ENDS, a Agenda 21 é apenas mencionada na introdução como um compromisso 
assumido globalmente na Cimeira do Rio (1992) e reafirmado em Joanesburgo em 2002, 
na Cimeira Rio+10, e na Cimeira Mundial das Nações Unidas de 2005 (60ª Sessão 
Plenária da Assembleia Geral).  
A ENDS não faz qualquer referência a objectivos ou medidas para a implementação da 
Agenda 21 Local nem ao papel dos municípios como actores fundamentais para alcançar 
o desenvolvimento sustentável local. A sua promoção é apenas contemplada no Plano de 
Implementação da ENDS da Região Autónoma dos Açores na prioridade estratégica 
“Pensar globalmente, decidir regionalmente, agir localmente” que tem como um dos 
objectivos gerais a implementação da Agenda 21 Local no território. Este desígnio é 
assumido pela Administração Regional dos Açores com o envolvimento das Câmaras 
Municipais, das Juntas de Freguesia e de todas as associações cívicas. 
A Agenda 21 Local está contemplada no Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território (PNPOT), Lei n.º58/2007 de 4 de Setembro. Os objectivos 
estratégicos do PNPOT contemplam o reforço da qualidade e eficiência da gestão 
                                          
8 Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável e Plano de Implementação, 2007 em 
http://www.desenvolvimentosustentavel.pt/document/ENDS-PIENDS_2015.pdf. 
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territorial e a promoção da participação informada, activa e responsável dos cidadãos e 
das instituições (DGOTDU, 2009). Este objectivo estratégico está enquadrado em dois 
objectivos específicos e estes em medidas prioritárias. Uma das quatro medidas 
prioritárias do objectivo estratégico “Promover a Participação Cívica e Institucional nos 
Processos de Planeamento de Desenvolvimento Territorial” é a integração da Agenda 21 
Local e dos seus princípios nos instrumentos de gestão territorial, incentivando à 
cooperação local e regional, ao estabelecimento de parcerias, à contratualização e à 
implementação de Programas de Acção Territorial. 
 
A Implementação da Agenda 21 Local em Portugal 
Em Portugal, o estado centralizador tem sido o modelo de governação tradicional 
(Carter et al., 2000; Bilhim, 2004; Fidélis et al., 2009). No entanto, nos últimos anos 
este modelo tem vindo a ser alterado devido a pressões ambientais e às suas 
consequências imediatas para as populações locais, pelo impulso de ONG´s, por 
estímulos externos como as directivas europeias e os fundos comunitários (Arrais da 
Costa, 2000; Fidélis et al., 2009), pela obrigatoriedade de consulta pública em processos 
de Avaliação de Impactes Ambientais (AIA) e de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) e 
na revisão dos instrumentos de planeamento municipal. 
A implementação da Agenda 21 Local em Portugal tem sido lenta. Alguns estudos 
realizados em Portugal revelam que há ainda um longo caminho a percorrer (Carter et al. 
2000; Quental & Silva, 2003; Schmidt et al. (2005)) uma vez que apenas recentemente 
estas iniciativas começaram a ganhar alguma expressão (Fidélis et al., 2009). 
Existem alguns trabalhos e relatórios produzidos sobre a Agenda 21 Local e Planos 
Municipais de Ambiente em Portugal, nomeadamente, Carter et al. (2000), CIVITAS 
(2000), MAOT (2001), Quental & Silva (2003), Vasconcelos (2003) e Fidélis et al. (2009).  
Carter et al. (2000), no trabalho desenvolvido em 1997 baseado num questionário 
realizado aos municípios portugueses concluíram que a maioria dos municípios não 
tinham implementado a Agenda 21 Local, as ONG’s tinham um papel passivo e os 
cidadãos praticamente desconheciam este programa e as suas repercussões. No 
entender destes autores, para este facto contribuía a falta de um apoio claro por parte do 
governo central e de ajudas destinadas aos municípios para a sua implementação, sendo 
estes importantes travões à disseminação da Agenda 21 Local em Portugal.  
Em 2002, foi realizado outro inquérito aos municípios portugueses (Quental & Silva, 
2003) com os objectivos de avaliar as políticas de ambiente locais, reportar o progresso 
e a implementação da Agenda 21 Local em Portugal e caracterizar esses processos. Este 
trabalho concluiu que a Agenda 21 Local em Portugal estava ainda na sua infância, no 
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entanto, mostrou que a maioria das autoridades locais (82%) conhecia a Agenda 21 
Local e pretendia (68%) iniciar esse processo a curto prazo.  
Schmidt et al. (2005), no inquérito realizado aos autarcas em 2001, refere a 
existência de 13 municípios com Agenda 21 Local e 23 com Planos Municipais de 
Ambiente.  
Um estudo recente da Universidade de Aveiro (Fidélis et al., 2009) envolvendo 57% 
dos municípios de Portugal continental veio demonstrar uma realidade diferente. Este 
trabalho identificou 86 municípios envolvidos em processos de Agenda 21 Local e sete 
em Planos Municipais de Ambiente. Dos processos de Agenda 21 Local, seis estão a ser 
desenvolvidas a nível regional, envolvendo um total de 47 municípios, um dos quais 
integrando municípios espanhóis (Eixo Atlântico). Destes processos, 51% estão a ser 
desenvolvidos por municípios com menos de 20.000 habitantes e distantes de cidades 
pioneiras. Um outro dado interessante revelado por este trabalho prende-se com o nível 
de participação das comunidades locais. Em muitos destes processos os níveis de 
participação foram mais elevados do que o esperado, principalmente em municípios com 
baixas densidades populacionais. A vontade em participar superou as expectativas, 
contrariando a crença enraizada de que os Portugueses são adversos aos processos de 
participação pública (Fidélis et al., 2009). 
Nos últimos anos em Portugal, nomeadamente a partir de 2005, tem havido um 
aumento significativo do número de municípios com processos de Agenda 21 Local. Dada 
a falta de campanhas nacionais e de apoio do governo central, a implementação da 
Agenda 21 Local em Portugal parte de iniciativas locais voluntárias de municípios com 
menos população, menos pressões ambientais e com maiores problemas económicos e 
sociais (Fidélis et al., 2009). O principal impulso à implementação da Agenda 21 Local 
em Portugal tem sido dado pelas Associações de Municípios que fornecem informação, 
apoio técnico e financeiro (através de fundos comunitários) às autoridades locais, 
funcionando como “instituições de transferência” que permitem a criação de plataformas 
de interacção intermunicipal (Fidélis et al., 2009).  
Quaresma (2009), em Agosto de 2008, identificou 102 processos de Agenda 21 Local 
em Portugal representando cerca de um terço dos municípios portugueses. Este 
levantamento foi elaborado com base no trabalho realizado pelo Grupo de Estudos 
Ambientais da Universidade Católica Portuguesa9 e completado pela pesquisa e 
conhecimento da autora.  
Actualizando esse levantamento efectuado, através da pesquisa e conhecimento da 
autora, registam-se actualmente 104 processos de Agenda 21 Local e de Planos 
Municipais de Ambiente em Portugal (Figura 2.14). Entre Agosto de 2008 e Agosto de 
                                          
9 Disponível no Portal sobre a Agenda 21 Local: http://www.agenda21local.info/index.php 
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2009, surgiram dois novos municípios portugueses que iniciaram a sua Agenda 21 Local. 
A listagem dos municípios com estes processos encontra-se no Anexo I.  
No entanto, e até ao momento, apenas quatro municípios portugueses (Almada, 
Cascais, Loures e Torres Vedras) são membros do ICLEI10 e 38 assinaram a Carta de 
Aalborg11, o que demonstra o pouco envolvimento dos municípios portugueses em redes 
de cooperação e de partilha europeias. 
 
 
Figura 2.14 – Municípios com Agenda 21 Local ou Planos Municipais de Ambiente em Portugal.  
Fonte: Quaresma, 2009. 
2.2.5. A Experiência Europeia e os Factores Condicionantes da Agenda 
21 Local 
A Europa é o continente líder na implementação da Agenda 21 Local (ICLEI, 2002). É 
à escala europeia que o processo da Agenda 21 Local ganhou maior relevo destacando-se 
vários países, regiões e cidades pioneiras. Os resultados das várias experiências na 
implementação da Agenda 21 Local (A21L) têm sido relatados em vários trabalhos e 
estudos de âmbito local, regional e nacional.  
                                          
10 Consultado em Agosto de 2009 em http://www.iclei.org/index.php?id=772 
11 Consultado em Agosto de 2009 em http://www.aalborgplus10.dk/media/short_list_18-02-2009_1_.pdf 
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Muitos desses estudos, trabalhos e análises comparativas realizados na Europa sobre 
a A21L tendem a enfatizar os aspectos organizacionais e os projectos emblemáticos 
(Selman, 2000); outros analisam factores e condições que reforçam a capacidade do 
poder local para desenvolver e implementar estratégias de desenvolvimento sustentável 
e os factores que determinam o nível de implementação da A21L na Europa (ICLEI, 
2002; Kern et al., 2004; Evans et al, 2003), outros analisam experiências regionais 
(Barrutia et al., 2007) e nacionais (Echebarria et al., 2004; Kern et al., 2004; Aguado et 
al., 2007; Eckerberg & Dahlgren, 2007). 
Países como a Suécia, Dinamarca, Finlândia, Holanda e Reino Unido e mais 
recentemente a Alemanha são líderes da Agenda 21 Local e contam com uma vasta 
experiência na implementação destes processos. Estas experiências revelaram a 
existência de vários factores que condicionam a implementação da Agenda 21 Local e o 
sucesso destes processos, nomeadamente, a falta de recursos e o carácter voluntário do 
processo (Jonas et al., 2004). No entanto, o apoio financeiro só por si não assegura a 
generalização dos processos de Agenda 21 Local principalmente nos países onde não 
existe um nível inicial alto em recursos e em capacidades. Em alguns países europeus 
onde existiu um apoio do governo central para os processos de Agenda 21 Local existem 
evidências que mostram uma falta de abrangência, densidade e de integração. Em 
alguns casos, como na Suécia, o apoio foi orientado para o financiamento de projectos de 
curto prazo e não de estratégias locais de longo prazo como exigido pela Agenda 21 
Local (Eckerberg & Dahlgren, 2007). 
Segundo Echebarria et al. (2007) na Europa, com excepção do Reino Unido, apenas os 
países nórdicos (Suécia, Noruega, Finlândia, Dinamarca) apresentam uma ampla 
disseminação dos processos de Agenda 21 Local. Segundo os mesmos autores, esta 
situação é explicada devido aos recursos e capacidades locais existentes e ao facto de a 
implementação da Agenda 21 Local ser normativa em alguns países (como no Reino 
Unido), o que promoveu a sua disseminação. ARE (2005), considera que o facto de 
existir uma base legal para a Agenda 21 Local, como na Dinamarca e no Reino Unido, 
assegura a continuidade dos projectos. 
Kern et al. (2004), analisando o caso Alemão, consideram que os recursos e as 
capacidades dos governos locais são determinantes para a implementação da Agenda 21 
Local. São, por isso, os municípios maiores e as cidades mais densamente povoadas e 
com maior disponibilidade de recursos as que mais facilmente iniciam e implementam 
estes processos (as chamadas cidades e regiões pioneiras).  
A União Europeia tem desenvolvido um grande esforço na implementação da Agenda 
21 Local e tem promovido a realização de importantes projectos, tais como, o projecto 
LASALA e o projecto DISCUS. O projecto LASALA é uma ferramenta de autoavaliação que 
mede o nível de implementação da A21L nos municípios europeus (Evans & Theobald, 
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2003). O projecto DISCUS permitiu realizar uma investigação detalhada envolvendo 
quarenta municípios para identificar os factores sociais e institucionais e as condições 
que contribuem para o sucesso da implementação de políticas de desenvolvimento 
sustentável (Evans et al., 2006). Este importante estudo mostra que os casos de sucesso 
na obtenção de melhores resultados em desenvolvimento sustentável acontecem nos 
municípios com elevadas capacidades e dinamismo do governo local e uma sociedade 
civil informada, forte e culta, com capacidade de organização e mobilizada (Farinha, 
2005). Estes são dois pré-requisitos cruciais para o sucesso da Agenda 21 Local e a 
aplicabilidade do desenvolvimento sustentável a nível local. 
Garcia-Sanchéz & Prado-Lorenzo (2009), no estudo realizado aos municípios europeus 
que tinham assinado a Carta de Aalborg em 2005, referem existir um grande avanço na 
elaboração de Planos de Acção a nível local, no entanto, a sua execução está parada. 
Este trabalho concluiu que a falta de liderança e de compromisso político, a falta de 
recursos técnicos e financeiros e de estruturas organizativas para a integração da Agenda 
21 Local na estrutura interna do município são factores críticos para a implementação da 
A21L. 
Um outro factor, apontado por alguns autores, como determinante para a 
disseminação da Agenda 21 Local, é a existência de “instituições de transferência da 
agenda” regionais. O papel impulsionador e facilitador destas “instituições de 
transferência” tem sido referido por autores como Barrutia et al. (2007) em Espanha, 
Kern et al. (2007) na Alemanha e Fidélis et al. (2009) em Portugal.  
Nos países do Sul da Europa, como Portugal e Espanha, os processos de Agenda 21 
Local apresentam algumas semelhanças. Tanto em Portugal como em Espanha, os 
governos centrais não tiveram um papel central, deixando a iniciativa da implementação 
da Agenda 21 Local nas mãos das autoridades locais e regionais. Assim, têm sido as 
Comunidades Autónomas em Espanha e as Associações de Municípios de âmbito regional 
em Portugal, a grande força motriz dos processos de Agenda 21 Local nestes países 
(Barrutia et al., 2007; Fidélis et al., 2009).  
De acordo com a literatura revista existem vários factores que condicionam a 
implementação e a disseminação dos processos de A21L não existindo, no entanto, uma 
teoria consensual sobre os mesmos (Echebarria et al., 2009).  
Na presente dissertação estes factores foram divididos em duas categorias, os factores 
endógenos e os factores exógenos. Os factores endógenos dizem respeito às 
características e especificidades dos governos locais (capital institucional) e das 
comunidades (capital social) e têm a ver com os recursos e as capacidades pré-
existentes. Os factores endógenos dos governos locais são a liderança e o compromisso 
político; as capacidades e competências internas; a existência de estruturas internas de 
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articulação e apoio à implementação da Agenda 21 Local. Os factores endógenos das 
comunidades têm a ver com informação e conhecimento, cultura, elevada capacidade de 
organização e mobilização da população local.  
Os factores exógenos dizem respeito às influências externas ao local e que 
condicionam a adopção e a implementação destes processos. Factores como o apoio 
político nacional ou regional e o financiamento de acções e projectos; a existência de 
“instituições de transferência da agenda”; a adesão a redes europeias como o ICLEI; a 
existência de redes de partilha e de disseminação de boas práticas.  
Na Figura 2.15 apresentam-se os principais factores que condicionam a 
implementação e disseminação da A21L segundo a literatura revista. 
FACTORES CONDICIONANTES DA  IMPLEMENTAÇÃO E 
DIFUSÃO DOS PROCESSOS DE A21L
FACTORES ENDÓGENOS FACTORES EXÓGENOS
• Recursos (humanos e 
financeiros) e capacidades e 
competências pré-existentes.
• Liderança e compromisso 
político.
• Estruturas internas de 
articulação e apoio à 
implementação da A21L.
• Apoio político nacional ou 
regional.
• Financiamento de acções e 
projectos.
• Existência de “instituições de 
transferência da agenda”.
• Adesão a redes europeias como 
o ICLEI.
• Existência de redes de partilha e 
de disseminação de boas 
práticas. 
• Informação e conhecimento. 
• Cultura local.
• Capacidade de organização e 






Figura 2. 15 – Os factores que condicionam a implementação e disseminação da A21L. 
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CAPÍTULO III – CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO EM ANÁLISE 
3.1. Introdução e Contexto Territorial 
O diagnóstico realizado no âmbito das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano permitiu 
uma caracterização incisiva do território em análise procurando detectar os principais 
portos fortes e fracos, as oportunidades e as potencialidades que se colocam à qualidade 
de vida de cada município. Por um lado, foram consultados estudos, planos e programas 
de âmbito local, regional, nacional e europeu; por outro, foram auscultadas as 
comunidades locais e os seus principais intervenientes (quem reside, trabalha, governa e 
vive). 
A caracterização territorial aqui apresentada procura olhar para os principais aspectos 
socioeconómicos, territoriais e ambientais que marcam e caracterizam o território em 
análise. Não pretende ser exaustiva procurando dar uma perspectiva do território e das 
suas dinâmicas mais recentes. 
 
Contexto Regional  
O Norte Alentejano está inserido na NUTS II Alentejo e integra o concelho de Sousel 
(da NUTS III Alentejo Central) e 14 concelhos da NUTS III Alto Alentejo: Alter do Chão, 
Arronches, Avis, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, Fronteira, Gavião, Marvão, 
Monforte, Nisa, Ponte de Sôr, Portalegre (Figura 3.2). O Norte Alentejano inclui, assim, 
15 Municípios, 12 dos quais envolvidos no processo de elaboração da Agenda 21 Local, 
excepção para Portalegre, Ponte de Sôr e Fronteira.  
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Figura 3.1 – Os doze municípios envolvidos nas Agendas 21 Locais do Norte Alentejano. 
Em relação à NUTS III do Alto Alentejo, saliente-se que o Norte Alentejano inclui 
Sousel e exclui Mora. A caracterização aqui apresentada foca-se nestes doze municípios 
envolvidos no processo de elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano. 
3.2. População e Dinâmicas Demográficas 
As dinâmicas demográficas do Norte Alentejano no século XX acompanham as 
evoluções verificadas ao nível da NUTS II Alentejo, registando-se um crescimento 
populacional contínuo na metade do século (especialização e expansão do modelo 
agrícola cerealífero), seguindo-se um período acentuado de perda até aos anos 70 
(regressão da agricultura, êxodo rural) e depois um período de menor decréscimo 
populacional (Gráfico 3.1). 





Gráfico 3.1 – Dinâmicas populacionais da NUTS III Alentejo (1900-2001). Fonte: INE. 
No período entre 1991 e 2001, o Norte Alentejano perdeu cerca de 9% da sua 
população. O Gráfico 3.2 mostra a taxa de variação da população residente, entre 1991 e 
2001, em Portugal continental, na região Alentejo e em cada um dos municípios do Norte 
Alentejano envolvidos na elaboração das Agendas 21 Locais.  
Todos os municípios registaram decréscimos populacionais, no entanto, os municípios 
de Gavião (-17,4%), Crato (-14,1%), Nisa (-12,9%) e Alter do Chão (-11,3%) foram os 
que apresentaram maiores perdas populacionais. O município de Campo Maior foi o que 
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Gráfico 3.2 – Taxa de variação da população residente (1991-2001) no continente, na região Alentejo e 
nos doze municípios em análise, em percentagem. Fonte: Censos 2001, INE. 
Em 2001, a população residente nos doze municípios em estudo era de 79.166 
indivíduos. O Gráfico 3.3 apresenta a população residente em cada um destes concelhos. 



























Gráfico 3.3 – População residente por município. Fonte: Censos 2001, INE. 
Como se pode observar, dos doze concelhos em análise, sete possuem menos de 5 mil 
habitantes e apenas um (Elvas) possui mais de 20 mil habitantes. 
Quanto à densidade populacional, o Norte Alentejano apresenta uma densidade 
populacional baixa, cerca de 19,9 hab/km2, um valor inferior ao da região Alentejo (24,4 
hab/km2) e bastante inferior à densidade populacional de Portugal continental (110,9 
hab/km2).  
Os concelhos de Monforte e Avis apresentam densidades populacionais inferiores a 10 
hab/km2 (7,9 e 8,4 hab/km2 respectivamente) e apenas os concelhos de Elvas e Campo 
Maior apresentam uma densidade populacional superior a 30 hab/km2 (36,2 e 33,4 
hab/km2 respectivamente). Os municípios de Marvão e Sousel registam densidades 
populacionais entre 20 e 30 hab/km2 (25,3 e 20,2 hab/km2 respectivamente). Gavião, 
Nisa, Castelo de Vide, Crato, Alter do Chão e Arronches registam densidades 
populacionais que variam entre os 11 e os 20 hab/km2. 
Na Figura 3.3 apresenta-se a densidade populacional registada, em 2001, em cada um 
dos 12 municípios em análise. 
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Figura 3.2 – Densidade populacional (hab./km2) dos doze municípios do Norte Alentejano, em 2001. 
 Fonte: BGRI, 2001. 
Entre 2001 e 2008 o ritmo de recuo demográfico acentuou-se para o conjunto da 
região que registou tendências regressivas quer ao nível do saldo natural quer ao nível 
do saldo migratório, destacando-se os concelhos de Arronches, Castelo de Vide, Avis e 
Campo Maior por evidenciarem capacidade para atrair fluxos populacionais (saldos 
migratórios positivos) ainda que em volume insuficiente para contrariar as perdas ao 
nível dos respectivos saldos naturais (PTDNA, 2008). 
O Gráfico 3.4 mostra a evolução da densidade populacional, de 2001 a 2008, de cada 
um dos doze municípios em análise, da NUTS III Alto Alentejo e da NUTS II Alentejo. 
Verifica-se uma quebra generalizada das densidades populacionais quer dos municípios 
quer da região. O município de Campo Maior é o único que foge a esta tendência 
registando uma densidade populacional maior em 2008 do que em 2001. 
 














































Gráfico 3.4 - Evolução da densidade populacional, de 2001 a 2008, de cada um dos doze municípios em 
análise, da NUTS III Alto Alentejo e da NUTS II Alentejo. Fonte: Estimativas Anuais da População Residente, INE. 
Em relação à estrutura etária da população residente no território em análise o 
envelhecimento da população também se acentuou a partir da década de 50 do século 




















Gráfico 3.5 – Evolução da estrutura etária da população residente  
entre 1900 e 2001, em percentagem. Fonte: INE, 2001. 
A Figura 3.3 apresenta uma imagem territorial da estrutura etária de cada um dos 
doze municípios do Norte Alentejano em análise. 
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Figura 3.3 – Estrutura etária da população residente em 2001 do território em análise. Fonte: BGRI, 2001. 
Como se pode verificar pela Figura 3.3, o território em estudo apresenta um elevado 
envelhecimento populacional, registando cerca de 30% da sua população com mais de 65 
anos. É nos municípios de Gavião e de Nisa que o envelhecimento populacional é mais 
elevado, representando cerca de 39 e 36% da população residente, respectivamente. 
O Gráfico 3.6 mostra os índices de envelhecimento por município. Como se pode 
observar, os índices de envelhecimento destes doze concelhos são bastante elevados em 
relação à média nacional (104,5%) e mesmo em relação ao valor da região (162,6%) e 
da sub-região Alto Alentejo (195,7%). O concelho de Gavião é o mais envelhecido com 
um índice de envelhecimento de 429,6%, seguido do concelho de Nisa (369%), Crato 
(333,9%) e Marvão (295,2%). Os concelhos de Elvas e de Campo Maior são os concelhos 
mais jovens do território em análise. 
 

































Gráfico 3.6 – Índices de envelhecimento por município, em percentagem. Fonte: Censos 2001, INE. 
A Figura 3.4 apresenta a imagem territorial do envelhecimento populacional do 
território em análise. 
 
Figura 3.4 – Retrato territorial do envelhecimento populacional. Fonte: BGRI, 2001. 
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3.3. O Património Natural 
O Norte Alentejano detém um rico património natural, histórico e cultural. Ao longo de 
várias gerações a interacção do Homem com o território criou paisagens com identidade 
própria e com sistemas de exploração adaptados às condições edafo-climáticas e 
sustentáveis do ponto de vista ambiental e socio-económico, os montados. O montado é 
um importante elemento da paisagem europeia, com uma elevada biodiversidade e um 
espaço emblemático dos sistemas naturais e culturais mediterrânicos.  
A Figura 3.5 apresenta o uso do solo no território em análise. 
 
Figura 3.5 – Uso e ocupação do solo do território em análise. Fonte: Plano Específico de Ordenamento 
Florestal para o Alentejo, 2001. 
No território em análise predomina o uso florestal e agrícola, ocupando cerca de 77% 
do território, seguido dos incultos, que ocupam uma área considerável do mesmo (21%). 
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Os improdutivos, as zonas húmidas, a área social e as zonas cortadas/queimadas 
correspondem a uma percentagem mínima da zona de estudo (Tabela 3.A) 
Tabela 3.A – Uso e ocupação do solo, em percentagem. 





Zonas húmidas 0,91 
Área social 0,50 
Cortada/Queimada 0,01 
Na área florestal, dominam os montados de sobro (34,5%) e os montados de azinho 
(27,3%). Os eucaliptais e povoamentos mistos ocupam uma área semelhante, cerca de 
16-17%. Os pinhais de pinheiro bravo têm uma expressão reduzida (3,5%) na área de 
estudo. Povoamentos florestais com outras folhosas, outros carvalhos, outras resinosas e 
pinheiro manso ocupam uma área mínima do território abrangido (Tabela 3.B). 
Tabela 3.B – Espécies florestais predominantes, em percentagem. 
Espécie Área (%) 




Povoamento misto 16,36 
Pinheiro bravo 3,49 
Outras folhosas 0,87 
Outros carvalhos 0,33 
Outras resinosas 0,04 
Pinheiro manso 0,01 
A área de estudo está inserida nas seguintes unidades biogeográficas (Costa et al. 
1998; Rivas-Martínez et al. 1990): 
Reino HOLÁRTICO 
Região MEDITERRÂNICA 
Sub-região MEDITERRÂNICA OCIDENTAL 
Superprovíncia MEDITERRÂNICO IBERO-ATLÂNTICA 
 















A Figura 3.6 apresenta as unidades biogeográficas existentes na área de estudo. 
 
Figura 3.6 – Unidades biogeográficas do território em análise.  
Fonte: Costa et al., 1998; Rivas-Martínez et al., 1990. 
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A maior parte da zona de estudo pertence à Província Luso-Extremadurense (cerca de 
91%) e apenas, aproximadamente 9%, se enquadra na Província Costeiro-Lusitano-
Andaluza. 
A Província Luso-Extremadurense é das maiores da Península Ibérica. Em Portugal 
ocupa principalmente solos derivados de materiais siliciosos paleozóicos 
(maioritariamente xistos ou granitos) e no andar bioclimático mesomediterrânico. Esta é 
a área óptima dos estevais pertencentes à aliança Ulici-Cistion argentei. São próprios 
deste território os sobreirais mesomediterrânicos do Sanguisorbo agrimoniodis 
Quercetum suberis, os azinhais do Pyro bourgaenae-Quercetum rotundifoliae e os 
carvalhais do Arbuto unedonis-Quercetum pyrenaicae, na maioria das vezes 
transformados em montados, bem como os medronhais do Phillyreo-Arbutetum typicum 
e viburnetosum tini, os estevais do Genisto hirsutae-Cistetum ladaniferi, Erico australis-
Cistetum populifolii e Polygalo microphyllae-Cistetum populifolii.  
A Província Costeiro-Lusitano-Andaluza é a província mais meridional e ocidental da 
Península Ibérica e corresponde, no trabalho de Costa et al. (1999), à Província 
Gaditano-Onubo-Algarviense. Esta Província é rica em endemismos paleobotânicos e 
paleotropicais lianóides, lauróides e de folhas coriáceas (Costa et al. 2002). O bioclima 
predominante nesta Província, o bioclima termomediterrânico, possui carácter oceânico e 
hiperoceânico. O facto de os Invernos serem muito amenos possibilita a existência de 
numerosas plantas termófilas de gomos nus. Esta Província constituiu um refúgio para 
diversos elementos paleomediterrânicos. Os bosques que aqui ocorrem inserem-se, na 
sua maioria, na Aliança termófila Quercetum rotundifoliae-Oleion sylvestris e os matagais 
na Aliança Asparago albi-Rhamnion oleoidis (Costa et al. 2002). 
O Superdistrito Alto Alentejano (39,83%) é uma área quase plana, ondulada, cortada 
por algumas serras de pequena altitude (Monfurado, Montemuro, Ossa), onde 
predominam solos de origem xistosa e granítica. Quase toda a sua área se situa no andar 
mesomediterrânico sub-húmido. Os montados em solo silicioso do Pyro-Quercetum 
rotundifoliae e os sobreirais do Sanguisorbo-Quercetum suberis são dominantes na 
paisagem vegetal. Quanto aos matos subseriais os estevais do Genisto hirsutae-Cistetum 
ladaniferi e o esteval/urzal Erico australis-Cistetum populifolii e os urzais do Halimio 
ocymoidis-Ericetum umbellatae são comuns em toda esta unidade biogeográfica. 
O Superdistrito Cacerense (31,55%) situa-se no andar mesomediterrânico seco a sub-
húmido inferior. A vegetação climatófila pertence à série do azinhal Pyro bourgaenae-
Quercetum rotundifoliae. São diferenciais deste Superdistrito as orlas nanofanerofíticas 
retamóides do Cytiso multiflori-Retametum sphaerocarpae, o carrascal Rhamno 
fontqueri-Quercetum cocciferae e o esteval Genisto hirsutae-Cistetum ladaniferi.  
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O Superdistrio Pacense (16,57%) é uma zona plana situada no andar 
mesomediterrânico sub-húmido. Nesta unidade encontram-se o tojal Ulici eriocladi-
Cistetum ladaniferi e o giestal Retamo sphaerocarpae- Cistetum bourgaei que resultam 
da degradação dos azinhais silicícolas do Pyro-Quercetum rotundifoliae. No entanto, nos 
solos neutros sobre carbonatos metamórficos paleozóicos com pouco calcário activo, a 
vegetação potencial corresponde aos azinhais do Lonicero implaxae-Quercetum 
rotundifoliae, que por destruição originaram o carrascal Crataego monogynae-Quercetum 
cocciferae e o esteval Lavandulo sampaionae-Cistetum albidi. 
O Superdistrito Ribatagano (8,85%) corresponde à área da Lezíria do Tejo e Sorraia 
onde os solos são maioritariamente de aluvião, ocorrendo também areias podzodolizadas 
e arenitos. Dentro das comunidades vegetais assinala-se o Thymo villosae-Ulicetum 
airensis, que é uma comunidade endémica do território, resultante da destruição dos 
sobreirais do Asparago aphylli-Quercetum suberis.  
O Subsector Oretano (3,19%) está representado em Portugal pela Serra de S. 
Mamede. Esta unidade biogeográfica situa-se no andar mesomediterrânico húmido a sub-
húmido. Os solos dominantes têm origem granítica, xistosa e quartzítica. Na flora da 
Serra de S. Mamede aparecem certos elementos atlânticos (e carpetano-iberico-leoneses 
mais oceânicos). Neste Subsector abundam os carvalhais do Arbuto-Quercetum 
pyrenaicae, as orlas Vincetoxico Origanetum virentis linarietosum trionithophorae, 
Cytisetum multiflori-eriocarpi genistetosum falcatae, e os tojais Halimio umbellati-
Ulicetum minoris.  
Na zona de estudo distinguem-se cinco grupos de unidades de paisagem: Alto Alentejo 
que constitui a maior percentagem da zona (69,5%), Ribatejo (16,7%), Beira Interior 
(9,0%), Alentejo Central (3,7%) e Pinhal do Centro (1,0%). Dentro destes grupos 
ocorrem 15 unidades de paisagem, sendo as mais representativas a Peneplanície do Alto 
Alentejo (47,1%) seguida da Charneca Ribatejana (16,3%) e da Serra de S. Mamede 
(12,6%) (Tabela 3.C). 
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Tabela 3.C – Unidades de paisagem do território em análise. 
Unidades de Paisagem Área (%) 
Peneplanície do Alto Alentejo 47,11 
Charneca Ribatejana 16,28 
Serra de S. Mamede 12,57 
Terras de Nisa 7,15 
Várzeas do Caia e Juromenha 5,67 
Colinas de Elvas 4,16 
Montados e Campos A. do Alentejo Central 2,81 
Tejo Superior e Internacional 1,87 
Pinhal Interior 1,00 
Maciço Calcário Estremoz - Borba-Vila Viçosa 0,60 
Vale do Sorraia 0,43 
Terras de Alandroal e Terena 0,29 
Serra de Ossa 0,04 
Médio Tejo 0,01 
 
A “Peneplanície do Alto Alentejo” é uma unidade de paisagem que consiste numa 
extensa peneplanície, suavemente dobrada. A paisagem é dominada pelos montados de 
azinho, no geral bastante abertos. Entre os montados existem essencialmente algumas 
manchas de olival, sistemas arvenses de sequeiro e pastagens. O povoamento é 
concentrado em aglomerados de média dimensão, situados normalmente numa elevação. 
Incluem-se nesta unidade de paisagem partes significativas dos sítios Natura 2000 de S. 
Mamede e do Caia. Esta unidade de paisagem tem uma identidade média uma vez que 
se reconhece nela uma paisagem alentejana mas não se apresenta com qualquer tipo de 
particularidade que lhe confira um carácter único. A riqueza biológica desta unidade será 
média a elevada devido à presença importante de montados, galerias ripícolas e de 
sistemas pastoris extensivos. 
A “Charneca Ribatejana” consiste numa extensa charneca com um relevo ondulado 
muito suave. A paisagem é essencialmente florestal, dominando o montado de sobro. 
Esta unidade de paisagem apresenta baixa densidade populacional e povoamento 
concentrado. Aqui domina a grande propriedade, essencialmente com uma exploração do 
solo extensiva. Nesta unidade encontra-se o Sítio Natura 2000 do Cabeção e Zona de 
Protecção Especial do Estuário do Tejo. A charneca tem uma identidade paisagística 
média. A riqueza biológica desta unidade de paisagem é média a elevada uma vez que 
apresenta domínio de sistemas de uso extensivos e bem adaptados às condições 
biofísicas e ainda ocorrência de habitats e de espécies com interesse para a conservação. 
A “Serra de S. Mamede” é uma unidade de paisagem que se destaca pelo relevo, 
sobressaindo da peneplanície circundante. Esta é, de facto, a maior e mais expressiva 
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elevação do Alentejo. A diversidade litológica associada a uma diversidade de exposição 
de vertentes e de declives bem como a diferentes condições climáticas permite usos do 
solo diversificados muito diferentes daqueles que dominam na planície circundante. Os 
principais centros urbanos foram implantados em locais especiais em termos 
paisagísticos e funcionais, como é o caso de Marvão ou de Castelo de Vide e de uma 
forma geral os restantes povoados integram-se de uma forma coerente na paisagem. Os 
vales são reservados para a agricultura mais intensiva, os planaltos para as culturas de 
sequeiro ou pastagens, e as encostas encontram-se cobertas por matos. Esta unidade de 
paisagem tem uma forte identidade. A riqueza biológica é elevada. 
Na unidade de paisagem constituída pelas “Terras de Nisa” o relevo xistoso é ondulado 
nas áreas de maior altitude e mais acentuado na proximidade do vale do Tejo. Nesta 
unidade há predomínio de matas de pinheiro bravo e eucalipto e ainda de matos. 
Verifica-se uma rarefacção dos estabelecimentos humanos. O extremo norte do Sítio 
Natura 2000 de São Mamede abrange uma grande parte desta unidade de paisagem. A 
identidade desta unidade é baixa, essencialmente devido ao abandono e à florestação 
que reduziram a sua diversidade. A riqueza biológica é média a baixa. 
A unidade de paisagem “Várzeas do Caia e Juromenha” constitui uma paisagem 
relativamente artificializada uma vez que dominam sistemas agrícolas intensivos, 
geralmente de regadio. É uma paisagem pouco arborizada e a sua identidade é média 
uma vez que apresenta semelhanças com outras paisagens. A riqueza biológica é média 
a alta devido à combinação de sistemas agrícolas muito intensivos com a presença de 
uma biodiversidade reconhecida (Sítios Natura 2000 e Zona de Protecção especial). 
A Figura 3.7 apresenta a distribuição destas unidades de paisagem no território em 
análise. 
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Figura 3. 7 – Unidades de paisagem do território em análise.  
Fonte: Costa et al., 1998; Rivas-Martínez et al., 1990. 
Ainda que não ocupem uma parte significativa do território, encontram-se no Norte 
Alentejano algumas áreas de significativo interesse natural e paisagístico, sendo o Parque 
Natural da Serra de São Mamede uma referência. No seio dos recursos naturais de maior 
valia, destaque para as áreas protegidas do Parque Natural da Serra de São Mamede, 
biótopos de interesse florístico e faunístico correspondentes respectivamente a 
aproximadamente 7,5% e 30,7% do território regional, e ainda importantes valores 
enquadrados na Rede Natura 2000, nomeadamente zonas de protecção especial para a 
conservação das aves selvagens.  
A Figura 3.8 apresenta as áreas protegidas existentes neste território. 
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Figura 3.8 – Sítios Rede Natura e ZPE´s do território em estudo. Fonte: Plano Específico de  
Ordenamento Florestal para o Alentejo, 2001. 
Apesar do potencial endógeno destes territórios, têm-se assistido a um processo de 
desertificação humana intensa nas áreas rurais, contribuindo para o agravamento do 
contraste urbano/rural. Este fenómeno, além de pôr em risco o desaparecimento dos 
aglomerados de menor dimensão por falta de atractividade, causa igualmente o 
abandono rural e a consequente perda de carácter e identidade da paisagem. 
3.4. Nível de Instrução e Actividades Económicas 
Dado o elevado índice de envelhecimento do Norte Alentejano e sabendo que são 
geralmente os escalões etários mais elevados que possuem habilitações mais reduzidas, 
o resultado obtido é, apesar de pouco animador, expectável. A estrutura de habilitações 
do Norte Alentejano está alinhada com a verificada na região do Alentejo, no entanto, 
apresenta uma maior proporção de população com o 1.º Ciclo do Ensino Básico (31% 
contra 34%, respectivamente) e menor proporção de população com o nível médio ou 
superior (16% contra 12%). A Figura 3.10 apresenta o nível de instrução da população 
residente no território por município. 
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Figura 3.9 - Nível de instrução da população residente no território, em percentagem. Fonte: BGRI, 2001. 
Em relação à taxa de analfabetismo (Gráfico 3.7), o conjunto dos doze municípios 
apresenta uma média de 20,8%. O valor mais elevado é registado em Monforte (27,0%) 
































Gráfico 3.7 – Taxa de analfabetismo, em percentagem. Fonte: Censos 2001, INE. 
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Em relação à taxa de actividade (Gráfico 3.8), a taxa que permite definir o peso da 
população activa sobre o total da população, estes doze municípios do Norte Alentejano 
apresentam um valor médio de cerca de 40%. Esta taxa de actividade situa-se 
invariavelmente abaixo dos valores de referência nacional e da região do Alentejo 
aproximando-se do valor registado na sub-região Alto Alentejo. O município de Campo 
Maior regista a mais elevada taxa de actividade, sendo mesmo superior à verificada na 
NUTS III Alto Alentejo. Os municípios de Gavião, Nisa, Alter do Chão, Crato, Monforte e 
































Gráfico 3.8 – Taxa de actividade do território em análise, em percentagem. Fonte: Censos 2001, INE. 
Em relação aos sectores de actividade económica, predomina o sector terciário com 
61,9%, seguido do sector secundário com 26,2% e do sector primário com 11,9%. 
Comparando estes valores com os registados a nível nacional e regional (Gráfico 3.9) 
verifica-se que o sector terciário no território em análise assume um peso superior ao 
registado a nível nacional, enquanto o sector secundário se situa abaixo do valor 
nacional. O sector primário apresenta um valor mais elevado do que o valor nacional. 
Estes valores são semelhantes aos verificados ao nível da região Alentejo. 
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Continente Alentejo Norte Alentejano
 
Gráfico 3.9 - Sectores de actividade em Portugal continental, no  
Alentejo e no Território em análise. Fonte: BGRI, 2001. 
Em relação a cada um dos doze municípios (Figura 3.10), Elvas e Castelo de Vide são 
os que apresentam um valor mais elevado em relação ao sector terciário, com 70,7% e 
69,4% respectivamente. Os municípios de Avis e de Sousel são os que apresentam 
valores mais baixos, com 51,8% e 53,7% respectivamente.  
O sector secundário regista em Campo Maior e Gavião os valores mais 
representativos, respectivamente, 32,1% e 30,8% da população residente empregada, 
valores superiores aos registados na região Alentejo. Por outro lado, são os municípios 
de Monforte e de Alter do Chão, com 15,6% e 16,1% respectivamente, que registam os 
valores mais baixos. 
Quanto ao sector primário, Monforte, com 21,8%, é o município que apresenta o 
maior número de residentes empregados neste sector seguido de Arronches (20,4%) e 
de Sousel (19,9%). Pelo contrário, são os municípios de Gavião e Castelo de Vide, com 
7,1% e 7,4% respectivamente, onde o sector primário é menos representativo.  
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Figura 3.10 – Representatividades dos sectores de actividade do território em análise.  
Fonte: BGRI, 2001. 
Em relação aos sectores de actividade de maior relevância na estrutura económica da 
região do Alto Alentejo surgem o sector da agricultura e da produção animal associada, a 
indústria de panificação, a indústria de leite e derivados e a indústria de café e chá, 
assim como, o sector da cortiça e do turismo na vertente do segmento da restauração.  
A agricultura e os serviços públicos e sociais assumem um peso na economia regional 
(15% e 34% do VAB regional, respectivamente) muito superior à média nacional o que 
revela dificuldades de diversificação do tecido empresarial e de desenvolvimento de 
novas actividades de prestação de serviços, nomeadamente, serviços de apoio às 
empresas (PDTNA, 2008). 
O tecido empresarial da região do Norte Alentejano apresenta-se atomizado, com 
predomínio das pequenas e microempresas. Apenas Campo Maior acolhe empresas com 
mais de 250 trabalhadores. Nos últimos anos, a região conseguiu manter uma taxa de 
iniciativa empresarial superior à média do Alentejo e do país mas a taxa de sobrevivência 
dos estabelecimentos criados diminuiu sobretudo no que se refere às unidades de menor 
dimensão, determinando uma inversão da criação líquida de postos de trabalho e uma 
maior taxa de rotatividade do emprego (PDTNA, 2008). 
Agenda 21 Local. O Caso de Estudo do Norte Alentejano. 
60 
CAPÍTULO IV – A ELABORAÇÃO DAS AGENDAS 21 LOCAIS DO NORTE 
ALENTEJANO 
4.1. Introdução 
A elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano envolveu o estabelecimento 
de um protocolo entre a Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de 
Lisboa (FCT / UNL), a Associação de Municípios do Norte Alentejano (AMNA) e doze 
Câmaras Municipais do Norte Alentejano (Avis, Alter do Chão, Arronches, Campo Maior, 
Castelo de Vide, Crato, Elvas, Gavião, Marvão, Monforte, Nisa e Sousel). Este projecto foi 
co-financiado pela Iniciativa Transfronteiriça Interreg III-A.  
No âmbito deste protocolo foi estabelecida uma parceria entre estas três entidades e a 
cada uma destas entidades foram atribuídas várias tarefas.  
A equipa da FCT/UNL, constituída por cinco técnicos especialistas e coordenada pelo 
Prof. Doutor João Farinha, ficou responsável pela elaboração dos documentos finais da 
Agenda 21 Local (A21L) e das Agendas de cada um dos doze municípios envolvidos, do 
apoio técnico prestado à AMNA e aos municípios, assim como, da realização de vários 
trabalhos no terreno. Entre estes, a realização das entrevistas aos Presidentes de 
Câmara, a realização e orientação técnica de cada momento participativo (os fóruns de 
participação em cada município e os fóruns regionais), reuniões de concertação interna 
(entre a equipa da FCT-UNL, a equipa da AMNA e os municípios) para a estabilização dos 
vectores estratégicos em cada município e a reuniões periódicas entre a equipa da 
FCT/UNL e a equipa da AMNA. 
À AMNA coube a tarefa de coordenação dos trabalhos em cada um dos municípios e o 
apoio técnico prestado às autarquias. No interior da AMNA foi criada uma equipa de 
trabalho constituída por cinco técnicos superiores contratados para o efeito e coordenada 
pela Dr.ª Dália Nunes. Os cinco técnicos foram distribuídos pelos vários municípios 
envolvidos, ficando garantida a permanência de um técnico em cada município durante 
todo o processo. Coube a esta equipa a realização dos questionários à população local 
(realizada em colaboração com as Juntas de Freguesia); a realização de entrevistas aos 
Presidentes das Juntas de Freguesia e a actores locais; o envolvimento e motivação no 
interior da autarquia; o levantamento de planos, projectos e outros documentos 
relevantes para a Agenda 21 Local e a sua sistematização em fichas de leitura; a 
colaboração, com a equipa da FCT / UNL, na elaboração dos diagnósticos sintéticos das 
freguesias e das propostas de acções constantes dos Planos de Acção da Agenda 21 Local 
de cada município envolvido. 
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A cada município coube a tarefa de instituir um corpo técnico responsável pela 
coordenação dos trabalhos no interior da autarquia. Este corpo técnico foi o elemento de 
ligação e ancoragem da Agenda 21 Local a nível interno da autarquia e quem orientou e 
facilitou o trabalho dos técnicos da AMNA a nível local. 
A equipa da FCT / UNL, a equipa da AMNA e o corpo técnico de cada município 
constituíram a Equipa Técnica da Agenda 21 Local (Figura 4.1). 
Para o sucesso do projecto, foi fundamental o estabelecimento de uma forte parceria e 
coordenação entre estas três entidades.  
Outras 
Competências  










































Figura 4.1 – Constituição da Equipa Técnica da Agenda 21 Local. 
4.2. Contexto e Objectivos 
A Agenda 21 Local é um plano estratégico participado e virado para a acção que tem 
como principal objectivo alcançar comunidades sustentáveis, ou seja, comunidades com 
economias fortes e viáveis; socialmente justas, inclusivas e em paz; eco-eficientes; 
capazes de enfrentar a adversidade e com boa governância (Farinha, 2005). Para se 
alcançarem estas comunidades sustentáveis, a Agenda 21 Local apela à construção 
participada de uma visão holística do território em análise, integrando os aspectos 
ambientais, sociais e económicos, pelos actores que intervêm no território (cidadãos, 
associações, empresas, administração local e central, etc.). Os actores locais são as 
pedras basilares de todo o processo e, com eles, procuram-se formar consensos e 
Agenda 21 Local. O Caso de Estudo do Norte Alentejano. 
62 
parcerias para a construção de uma estratégia de desenvolvimento local sustentável 
(Farinha, 2005). A fim de melhorar, valorizar e corrigir o exercício do poder, a Agenda 21 
Local promove a participação pública e o envolvimento da comunidade, surgindo como 
um instrumento estratégico de governação.  
A Agenda 21 Local de cada município teve como objectivos específicos: 
 Identificar o estado do desenvolvimento sustentável do concelho e detectar os 
principais pontos fortes e fracos e as suas tendências de evolução; 
 Seleccionar e concentrar as atenções nos principais desafios e oportunidades a 
requerer atenção mais premente;  
 Definir estratégias integradas e quadros de acções de intervenção; 
 Propor acções concretas, viradas para a implementação e para a 
ultrapassagem dos desafios; 
 Incentivar a cooperação entre os diferentes actores locais para a resolução de 
problemas concretos e de interesse mútuo; 
 Promover a participação dos cidadãos e de outros agentes locais e responder 
às suas aspirações de aumento da qualidade de vida; 
 Monitorizar a evolução do desenvolvimento sustentável do concelho propondo, 
para isso, um painel de indicadores de sustentabilidade especialmente 
construído tendo em conta as características locais.  
Se, por um lado, cada município passa a ter a sua Agenda com os seus objectivos e 
acções locais, por outro lado, em conjunto, surgem também oportunidades para valorizar 
potencialidades comuns, articular objectivos, coordenar actuações, optimizar recursos, 
mobilizar agentes e assumir opções de desenvolvimento de carácter integrado. Foi nesse 
sentido que se procurou também desenvolver um processo mais global de carácter 
integrado, ou seja, uma “Agenda para o Desenvolvimento Sustentável do Norte 
Alentejano” (ADSNA), acreditando que o desenvolvimento sustentável é sobretudo um 
processo de aprendizagem social, mudança no modo de governação e actuação conjunta. 
4.3. Metodologia Adoptada 
A elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano envolveu uma parceria entre 
a AMNA, FCT/UNL e cada um dos municípios envolvidos. Cada entidade desempenhou da 
melhor forma as tarefas a si atribuídas e em conjunto foi implementada uma metodologia 
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(desenvolvida pelo CIVITAS12 e descrita no Capítulo 2) adequada ao contexto sócio-
cultural, económico, ambiental e territorial dos doze municípios do Norte Alentejano.  
Esta metodologia foi especialmente concebida para contextos territoriais rurais e de 
elevada interioridade que apresentam várias características, nomeadamente, 
desertificação humana; baixa densidade populacional; populações envelhecidas; 
desertificação biofísica; elevadas taxas de desemprego, essencialmente feminino; 
elevadas taxas de analfabetismo; fortes traços de ruralidade com perda progressiva de 
importância da base económica tradicional assente na agricultura e pecuária; forte 
dependência do emprego público nos pólos urbanos existentes; grande riqueza ao nível 
do património natural e histórico-cultural; e pressões ambientais pouco 
significativas/problemáticas (Farinha, 2005). 
Esta metodologia visou rentabilizar os recursos existentes com vista à progressiva 
transferência de conhecimentos e capacidades da FCT/UNL para os municípios que, após 
o término do projecto, ficarão em posição de prosseguir autonomamente com a 
implementação da sua Agenda 21 Local.  
O processo metodológico (Figura 4.2) procurou dar realce à componente participativa, 
com auscultação de um espectro de actores locais dos sectores ambiental, social, 
económico, institucional e dos cidadãos de cada município.  
1. Diagnóstico da Sustentabilidade
Início do Processo
2. Objectivos e Principais Vectores
Implementação e Monitorização










2. Objectivos e Principais Vectores
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Figura 4.2 – Esquema metodológico adoptado na elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano. 
A fase de elaboração da Agenda 21 Local decorreu durante 20 meses, entre Julho de 
2006 e Fevereiro de 2008. O cronograma do processo está esquematizado na Tabela 4.A. 
                                          
12 Centro de Estudos sobre Vilas e Cidades Sustentáveis; Departamento de Ciências e Engenharia do 
Ambiente; FCT/UNL. 
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Tabela 4.A – Cronograma da fase de elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano. 
N.º de Meses desde o Início
Elaboração da Agenda 21 Local
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
Estrutura de Gestão de Apoio à A21L
Diagnóstico Sintético do
Desenvolvimento Local
Vectores de Intervenção Estratégica 
para o Desenvolvimento
Quadro de Acções, Concertação e 
Fichas das Intervenções Propostas
Estrutura de Monitorização e 
Indicadores de Sustentabilidade
Entrega do Plano de Acção da 
Agenda 21 Local
Julho 2006 Fev. 2008
Legenda:
Fóruns de Participação
Duração da Etapa  
4.4. Rumo à Sustentabilidade Local 
4.4.1. Mobilizar e Envolver 
O processo da Agenda 21 Local iniciou-se com a realização de uma Sessão Interna 
de formação e aferição da metodologia de trabalho destinada aos quadros técnicos, 
dirigentes e decisores políticos das autarquias. Esta sessão, que decorreu no dia 11 de 
Julho de 2006 na Casa da Cultura de Marvão, reuniu a Equipa Técnica da A21L (FCT-UNL 
/ AMNA e o corpo técnico e decisores políticos das treze autarquias envolvidas13: Avis, 
Alter do Chão, Arronches, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, Gavião, Marvão, 
Monforte, Nisa, Ponte de Sôr e Sousel.  
Esta primeira Sessão Interna teve por objectivos definir o modelo organizativo para a 
gestão da Agenda 21 Local no interior das autarquias e elaborar algumas tarefas 
concretas com base em processos de participação activa dos presentes.  
Nesta sessão, foi pedido aos participantes para identificarem os principais problemas e 
oportunidades do seu concelho. De seguida agruparam-se os participantes em pequenos 
grupos de trabalho segundo a proximidade ou potenciais características dos concelhos, 
com o objectivo de identificarem vectores onde, actuando em conjunto, fossem mais 
                                          
13 Os técnicos do Município de Ponte de Sôr participaram nesta primeira Sessão Interna, no entanto, este 
município acabou por abandonar o processo. 
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fortes. Na Figura 4.3 mostram-se algumas imagens desta primeira sessão de arranque 
do processo. 
 
Figura 4.3 – Imagens da sessão de arranque das Agendas 21 Locais do Norte Alentejo. 
Nesta primeira fase, foram criadas as Estruturas de Gestão Interna da Agenda 21 
Local (EGI-A21L), uma por cada município, de modo a ancorar o processo no seu 
interior. Esta EGI-A21L foi constituída pelo técnico da AMNA colocado no município, o(s) 
técnico(s) da câmara municipal e o(s) decisor(es) político(s) de cada município (Figura 
4.4). Cada autarquia mobilizou, pelo menos, um técnico interno para afectação ao 
processo e um decisor político (vereadores e/ou presidente de câmara). A sua missão foi 
a gestão e coordenação técnica do processo no interior da autarquia, devendo estar 
próxima ou na dependência do Presidente da Câmara. 
ESTRUTURA DE GESTÃO 








Figura 4.4 – Estrutura de Gestão Interna da A21L constituída em cada município. 
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Na fase inicial da Agenda 21 Local, tal como nas fases seguintes, é fundamental 
chamar e ancorar o processo a nível das comunidades locais desenvolvendo acções de 
motivação e apelo à participação dos actores locais (Farinha, 2005). Neste sentido, foram 
também realizadas apresentações da Agenda 21 Local às Assembleias Municipais, em 
cada um dos municípios envolvidos, definindo-se o que é a Agenda 21 Local, a sua 
origem e percurso, os seus objectivos, a metodologia usada e o importante papel 
atribuído às autarquias no processo. 
Nesta fase, foram criados os logótipos da Agenda 21 Local de cada município (Figura 
4.5), de forma a dar visibilidade ao processo e de o ancorar a nível local. Muitos 




Figura 4.5 – Os logótipos da Agenda 21 Local de cada município. 
4.4.2. Diagnóstico do Estado do Desenvolvimento Sustentável Local 
O Diagnóstico do Estado do Desenvolvimento Sustentável Local, o Diagnóstico 
Selectivo do Concelho, iniciou-se com a realização de questionários à população sobre 
a qualidade de vida nas 66 freguesias que constituem o território em análise e de 
entrevistas aos eleitos locais chave, nomeadamente, aos Presidentes das Câmaras 
Municipais e das Juntas de Freguesia. Seguiu-se a análise se estudos, planos e 
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programas de âmbito local, regional e nacional e a observação directa da realidade de 
cada concelho pela equipa técnica. 
A realização de questionários à população local teve como objectivo fundamental 
identificar as suas opiniões e perspectivas relativamente aos principais pontos fortes e 
fracos existentes na sua freguesia de residência e que mais afectam a sua qualidade de 
vida. Visou-se, assim, ganhar uma imagem sintética sobre o que é sentido como 
prioritário pela população relativamente ao seu espaço de inserção territorial abrangido 
pela Freguesia.  
Foram produzidos 66 Relatórios, Pontos Fortes e Fracos por Freguesia e 
Agregados ao Nível do Concelho, um por cada freguesia do território envolvido. Os 
resultados detalhados dos questionários estão disponíveis nos documentos Agendas 21 
Locais do Norte Alentejo (FCT/UNL e AMNA, Dezembro de 2006)14. 
O método de abordagem da população processou-se através de entrevistas directas 
aos habitantes, realizadas pelos técnicos da AMNA e com a ajuda das Juntas de 
Freguesia, após familiarização com o questionário a aplicar e com os respectivos 
objectivos a atingir com o mesmo. O questionário teve uma cobertura de cerca de 3,0% 
do total de população residente nos vários concelhos registada em 2001, no âmbito do 
Recenseamento Geral da População e Habitação – Resultados Definitivos, realizado pelo 
INE (Instituto Nacional de Estatística). A Tabela 3.1 apresenta o número de questionários 
realizados por município. 
Tabela 4.B – Número de questionários realizados por município. 
Municípios N.º Questionários 
Alter do Chão 132 
Avis 108 
Arronches 242 
Campo Maior 221 









                                          
14 Os resultados detalhados dos questionários estão disponíveis no documento “Pontos Fortes e Fracos por 
Freguesia e Agregados ao Nível do Concelho”; Agendas 21 Locais do Norte Alentejo; FCT/UNL e AMNA; 
Dezembro de 2006, que pode ser consultado em http://www.agenda21local.amna.pt/. 
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O tratamento dos resultados dos questionários permitiu à equipa técnica uma 
perspectiva de conjunto através da agregação das respostas obtidas ao nível das 
freguesias.  
Nesta fase, foram também realizadas entrevistas a todos os Presidentes de Câmara 
Municipais e aos Presidentes das Juntas de Freguesia dos doze municípios envolvidos, 
num total de 78 entrevistas.  
A Agenda 21 Local não partiu do zero e procurou maximizar toda a informação 
existente. Assim, e de modo a articular a Agenda 21 Local no sistema de planeamento e 
na arquitectura de planos, estratégias sectoriais e projectos da autarquia, foram 
analisados estudos, planos e programas existentes (Figura 4.6) e realizou-se uma 
pesquisa sobre o contexto supra-local.  
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Figura 4.6. – Articulação da A21L com os planos, estratégias sectoriais e projectos da autarquia. 
Estes estudos, planos e programas (já formalmente aprovados ou em adiantada fase 
de elaboração) existentes em cada município foram sistematizados em fichas de leitura 
constituindo o Relatório do Registo de Leitura de Documentos Relevantes15, um 
por município. Este relatório teve múltiplos objectivos. Por um lado, foi útil à equipa 
técnica que pôde assim ter um conhecimento detalhado do conteúdo desses documentos 
e, por outro lado, tornou essa informação acessível a todos os actores locais do território 
em análise, fundamental para um processo de participação informado e robusto. Facilitou 
também a articulação da própria Agenda 21 Local com os conhecimentos, estratégias e 
actuações pré-existentes a nível local.  
                                          
15 As Fichas de Leitura poderão ser consultadas no documento “Fichas de Registo de Leitura de Documentos 
Relevantes para o Desenvolvimento Sustentável”; Agendas 21 Locais do Norte Alentejano; FCT/UNL e AMNA; 
Dezembro 2006; em http://www.agenda21local.amna.pt/. 
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Para a realização deste documento síntese local optou-se por centrar a atenção 
prioritariamente nos documentos mais actuais e existentes no interior da própria 
autarquia. Para cada um dos documentos consultados (PDM´s, Planos de Pormenor, 
Planos de Urbanização, Planos Estratégicos, Carta Educativa, diagnósticos e planos de 
acção da Rede Social, entre outros), foi preenchida uma ficha de registo de leitura. Foi, 
também, disponibilizado o número de telefone do técnico da AMNA responsável pelo 
processo no município para que os actores locais e a comunidade em geral pudessem 
identificar outros documentos de interesse para o território. 
Pelo facto de o território de cada concelho não apresentar características totalmente 
homogéneas em toda a sua extensão, a elaboração deste diagnóstico teve em conta as 
três dimensões territoriais que se influenciam mutuamente: o nível supra-local, o 
municipal e o contexto de vizinhança próxima (Figura 4.7).  
Contexto Municipal da A21L
Território de Todo o Concelho
Contexto Supra Local 
Região / País / EU / Global
Freguesias e Aglomerados Populacionais
Contexto de Vizinhança Próxima
 
Figura 4.7 – Esquema sobre os vários níveis de abordagem das A21L do Norte Alentejano. 
Os vários aglomerados e os diferentes espaços rurais de cada concelho apresentam 
características geográficas, sociais, culturais e económicas específicas. A Agenda 21 Local 
aproximou-se, então, a cada uma das suas freguesias (contexto de vizinhança próxima) 
e elaborou, para cada uma delas, um breve diagnóstico sintético. Esta análise por 
freguesia complementou o nível de análise concelhio e permitiu uma aproximação à 
realidade local, às suas necessidades e anseios.  
Assim, para cada uma das 66 freguesias dos 12 municípios envolvidos, foi realizado 
um Diagnóstico Sintético16 constituído por: 
 Caracterização Geral da Freguesia: breve análise socio-económica com a 
caracterização das dinâmicas populacionais e de emprego, assim como, o nível 
                                          
16 Os documentos “Diagnósticos Sintéticos de Freguesia”; Agendas 21 Locais do Norte Alentejano; FCT/UNL 
e AMNA; Dezembro 2006; podem ser consultados em http://www.agenda21local.amna.pt/. 
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de instrução da população de cada freguesia, procurando-se identificar valores 
patrimoniais, históricos e culturais e a riqueza natural da freguesia. 
 A Freguesia Vista pelo seu Presidente de Junta: A visão do Presidente da Junta 
para a sua freguesia baseada na entrevista realizada. 
 Resultados dos questionários aleatórios à população sobre os pontos fortes e 
pontos fracos da sua freguesia. 
 Fichas de registo de leitura de estudos, planos, projectos ou outros 
documentos especialmente relevantes para a freguesia. 
 Listagem dos principais actores económicos, sociais, culturais e institucionais 
presentes na freguesia, e considerações da equipa técnica sobre as 
capacidades instaladas para o desenvolvimento local. 
 Uma análise SWOT com os pontos fortes e fracos de cada uma das freguesias, 
fazendo referência a potenciais vectores de intervenção e/ou propostas de 
projectos para a acção local na freguesia (incluindo o resultado da observação 
directa da equipa técnica).  
Na Figura 4.8 estão representados os elementos que fazem parte do Diagnóstico 
Sintético da Freguesia. 
Caracterização Geral da 
Freguesia
A Freguesia vista pelo seu 
Presidente da Junta de 
Freguesia
Questionários à População 
Residente Fichas de Registo de Leitura
Listagem dos Principais Actores 
Locais SWOT da Freguesia
DIAGNÓSTICO SINTÉTICO DA FREGUESIA
 
Figura 4.8 – Elementos do Diagnóstico Sintético da Freguesia. 
Em termos formais, o Diagnóstico Selectivo do Concelho foi constituído pelos 
seguintes documentos (Figura 4.9):  
 Relatório do Registo de Leitura de Documentos Relevantes; 
 Relatório do Diagnóstico Sintético de cada uma das freguesias do concelho; 
 Relatório dos Resultados dos Questionários sobre a Qualidade de Vida à 
População do Concelho; 
 Relatório sobre o Contexto Supra Local para o Desenvolvimento do Concelho. 
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Figura 4.9 – Documentos que constituem o Diagnóstico Sintético do Concelho. 
4.4.3 Construção da Visão e Definição dos Vectores Estratégicos 
A visão é criar uma ideia colectiva consensual do que se quer atingir (DGOTDU, 2009). 
A construção da visão implica, pois, a participação e o consenso, sendo uma meta 
consensual que ancora a Agenda 21 Local e o seu Plano de Acção a nível local.  
O primeiro momento forte do processo de envolvimento e participação dos actores 
locais em cada município deu-se com a realização dos Fóruns iniciais, que decorreram de 
Dezembro de 2006 a Janeiro de 2007, em cada um dos municípios envolvidos17. 
O empenho na chamada à participação dos actores locais variou de município para 
município, no entanto, em todos foram enviados convites, feitos contactos telefónicos, 
distribuídos folhetos e colocados cartazes em pontos estratégicos. Um outro meio 
utilizado foi a divulgação dos fóruns nas páginas da Internet dos municípios. 
Este 1.º Fórum de Participação teve como principais objectivos i) dar a conhecer o que 
é a Agenda 21 Local, onde pretende chegar e como lá chegar; ii) apresentar os 
resultados do Diagnóstico Sintético do Concelho e os Desafios à Escala Local; iii) 
apresentar, debater e hierarquizar os principais desafios ao desenvolvimento local; iv) 
constituir os Grupos de Acompanhamento da Agenda 21 Local. 
Estes Fóruns de Participação foram constituídos por três grandes momentos:  
 Sessão Plenária Inicial: inicia-se com todos e onde são apresentados os 
objectivos e a estrutura da sessão. 
 Sessão de Trabalhos de Grupo: onde o grupo inicial é dividido por temas 
para uma focagem específica. 
 Sessão Plenária Final: onde todos os grupos voltam a reunir-se para 
partilhar e avaliar o trabalho realizado. 
Num primeiro contacto, os participantes foram convidados a realizar uma actividade 
inicial. Foi-lhes pedido que indicassem a sua opinião sobre o que é que o Norte 
                                          
17 O Município de Avis adoptou um processo participativo diferente. 
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Alentejano necessita para ser um “Território com mais Emprego, mais Próspero, mais 
Inclusivo e mais Competitivo em 2015?”. Esta opinião materializou-se sob a forma de 
uma votação. 
A abertura da Sessão Plenária Inicial do Fórum de Participação em cada município 
esteve a cargo dos Presidentes das Câmaras Municipais. Em seguida, foi feita uma 
apresentação da Agenda 21 Local, dos seus objectivos e da metodologia adoptada para a 
sua elaboração. Foram depois apresentados os resultados do Diagnóstico Selectivo do 
Concelho, materializado nos principais pontos fortes e pontos fracos do território. Foi, 
ainda, abordado o contexto supra-local e os seus principais desafios. 
Foram, então, apresentados ao plenário os principais desafios estratégicos locais 
identificados pela equipa técnica da Agenda 21 Local. Esses desafios concretizam os 
resultados do Diagnóstico Selectivo do Concelho. Após a apresentação dos desafios 
estratégicos, os participantes foram convidados a reflectir e a sugerir outros. As 
sugestões dadas pelos participantes foram consideradas e acrescentadas ao restante 
grupo. Procedeu-se, então, a uma votação para hierarquização dos desafios identificados. 
Em caso de empate entre dois ou mais desafios, foi feita nova votação. Desta 
hierarquização foram identificados os cinco principais desafios estratégicos que se 
colocam ao território, no entender dos participantes.  
Com a apresentação da estrutura dos trabalhos da sessão, deu-se por terminada a 








Hierarquização dos desafios   
Figura 4.10 – Principais momentos da Sessão Plenária Inicial. 
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Para o segundo momento do Fórum de Participação, a Sessão de Trabalhos de Grupo, 
os cinco desafios prioritários ao desenvolvimento do concelho, que resultaram da votação 
em plenário inicial, foram distribuídos por mesas temáticas. Cada participante foi 
convidado a trabalhar o tema que gostaria de aprofundar. 
A metodologia das sessões paralelas visou criar uma atmosfera de trabalho 
descontraída e criativa, onde os participantes puderam expressar-se em igualdade de 
circunstâncias segundo regras claras, integrados num processo eficiente e convergente 
para a obtenção de consensos. 
Em cada uma das mesas temáticas foi proposto aos participantes as seguintes tarefas: 
1ª Tarefa: Escolher a imagem que melhor simboliza o futuro sustentável desejado 
pelo participante para o concelho, no tema da sua mesa. Posteriormente, 
explicar sucintamente aos restantes elementos da mesa as razões da sua 
escolha. A Visão de Futuro da mesa para aquele tema ficava assim 
constituída. 
2ª Tarefa: Geração de um Ninho de Ideias de Projectos de modo a garantir que o 
concelho caminhe da situação actual rumo à Visão de Futuro conjunta 
desejada. 
3ª Tarefa: Escolher, do Ninho de Ideias de Projectos, aquele que é mais o Urgente, o 
mais Inovador e o mais Viável de Concretização. Cada um destes 
projectos foi desenvolvido numa ficha própria. 
Em cada grupo foi nomeado um porta-voz para a apresentação dos projectos 
desenvolvidos em fichas próprias de acordo com os parâmetros mais Urgente, mais 
Inovador e mais Viável de Concretização. 
No final, os participantes de cada mesa temática construíram a Visão de Futuro 
desejada para o tema, geraram ideias (listadas em Ninho de Ideias de Projectos) e 













Figura 4.11 – A construção da visão e a geração de projectos para a alcançar. 
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Esta fase de trabalhos de grupo permite estabelecer novas relações e conhecimentos 
abrindo novas oportunidades e soluções inovadoras para os problemas locais 
identificados (DGOTDU, 2009). 
Depois dos trabalhos de grupo, os participantes regressaram ao plenário para o último 
momento do Fórum, a Sessão Plenária Final. Nesta fase, o porta-voz de cada grupo de 
trabalho apresentou os resultados alcançados. No final, estes projectos e todos os ninhos 
de ideias gerados por desafio prioritário foram afixados de forma a dar visibilidade ao 
trabalho e aos resultados obtidos. 
Após a apresentação dos projectos prioritários por desafio estratégico, foi sugerido aos 
participantes que deixassem uma mensagem à equipa técnica da Agenda 21 Local, de 
forma a ajudar a definir o tipo de acções a enquadrar no Plano de Acção. 
Para finalizar a Sessão Plenária Final, foi solicitado aos participantes que elegessem 
um dos cinco desafios estratégicos identificados para acompanhar. Este gesto demonstra 
a vontade do participante em ficar ligado a um determinado desafio/tema, constituindo-
se, assim, grupos de acompanhamento e debate envolvendo vários actores locais. Na 
Figura 4.12, apresentam-se algumas imagens da sessão de grupos de trabalho e do 
plenário final. 
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Figura 4.12 – Imagens da Sessão de Trabalhos de Grupo e do Plenário Final. 
No final destes primeiros Fóruns de participação foram listadas cerca de 700 ideias de 
projecto em Ninho de Ideias, dos quais, cerca de 250 foram detalhados em fichas 
próprias de acordo com os parâmetros urgente, inovador e viável. 
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Para cada um dos municípios foi elaborado um Relatório da Sessão do Fórum de 
Participação18. Este documento, fazendo parte da fase de diagnóstico, efectuou a 
transição para a fase seguinte, a definição de objectivos e a estabilização dos vectores 
prioritários da A21L. 
Estes Fóruns iniciais não foram realizados em todos os municípios envolvidos neste 
projecto. Os municípios de Avis e de Monforte seguiram um percurso diferente. No caso 
do Município de Avis foram realizados Fóruns de Participação em todas as freguesias do 
concelho, um Fórum de Participação com a Assembleia Municipal e um Fórum de 
Participação dirigido a jovens universitários do concelho, num total de dez sessões de 
participação envolvendo cerca de 280 participantes.  
O Município de Monforte realizou, na Biblioteca Municipal no dia 22 de Junho de 2007, 
um Encontro de Reflexão intitulado “Perspectivas de Desenvolvimento e Ordenamento 
Urbano”, onde foram apresentados os objectivos e o processo de elaboração da Agenda 
21 Local de Monforte. Nesta sessão estiveram presentes cerca de 60 participantes. 
A identificação dos Vectores Estratégicos para o desenvolvimento local seguiu, 
assim, um processo participado com a auscultação de um amplo espectro de actores 
locais dos sectores ambiental, social, económico e institucional. De uma forma geral, os 
cinco desafios mais votados no 1.º Fórum de Participação constituíram os vectores 
estratégicos de desenvolvimento sustentável para o concelho, respeitando, assim, a 
opinião e o trabalho dos participantes. No entanto, em todos os municípios houve uma 
concertação interna entre o executivo municipal e a equipa técnica da Agenda 21 Local. 
Em alguns casos, houve necessidade de ajustamentos dos desafios estratégicos eleitos 
no Fórum de Participação de forma a integrarem as opções e as estratégias locais dos 
municípios. 
Estes vectores enquadram a visão de futuro desejada procurandol, através de acções 
e de projectos, projectar o território para um novo patamar de desenvolvimento, tendo 
como principal objectivo alcançar comunidades mais sustentáveis. 
A Figura 4.13 resume o processo de construção da visão de futuro desejada e a 
definição dos vectores estratégicos. 
                                          
18 Os Relatórios do1º Fórum de Participação realizados em cada município podem ser consultados em 
http://www.agenda21local.amna.pt/. 
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Figura 4.13 – A construção da visão e a definição dos vectores estratégicos da A21L. 
4.4.4 A Construção dos Planos de Acção 
A construção dos Planos de Acção de cada município foi a fase mais longa do processo 
de elaboração das Agendas 21 Locais. 
Após a estabilização dos vectores estratégicos efectuaram-se Entrevistas a Actores 
Locais de forma a identificar possíveis acções com vista à resolução dos desafios 
identificados em cada território. Em cada município foram entrevistados vários actores 
locais considerados chave para o vector estratégico. No total, foram realizadas 165 
entrevistas a empresários, professores, instituições, associações e cidadãos líderes de 
opinião locais19. 
Foram também realizados três Fóruns Regionais das A21L do Norte Alentejano. 
Estes fóruns temáticos decorreram nos dias 2 e 9 de Outubro de 2007, no Centro de 
Congressos de Portalegre. O primeiro Fórum Regional sob o tema “Turismo” decorreu 
durante a manhã do dia 2 de Outubro. O segundo Fórum Regional dedicado à temática 
“Valorização dos Produtos Agrícolas” decorreu durante a tarde. No dia 9 de Outubro, os 
temas analisados foram “Educação, Formação, Qualificação das Pessoas para a Vida 
Activa e Empreendedorismo” e “Apoio ao Tecido Empresarial e Melhorar a 
Competitividade”. Estas temáticas resultaram dos 1.os Fóruns de Participação realizados 
                                          
19 Os municípios de Avis e Monforte seguiram uma metodologia diferente. O município de Avis realizou 
Fóruns em cada uma das freguesias e com os jovens. No município de Monforte não se realizaram estas 
entrevistas. 
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em cada um dos dez municípios que adoptaram uma metodologia semelhante20. Os cinco 
desafios estratégicos mais votados por município foram, então, agregados. 
O Gráfico 4.1 apresenta os principais desafios estratégicos mais votados no conjunto 
dos dez Fóruns iniciais realizados em cada um dos municípios. 
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Gráfico 4.1 – Frequência dos cinco temas mais votados no conjunto dos dez municípios. 
Pela observação do Gráfico 4.1, os temas (i) Educação, Formação e Qualificação; (ii) 
Tecido Empresarial e Empreendedorismo; (iii) Turismo; (iv) Produtos Agrícolas e 
Indústria Agro-alimentar; e (v) Marketing Territorial foram os cinco temas mais 
frequentes por município. A “Educação, Formação e Qualificação” foi eleito um dos cinco 
desafios prioritários em nove dos dez municípios envolvidos, enquanto o “Turismo” e o 
“Tecido Empresarial e Empreendedorismo” surgiram em 8 e os “Produtos Tradicionais e 
Indústria Agro-alimentar” em seis, dos dez municípios.  
Os quatro mais frequentes dos cinco principais desafios de cada município foram 
considerados os mais relevantes para serem discutidos numa perspectiva regional, dada 
a importância que assumiram ao nível de cada um dos processos da Agenda 21 Local.  
O apelo à participação dos actores locais ao nível supra-local foi feito através do envio 
de convites locais e regionais dirigidos a actores chave para os sectores em debate, 
entidades e instituições públicas (Governador Civil, CCDRA, ADRAL, Região de Turismo, 
entre outros); instituições e estabelecimentos de ensino; empresários e suas 
associações, empresários agrícolas, agricultores em nome individual e associações do 
sector; empresas e operadores turísticos; associações de desenvolvimento local e 
regional. Foram, ainda, realizados contactos telefónicos e colocados cartazes de 
divulgação dos eventos. 
                                          
20 Alter do Chão, Arronches, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, Gavião, Marvão, Nisa e Sousel, 
excluindo os municípios de Avis e de Monforte por adoptarem uma metodologia participativa diferente. 
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O grande objectivo destas sessões foi pensar a sub-região como um todo, na 
perspectiva do desenvolvimento regional sustentável. A metodologia adoptada para a 
realização destas sessões foi semelhante à metodologia dos 1.os Fóruns de Participação 
locais. No início, os participantes foram convidados a realizar actividades iniciais. Foi 
pedido a cada participante que indicasse a sua opinião sobre o que é que o Norte 
Alentejano necessita para ser um “Território com mais Emprego, mais Próspero, mais 
Inclusivo e mais Competitivo em 2015?”.  
Na sessão temática “Turismo” foi ainda solicitado aos participantes que indicassem 
uma sugestão de um Roteiro Turístico de três dias, incluindo o alojamento, no território 
do Norte Alentejano enquanto na sessão temática “Valorização dos Produtos Tradicionais” 
foi-lhes pedido que indicassem três produtos tradicionais de excelência do Norte 
Alentejano.  
As imagens dessas actividades estão representadas na Figura 4.14. 
 
 
Figura 4.14 – Actividades iniciais das sessões temáticas regionais. 
A abertura das sessões esteve a cargo do Presidente da AMNA, Prof. Jorge Martins de 
Jesus, seguindo-se a apresentação da A21L e dos seus objectivos e a estrutura dos 
trabalhos da sessão. Foi abordado o contexto supra-local e as linhas de diagnóstico do 
Norte Alentejano em relação às preocupações, às oportunidades e às dúvidas que se 
colocam ao território.  
Ainda em plenário, foram identificados os principais Temas Motores de 
Desenvolvimento de cada um dos sectores em discussão. Estes Temas Motores de 
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Desenvolvimento resultaram da agregação de ideias, projectos e propostas provenientes 
dos actores locais. Após a apresentação dos temas motores por sector, os participantes 
foram convidados a reflectir e a sugerir outros temas. As sugestões dadas pelos 
participantes foram consideradas e acrescentadas ao restante grupo. Procedeu-se, 
depois, a uma votação para hierarquização dos temas motores identificados e os quatro 
mais votados foram distribuídos por mesas de trabalho temáticas. 
A Figura 4.15 mostra as imagens dos principais momentos da Sessão Plenária Inicial. 
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Figura 4.15 – Esquema síntese dos principais momentos do plenário inicial. 
Em cada uma das mesas temáticas, foi proposto aos participantes as seguintes 
tarefas: 
1ª Tarefa: Geração de um Ninho de Ideias de Projectos de modo a garantir que o 
tema da mesa contribua eficazmente para que o sector em discussão seja 
mais robusto, traga mais empregos, mais produção de riqueza e mais 
bem-estar para o Norte Alentejano. 
2ª Tarefa: Escolher, do Ninho de Ideias de Projectos, aquele que é o mais Urgente, o 
mais Inovador e o mais Viável de Concretização, cada um a ser 
desenvolvido numa ficha própria. 
3ª Tarefa: Ilustrar uma das Fichas à escolha e apresentá-la em Plenário Final. 
Os participantes de cada mesa temática geraram, assim, ideias de projectos (listadas 
em Ninho de Ideias) e propostas de acção nos temas motores identificados. No cômputo 
geral dos Fóruns Regionais temáticos realizados, foram listadas 118 ideias de projectos 
Agenda 21 Local. O Caso de Estudo do Norte Alentejano. 
80 
em Ninho de Ideias, das quais, 54 foram desenvolvidos com mais detalhe em Fichas de 
Projectos. 
Já em plenário final, o porta-voz de cada grupo apresentou o projecto mais importante 
(de entre o mais Urgente, o mais Inovador e o mais Viável). Foram também constituídos 
Grupos de Acompanhamento por cada tema motor mais votado por sessão. Ao todo, 
constituíram-se doze Grupos de Acompanhamento a nível regional criando-se, assim, 
condições para o estabelecimento de redes de cooperação a nível supra-local. 
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Figura 4.16 – Imagens dos grupos de trabalho e do plenário final das sessões temáticas regionais. 
Na Figura 4.17 apresenta-se um esquema síntese dos Fóruns Temáticos Regionais. 
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Figura 4.17 – Esquema síntese das Sessões Temáticas Regionais. 
Os resultados dos Fóruns de Participação locais, dos Fóruns Temáticos, das entrevistas 
aos actores locais chave e da pesquisa de projectos ou ideias existentes na autarquia, 
constituíram um conjunto de ideias e projectos para a acção local e regional. Foram, 
então, identificadas Propostas de Acção concretas e realizáveis para intervenção em cada 
município rumo ao desenvolvimento sustentável local.  
Cada uma das acções propostas foi detalhada e sistematizada em Fichas de Acção 
(Figura 4.18). Pretendeu-se que estas fichas de acção fornecessem os elementos de 
caracterização que facilitam o processo de tomada de decisão e de implementação do 
Plano de Acção, a passagem para a acção local. 
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TÍTULO DA PROPOSTA DE ACÇÃO 
Objectivos: Definição dos fins a atingir com o projecto 
Conteúdo: Identificação do conteúdo da proposta. 
Tipo de Acção:                        
Estudo  Plano  Projecto 
de Execução 
 Obra  Actividade 
Organizativa 
 
      
Instrumentos e Meios a Utilizar: Explicitação dos instrumentos e meios a utilizar. 
Potenciais Parceiros: Quais são os potenciais parceiros envolvidos no projecto. 
Prazo de Execução: Estimativa do tempo necessário para implementar a acção. 
Custos Expectáveis: Estimativa dos custos e outros recursos necessários à implementação da 
acção/projecto. 
Enquadramento em Programas de Financiamento: 
Impacte Esperado da Acção sobre a Criação de Empregos:  
Impacte Esperado da Acção sobre a Fixação de População no Concelho:  
Modo como Fomenta as Relações Transfronteiriças: Descrição dos efeitos da acção sobre a 
promoção de relações transfronteiriças e o modo como capta recursos neste contexto. 
Principais Pontos Fracos da Acção: Descrição das principais ameaças à realização da acção ou 
dos pontos críticos a dedicar especial atenção.  
Principais Pontos Fortes da Acção: Colocar em realce os principais méritos, as principais 
oportunidades e os principais apoios que potenciam a acção. 
Figura 4.18 – Descrição da Ficha de Acção. 
Efectuou-se ainda uma análise de incidência territorial para cada uma das propostas 
de acção de forma a contextualizá-las ao nível das freguesias de cada concelho.  
As propostas de acção foram depois articuladas em Quadros Programáticos de 
intervenção constituídos em torno de cada um dos cinco vectores prioritários ao 
desenvolvimento sustentável local. A versão preliminar do Quadro Programático de 
Actuações21 foi apresentada e discutida no 2º Fórum de Participação “Visita ao Plano de 
Acção para o Desenvolvimento Sustentável do Concelho”22 realizados de Novembro de 
2007 a Fevereiro de 2008.  
                                          
21 As Fichas de Acção poderão ser consultadas nos documentos “Quadro Programático de Actuações e Fichas 
de Acção – Versão Preliminar”; Agendas 21 Locais do Norte Alentejano; FCT/UNL e AMNA; Outubro 2007, em 
http://www.agenda21local.amna.pt. 
22 O Relatório do 2º Fórum de Participação “Visita ao Plano de Acção para o Desenvolvimento Sustentável do 
Concelho” está disponível para consulta no site da Agenda 21 Local do Norte Alentejano em 
http://www.agenda21local.amna.pt. 
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Os Fóruns finais da Agenda 21 Local, realizados em cada um dos dez municípios23 
tiveram como objectivos apresentar o Quadro Programático de Actuações de cada um 
dos cinco vectores estratégicos e recolher prioridades. 
Na sessão plenária inicial foi apresentado o percurso de todo o trabalho realizado e os 
resultados obtidos pela equipa técnica a nível local e a nível supra-local. Depois foram 
apresentados de forma esquemática os cinco Vectores Estratégicos e as respectivas 
Fichas de Acção (Quadro Programático de Actuações por vector). Os participantes foram, 
então, convidados a realizar uma visita guiada às acções do plano. Para tal, constitui-se 
cinco grupos de trabalho paralelos, um por cada vector estratégico.  
A cada um dos grupos foi proposto aos participantes as seguintes tarefas: 
1ª Tarefa: Ouvir atentamente as acções propostas pela equipa técnica. 
2ª Tarefa: Adicionar algum comentário/ sugestão às acções apresentadas ou 
sugerir novas. 
3ª Tarefa: Hierarquizar as propostas de acção segundo prioridades de 
implementação no horizonte temporal 2009/2012. Para esta tarefa, foi 
apresentada uma avaliação qualitativa dos benefícios, do custo e da 
complexidade de cada uma das acções.  
Já em sessão plenária, procedeu-se à apresentação dos resultados obtidos por Quadro 
Programático de Acções. No final desta visita guiada foram identificadas as acções 
consideradas prioritárias por vector estratégico, ou seja, as que no entender dos 
participantes devem ser implementadas em primeiro lugar. Esta hierarquização fornece 
orientações de actuação e contribui para a construção de sinergias entre os principais 
actores do desenvolvimento local e a autarquia (Vasconcelos, 2001a). 
A Figura 4.19 apresenta imagens dos momentos mais marcantes dos Fóruns finais 
locais. 
                                          
23 Alter do Chão, Arronches, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, Gavião, Marvão, Nisa e Sousel. Os 
municípios de Avis e de Monforte não realizaram estes Fóruns finais. 
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Abertura do Fórum 
 
Visita guiada ao Plano de Acção 
 
Hierarquização das acções 
 
Apresentação de resultados  
Figura 4.19 – Imagens dos momentos mais marcantes dos Fóruns finais da A21L. 
O resultado da contribuição dos agentes locais em todo o processo de participação em 
conjunto com a realização dos Diagnósticos Selectivos, possibilitou à equipa técnica da 
A21L desenhar e estruturar o Plano de Acção da Agenda 21 Local de cada município.  
A Figura 4.20 esquematiza o processo de construção dos Planos de Acção. 
Plano de Acção da A21L
Diagnóstico 
Selectivo
Projectos e ideias 















Figura 4.20 – A construção dos Planos de Acção da A21L. 
A Fase 1 da Agenda 21 Local, a elaboração e o seu documento formal o Plano de 
Acção, estava concluída. Cada município passou a dispor de um conjunto de acções 
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articuladas entre si e enquadradas em torno de cinco vectores estratégicos da A21L. Ao 
mesmo tempo, foi proposto para a sub-região um instrumento global e integrador, uma 
“Agenda para o Desenvolvimento Sustentável do Norte Alentejano”24. Este Agenda 
assumiu, por um lado, as orientações provenientes dos municípios e, por outro lado, 
articulou-se com as principais orientações estratégicas da Região Alentejo e de planos e 
estratégias de âmbito local, nacional e internacional.  
Para a fase seguinte do processo da Agenda 21 Local, a implementação das suas 
acções, foi proposto a constituição no interior da autarquia de uma estrutura para 
dinamizar e impulsionar a Agenda 21 Local. Essa estrutura, o Grupo Técnico 
Interdepartamental (GTI-21), é o elemento de integração do processo no interior da 
autarquia e um dos veículos privilegiados para fazer fluir a informação e promover a 
colaboração entre os vários departamentos e serviços internos e com os actores locais, 
nomeadamente, com os Grupos de Acompanhamento constituídos nos vários Fóruns de 
participação locais e regionais (Farinha, 2005).  
A constituição desta estrutura deve ser objecto de decisão interna, devendo ter uma 
dimensão abrangente com representantes dos principais Departamentos e Divisões da 
estrutura orgânica da Câmara Municipal. Deverão ser igualmente estabelecidas 
articulações funcionais com os núcleos e sectores que estiverem directamente 
relacionados com as temáticas dos vectores de intervenção estratégica.  
O GTI-21 é o responsável i) pela hierarquização da programação das acções; ii) por 
uma adequada coordenação de meios e colaboração activa entre os serviços; iii) pelo 
acompanhamento de execução das acções e iv) pelo sistema de avaliação e 
monitorização. Cabe ainda a esta estrutura o acompanhamento da Avaliação Ambiental 
de Planos e Programas, como requerido pelo Decreto-Lei nº 232/2007 de 15 de Junho, 
sendo esta vertente de actuação complementar e sinérgica com a Agenda 21 Local. 
Foi também proposto a aprovação do documento final da Agenda 21 Local pelo 
executivo municipal assumindo, desta forma, o seu compromisso político para com o 
processo, já que este é um factor determinante para a sua implementação (García-
Sanchéz, 2008). 
Foi ainda proposta a continuação da participação dos técnicos dos vários 
departamentos internos e dos actores locais; o estabelecimento de parcerias para a 
implementação das acções; a divulgação do documento final e de todos os documentos 
obtidos; o aumento das capacidades e conhecimento locais e a revisão da Agenda 21 
Local.  
                                          
24 “O Processo da Agenda Local XXI nos Municípios do Norte Alentejano 2006-2008 – Uma Abordagem 
Supra-Municipal”; AMNA e FCT/UNL; Fevereiro de 2009. Este documento pode ser consultado em 
http://www.agenda21local.amna.pt/. 
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Para a comunicação dos resultados da Agenda 21 Local, e de forma a manter e a 
potenciar a participação das comunidades locais e dos seus intervenientes, foi proposto a 
manutenção da página dedicada à A21L actualizando-a com toda a informação referente 
ao projecto e disponibilizando para download os documentos produzidos. Foi também 
proposta a emissão periódica de uma newsletter digital; a criação de um blogue passível 
de alimentação pelo GTI-21 com notícias frequentes que alimenta a newsletter; a 
constituição de um Fórum Virtual; publicações em jornais locais, publicações da câmara e 
em jornais de referência regional; a realização de um Fórum anual dedicado à A21L; o 
envolvimento dos Grupos de Acompanhamento, entre outros. 
Para a Fase de Avaliação e Monitorização da A21L foi proposto um Sistema de 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (SIDS) para cada município. O SIDS foi 
constituído e estruturado segundo dois níveis de indicadores: 
 Um “Nível Geral”, caracterizando variáveis-chave de âmbito geral sobre o 
desenvolvimento sustentável. São facilmente comparáveis com outros territórios, 
permitindo fazer comparações e realizar um benchmarking territorial; 
 Um “Nível Estratégico”, complementar ao nível geral, construído em torno dos 
Vectores Estratégicos da Agenda 21 Local e adaptado para analisar a evolução dos 
desafios prioritários e específicos de cada município. 
Os indicadores do SIDS propostos para o “Nível Geral” englobam seis grandes temas 
do desenvolvimento sustentável, tendo em conta as recomendações dos principais 
sistemas de indicadores existentes em Portugal: Sistema de Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável (SIDS)25; Plano de Implementação da Estratégia Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável (PIENDS), incluindo os indicadores de monitorização26. 
Relativamente ao segundo nível, o “Nível Estratégico”, os indicadores permitem 
quantificar a evolução da situação ao longo do tempo e disponibilizam informação central 
para a qualidade de vida da população local. Sugeriu-se, ainda, que o SIDS fosse 
carregado anualmente e os resultados tornados públicos e objecto de um Fórum de 
Participação amplamente divulgado. 
Para a avaliação da Agenda 21 Local e em complemento ao SIDS, propôs-se o 
instrumento Local Evaluation 21 e o Balanço da Implementação do Plano. Foi, ainda, 
recomendado que a Câmara Municipal partilhasse estes instrumentos e os resultados 
com os parceiros locais e que esta avaliação fosse efectuada uma vez por ano. 
                                          
25 Proposta para um Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (2000); Direcção-Geral do 
Ambiente e Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (2007); Agência Portuguesa do Ambiente.  
26 Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável; Resolução do Conselho de Ministros, 2006.  
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4.4.5 A Avaliação do Processo Participativo 
Este Sub-capítulo justifica-se pela importância atribuída à participação dos actores 
locais nos processos de A21L. São eles as pedras basilares de todo o processo (Farinha, 
2005). Sendo a participação o elemento chave da Agenda 21 Local, o processo 
participativo vale sobretudo pelo sucesso obtido na forma como motivou e mobilizou os 
actores locais para discutirem em conjunto e encontrarem soluções para os problemas e 
parcerias para a sua implementação. Os processos de Agenda 21 Local procuram 
construir confiança entre os os agentes institucionais e as populações, fomentar a acção 
colectiva e a cooperação, procurando encontrar soluções partilhadas tendo, por fim 
último, alcançar comunidades sustentáveis.  
A avaliação aqui apresentada procura olhar para os momentos chave da participação, 
os Fóruns, como barómetros do processo participativo. Esta avaliação é feita, por um 
lado, pelos níveis de participação e representatividade das comunidades locais em cada 
Fórum de participação e, por outro lado, pela percepção e opinião dos participantes 
obtida no Fórum final realizado em cada município27. A análise destes resultados será 
feita em conjunto com a análise de todo o processo. 
O processo participativo baseou-se em questionários, entrevistas directas e Fóruns de 
Participação. Na fase de elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano, e no 
conjunto dos doze municípios (Alter do Chão, Arronches, Avis, Campo Maior, Castelo de 
Vide, Crato, Elvas, Gavião, Marvão, Nisa e Sousel), foram realizados cerca de: 
 2.450 Questionários sobre a qualidade de vida à população local, em cada uma 
das 66 freguesias que constituem o território em análise;  
 245 Entrevistas a actores locais chave; 
 31 Fóruns de participação local e 3 Fóruns Regionais.  
Os municípios de Avis e Monforte adoptaram um processo participativo diferente. 
Assim, a amostra desta análise, é constituída pelos dez municípios onde o processo da 
A21L decorreu de forma semelhante e comparável, nomeadamente, Alter do Chão, 
Arronches, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, Gavião, Marvão, Nisa e Sousel.  
Em cada um destes dez municípios foram realizados dois Fóruns participativos, um 
inicial e enquadrador outro final e conclusivo, num total de vinte fóruns locais. Foram 
ainda realizados mais três Fóruns Regionais de carácter temático e sectorial. 
O município de Avis realizou dez Fóruns de participação local, envolvendo um conjunto 
de 280 participantes: oito Fóruns de Freguesia, um Fórum de Assembleia Municipal e um 
                                          
27 Os Fóruns finais não foram realizados nos doze municípios. O município de Ponte de Sôr abandonou o 
processo ainda na sua fase preparatória; os municípios de Avis e de Monforte adoptaram uma metodologia 
diferente. 
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Fórum de Jovens Universitários. O município de Monforte realizou apenas uma sessão de 
divulgação da sua Agenda 21 Local.  
Os Fóruns Iniciais  
Nos Fóruns iniciais da Agenda 21 Local, sob o lema “Principais Desafios e 
Oportunidades de Desenvolvimento”, estiveram envolvidos cerca de 720 participantes, 
resultando numa média de 72 participantes por fórum local, o que representa cerca de 
1,2% da população residente nos dez municípios do território em análise28.  
O Gráfico 4.2 apresenta o número de participantes por Fórum inicial em cada um dos 

















Crato Elvas Gavião Marvão Sousel
 
Gráfico 4.2 – Número de participantes por Fórum inicial em cada município. 
O Fórum de Nisa foi o mais participado fixando o valor máximo de 130 participantes. 
O município de Marvão foi o que registou o valor mínimo de participação com cerca de 40 
participantes.  
Em relação à de taxa de participação, ou seja, o número de participantes sobre a 
população residente (Gráfico 4.3), variou entre o máximo de 1,8% registado em 
Arronches e o valor mínimo de 0,5% registado em Elvas. 
                                          
28 Dados: Censos 2001, INE. 

























Gráfico 4.3 – Taxa de participação de cada um dos dez municípios, em percentagem. 
Em termos de representatividade dos actores locais nestes Fóruns, o nível institucional 
foi o mais representado com 47%, seguindo-se o nível empresarial com 22%, o nível 
individual com 18% e o nível associativo com 11%. O Gráfico 4.4 mostra a 












Gráfico 4.4 – Representatividade dos Fóruns iniciais da A21L em termos globais, em percentagem. 
Em relação à representatividade dos actores locais por Fórum local (Gráfico 4.5), o 
município de Campo Maior foi o que registou o maior número de cidadãos (34%) e o 
município de Elvas registou a mais baixa participação individual (2%). Quanto ao nível 
empresarial, Sousel foi o município onde mais empresas, empresários e suas associações 
participaram (51%) enquanto Castelo de Vide foi o município que registou o valor mais 
baixo (7%). O nível associativo, o menos representado em geral, atingiu o máximo de 
participantes em Crato (18%) e o mínimo em Campo Maior e Marvão (ambos com 3%). 
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Quanto ao nível institucional, o mais representado em todos os Fóruns, atingiu um valor 
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Gráfico 4.5 - Representatividade dos Fóruns iniciais por município, em percentagem. 
Os Fóruns Regionais Temáticos 
Nos três Fóruns Regionais Temáticos realizados participaram cerca de 130 
participantes vindos do nível institucional (57%), do nível empresarial (24%) e do nível 
associativo (19%) (Gráfico 4.6). Não estiveram representados cidadãos em nome 
individual, uma vez que estes fóruns temáticos foram dirigidos aos actores locais e 
regionais dos temas/sectores em questão. Nestes fóruns registou-se uma média de 43 














Gráfico 4.6 – Representatividade dos Fóruns Regionais, em percentagem. 
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O Fórum Regional com maior participação foi o Fórum do “Turismo” (registando 52 
participantes), seguido do Fórum “Educação, Formação, Qualificação das Pessoas para a 
Vida Activa e Empreendedorismo” e “Apoio ao Tecido Empresarial e Melhorar a 
Competitividade” (com 39 participantes). O Fórum sectorial temático “Valorização dos 
Produtos Tradicionais” foi o menos participado registando 36 participantes. A 










































Fóruns Temáticos "Educação" e "Competitividade"
 
Gráfico 4.7 – Representatividades de cada um dos 3 Fóruns Regionais, em percentagem. 
A actividade inicial desenvolvida nestes fóruns permitiu identificar a proveniência dos 
participantes destes Fóruns Temáticos e está representada na Figura 4.21). 
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Figura 4.21 – Representatividade territorial nos Fóruns Temáticos. 
O Fórum Regional “Educação, Formação, Qualificação das Pessoas para a Vida Activa e 
Empreendedorismo” foi o que registou uma maior abrangência territorial. Neste Fórum 
participaram actores locais vindos de 11 dos 15 municípios do Norte Alentejano.  
Os municípios de Fronteira, Ponte de Sôr e Portalegre, não fazendo parte das A21L do 
Norte Alentejano, estiveram representados o que demonstra o carácter abrangente do 
processo. De referir, ainda, que não houve participação de actores locais vindos do 
município de Avis em qualquer uma das sessões realizadas. Os municípios mais 
representados foram Portalegre, Nisa, Gavião e Crato. Nos três Fóruns Regionais 
temáticos estiveram sempre presentes actores locais dos municípios de Nisa, Gavião, 
Crato, Portalegre, Arronches e Elvas. 
Os Fóruns Finais 
Os Fóruns finais, sob o lema “Visita ao Plano de Acção e Recolha de Prioridades”, 
envolveram 359 participantes entre cidadãos, empresários, instituições, associações e 
outros representantes, perfazendo uma média de 36 participantes por sessão e 
representando 0,6% da população residente nos dez municípios envolvidos. 
O Gráfico 4.8 apresenta o número de participantes por Fórum realizado em cada um 
dos dez municípios envolvidos. 
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Gráfico 4.8 – Número de participantes por Fórum final em cada município. 
Os Fórum finais de Nisa e de Sousel foram os mais participados desta fase contando 
com um máximo de 57 participantes. O valor mínimo de participantes, 16, foi registado 
em Campo Maior. Em relação à taxa de participação atingiu o valor máximo de 1% em 

























Gráfico 4.9 – Taxa de participação de cada município, em percentagem. 
Em relação à representatividade global destes Fóruns finais (Gráfico 4.10) o nível 
institucional foi o mais representado com 50%, seguido do nível associativo com 19%, do 
nível individual com 16% e do nível empresarial com 15%. 
















Gráfico 4.10 – Representatividade global dos Fóruns finais, em percentagem. 
Em relação à representatividade dos actores locais em cada Fórum local (Gráfico 4.11) 
o município de Gavião foi o que registou um maior número de cidadãos (37%) e o 
município de Elvas registou a mais baixa participação individual (3%). Quanto ao nível 
empresarial, o menos representado nestes fóruns finais, Elvas foi o município que 
registou o maior nível de participação empresarial (22%) e Gavião o que registou o valor 
mais baixo (6%). O nível associativo atingiu o máximo de participantes em Sousel (39%) 
e o mínimo em Arronches (5%). Quanto ao nível institucional, o mais representado em 
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Gráfico 4.11 - Representatividade dos Fóruns finais por município, em percentagem. 
A Percepção dos Participantes 
Em cada Fórum final foi distribuído a todos os participantes um inquérito para 
avaliação do processo da A21L.  O principal objectivo deste inquérito foi perceber qual a 
percepção dos participantes em relação à forma como decorreu o processo. Este 
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inquérito é composto por 8 questões fechadas e que permitiram sentir o pulsar dos 
participantes em relação ao processo da Agenda 21 Local realizada em cada um dos 10 
municípios. O modelo do questionário “Avaliação do Processo da Agenda 21 Local” 
encontra-se no Anexo II. 
No total dos 10 Fóruns finais realizados foram preenchidos 239 inquéritos o que 
significa que cerca de 67% dos participantes responderam ao inquérito. Destes, 63% dos 
participantes estiveram presentes nos Fóruns iniciais.  
Quando questionados sobre o nível de satisfação global com o processo da Agenda 
21 Local no seu município (Gráfico 4.12), numa escala de 1 (insatisfeito) a 10 (muito 
satisfeito), os participantes atribuíram um valor médio de 7,3. O nível de satisfação mais 
elevado foi registado em Elvas, com uma média de 8,1, enquanto em Sousel foi 
registado o menor nível de satisfação com o processo da Agenda 21 Local, com uma 
























Gráfico 4.12 – Nível de satisfação dos participantes com o processo da A21L, numa escala de 1 a 10. 
Em resposta à questão “Caso todas as Propostas de Acção sejam concretizadas, qual 
acha que vai ser o resultado sobre a Qualidade de Vida?” (Gráfico 4.13), numa escala 
de 1 (sem relevância) a 10 (muito positivo), as respostas situaram-se entre o valor 
mínimo de 7,8 e o valor máximo de 9,1, sendo registado um valor médio de 8,4. 

























Gráfico 4.13 – Resultado sobre a qualidade de vida no município se todas as  
propostas de acção forem concretizadas, numa escala de 1 a 10. 
Quanto à probabilidade de implementação das propostas de acção (Gráfico 4.14), 
numa escala de 1 (nada será implementado) a 10 (tudo será implementado), o valor 
médio das respostas foi de 5,6. O município de Elvas foi o que registou uma maior 
confiança em relação à probabilidade de implementação das propostas de acção com 
























Gráfico 4.14 – Probabilidade de implementação das propostas de acção, numa escala de 1 a 10. 
Em relação à importância que o processo de Agenda 21 Local teve para a 
aprendizagem individual e colectiva (Gráfico 4.15), e numa escala de 1 (reduzida 
importância) e 10 (elevada importância), as respostas variaram entre o valor máximo de 
8 registado em Gavião e o valor mínimo de 6,9 registado em Sousel, sendo o valor médio 
global de 7,5. 

























Gráfico 4.15 – Importância da A21L na aprendizagem individual e colectiva, numa escala de 1 a 10. 
Em resposta à pergunta “Qual acha que vai ser a contribuição de cada um dos 
actores locais para a concretização das Propostas de Acção?” (Gráfico 4.16), numa escala 
de 1 (nada), 2 (pouco), 3 (bastante) e 4 (muito), , os participantes atribuíram às 
Câmaras Municipais o papel principal (3,5 de valor médio) na concretização das 
propostas de acção da Agenda 21 local, co-responsabilizando os restantes actores locais 














































































Câmara Municipal Junta de Freguesia
Outros Organismos do Estado Empresas
Associações Locais ou Regionais Cidadãos
 
Gráfico 4.16 – Contribuição dos actores locais para a concretização  
das propostas de acção, numa escala de 1 a 4. 
A última questão, “Estaria disposto a participar em Acções de Voluntariado para 
apoiar a concretização da Agenda 21 Local ou de outros projectos concretos para o 
Agenda 21 Local. O Caso de Estudo do Norte Alentejano. 
98 
desenvolvimento sustentável da sua comunidade?” (Gráfico 4.17), e numa escala de 1 
(sem disponibilidade) a 10 (total disponibilidade), a disponibilidade demonstrada pelos 
participantes situou-se no valor médio de 6,4. O município onde os participantes 
indicaram estar mais disponíveis foi Campo Maior e, pelo contrário, foi o município de 
























Gráfico 4.17 – Disponibilidade para participar em acções de voluntariado demonstrada pelos participantes, 
numa escala de 1 a 10. 
Na Tabela 4.C apresentam-se a média, o desvio padrão e a variância dos inquéritos 
obtida pelo Programa SPSS. 
Tabela 4.C - Média, desvio padrão e variância dos resultados dos inquéritos. 
 N Média 
Desvio 
Padrão Variância 
Questão 2 239 7,26 2,046 4,186 
Questão 3 239 8,38 1,551 2,405 
Questão 4 239 5,55 1,736 3,014 
Questão 5 239 7,47 1,842 3,393 
Questão 6.1 237 3,54 ,654 ,428 
Questão 6.2 237 2,70 ,807 ,651 
Questão 6.3 237 2,71 ,923 ,851 
Questão 6.4 237 2,64 ,883 ,780 
Questão 6.5 237 2,71 ,840 ,705 
Questão 6.6 237 2,57 ,893 ,798 
Questão 8 239 6,36 3,012 9,072 
Alfa de Conbach é de 0,69 
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CAPÍTULO V – ANÁLISE DOS EFEITOS DE CADA AGENDA 
5.1. Metodologia Adoptada 
O trabalho aqui apresentado é baseado na análise ex-post do processo de elaboração 
das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano. Esta análise baseia-se, por um lado, no 
envolvimento e participação activa da autora durante o processo e, por outro, na 
revisitação do mesmo, dois anos decorridos após o seu início, desenvolvendo um 
conjunto de entrevistas aos técnicos e decisores políticos de cada município envolvidos e 
que participaram activamente no processo.  
Esta amostra é justificada pelo papel central atribuído às autoridades locais no 
processo, principalmente, em municípios onde à partida os recursos e as capacidades 
existentes são limitados quer seja devido às características intrínsecas das populações 
locais (elevado envelhecimento, níveis de escolaridade reduzidos, fracos níveis de 
confiança e de associativismo, fracos níveis de participação, entre outros) quer seja pelas 
capacidades e competências existentes nas próprias autarquias. Estes factores são 
considerados por vários autores (Eckeberg & Dahlgren, 2007; Evans et al., 2006; Kern et 
al., 2004) como condicionantes à implementação e disseminação da Agenda a nível local. 
A presente dissertação descreve todo o processo de elaboração das A21L do Norte 
Alentejano e faz uma análise dos seus resultados através de uma avaliação participada 
com base em entrevistas.  
Tendo como objectivo a recolha de dados e de consubstanciação de evidência empírica 
realizaram-se entrevistas semi-estruturadas. A opção por este tipo de modelo de 
entrevistas resultou da possibilidade de, consoante a compreensão e a receptibilidade do 
entrevistado, poder-se ajustar e complementar as questões, atendendo sempre ao guião 
da entrevista, tendo por fim último uma pesquisa de informação que resulte numa 
estratégia de descoberta e de compreensão holística do processo. 
Estas entrevistas semi-estruturadas visam, por um lado, analisar o efeito da Agenda 
em cada município, identificar pontos fortes e fracos e formas de melhorar o processo, e, 
por outro lado, perceber qual o nível de integração da A21L no interior da autarquia, que 
estruturas existem, que competências instaladas e que novas dinâmicas foram 
introduzidas a nível local para a continuação do processo participativo e a co-
responsabilização dos actores locais na concretização de projectos e acções da Agenda. 
As entrevistas decorreram em ambiente descontraído e informal, não se utilizando 
gravações, permitindo que o interlocutor se sentisse à vontade para expor as suas 
ideiase e garantindo a confidencialidade das mesmas. Foram criados dois guiões de 
entrevistas: um guião para os decisores políticos e um guião para os técnicos locais. O 
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Guião de Entrevista aos Decisores Políticos encontra-se no Anexo III e o Guião de 
Entrevista aos Técnicos Locais no Anexo IV. 
A entrevista aos técnicos locais está estruturada em onze questões que têm como 
objectivos i) perceber de que forma a Agenda está ancorada na gestão autárquica, ii) 
quais os pontos fortes e fracos e formas de melhorar o processo, iii) quais os projectos 
de sucesso da A21L e o seu nível de concretização, iv) qual a visibilidade e que novas 
dinâmicas foram criadas no modo de trabalho interno e no modo de envolvimento das 
comunidades locais em processos de participação.  
A entrevista aos decisores políticos está estruturada em oito questões que pretendem 
perceber a forma como o processo foi entendido e qual o nível de envolvimento e 
compromisso dos decisores políticos. 
Numa primeira fase, a autora visitou os 12 municípios do Norte Alentejano envolvidos 
no processo de elaboração da A21L (Alter do Chão, Arronches, Avis, Campo Maior, 
Castelo de Vide, Crato, Elvas, Gavião, Marvão, Monforte, Nisa e Sousel) e realizou 
entrevistas directas e semi-estruturadas. Este primeiro contacto decorreu durante as três 
primeiras semanas do mês de Agosto de 2009. Foi, então, realizada uma segunda 
tentativa recorrendo ao envio de correio electrónico e aos contactos telefónicos, 
estendendo-se esta fase até ao dia 18 de Setembro de 2009. 
Na fase de recolha de dados e de realização de entrevistas os maiores 
constrangimentos prenderam-se com a indisponibilidade de agenda dos Presidentes de 
Câmara e com os contactos com municípios onde os técnicos/decisores políticos 
responsáveis pela ancoragem da A21L no interior da autarquia e que participaram 
activamente no processo saíram ou não estavam disponíveis (Monforte e Campo Maior), 
não sendo possível recolher dados e realizar entrevistas nesses municípios.  
Os Pontos Fortes e os Pontos Fracos do processo de elaboração das Agendas 21 locais 
do Norte Alentejano identificados pelos entrevistados foram agregados por temas e 
analisados em termos de frequência com que foram referidos pelos mesmos. 
Para a avaliação do grau de implementação do Plano de Acção da Agenda 21 Local de 
cada município utilizou-se o método do Balanço de Implementação do Plano desenvolvido 
pela equipa da FCT/UNL (Farinha, 2005). Este método permite quantificar o grau de 
concretização de cada uma das acções previstas, agregando depois os resultados em 
termos globais e dando uma perspectiva do grau de implementação de cada vector e do 
Plano de Acção. Oferece, assim, uma análise dos avanços realizados em termos globais e 
em cada um dos vectores estratégicos em particular, sendo também identificadas as 
áreas que eventualmente tenham recebido menor atenção.  
Agenda 21 Local. O Caso de Estudo do Norte Alentejano. 
101 
Em primeiro lugar, foram identificadas, para cada vector as acções que o constituem. 
Depois foi atribuída uma pontuação para avaliar o nível de concretização e a importância 
que cada uma destas acções mantém para o futuro. 
A escala utilizada para o nível de concretização, de 0 a 6, baseia-se nos seguintes 
critérios: 
 0 – Acção numa fase sem nada iniciado; 
 De 1 a 5 - Acção em fase de progresso, sendo 1 ainda num estádio muito baixo 
de concretização e 5 num grau muito elevado de concretização mas ainda não 
terminada; 
 6 – Acção totalmente implementada. 
A escala utilizada para a avaliação da importância que cada acção mantém para o 
futuro, numa escala de 0 a 6, baseia-se nos seguintes critérios: 
 0 – Importância muito baixa; 
 6 - Importância muito elevada.  
De seguida, os resultados foram agregados. O grau de concretização de cada um dos 
vectores estratégicos resulta da média aritmética do grau de concretização das suas 
respectivas acções. Do mesmo modo, o grau de concretização do Plano de Acção resulta 
da média aritmética do grau de concretização dos seus vectores. Obtêm-se, no final, um 
balanço do grau de concretização do Plano de Acção. 
A agregação dos resultados do grau de importância processa-se do mesmo modo. 
Foi criada uma escala de avaliação para o grau de concretização dos vectores e do 
Plano de Acção, de acordo com a escala anterior de 0 a 6, baseada nos seguintes 
critérios: 
 0 – Sem nada concretizado; 
 1 - Grau de concretização considerado baixo; 
 2 – Grau de concretização considerado reduzido; 
 3 – Grau de concretização considerado médio; 
 4 – Grau de concretização considerado elevado; 
 5 – Grau de concretização considerado muito elevado; 
 6 - Totalmente concretizado. 
De igual modo, foi criada uma escala de avaliação para o grau de importância para o 
futuro dos vectores e do Plano de Acção, de 0 a 6, baseada nos seguintes critérios: 
 0 – Importância muito baixa; 
Agenda 21 Local. O Caso de Estudo do Norte Alentejano. 
102 
 1 – Grau de importância considerado baixo; 
 2, 3 e 4 – Grau de importância considerado médio; 
 5 – Grau de importância considerado elevado; 
 6 – Grau de importância considerado muito elevado. 
5.2. Avaliação Participada com Base em Entrevistas  
A amostra inicial deste trabalho é constituída por 31 actores locais do nível 
institucional, nomeadamente, os doze Presidentes das Câmaras Municipais envolvidos no 
processo, os técnicos e coordenadores da equipa da AMNA (sete no total) e os 12 
técnicos municipais responsáveis pela ancoragem da Agenda em cada município.  
Foram auscultados técnicos e decisores políticos dos municípios de Alter do Chão, 
Arronches, Avis, Castelo de Vide, Crato, Elvas, Gavião, Marvão, Monforte, Nisa e Sousel. 
No total, foram realizadas 20 entrevistas garantindo uma representatividade de 65% da 
amostra inicial. Destas 20, cerca de 75% foram realizadas aos coordenadores da equipa 
da AMNA e aos técnicos locais responsáveis pela A21L em cada município e que 
participaram activamente no processo. As restantes entrevistas (25%) foram realizadas 
aos Presidentes e Vice-Presidentes das Câmaras Municipais envolvidas. 
A amostra inicial contava com 17 técnicos locais e 2 coordenadores, tendo sido 
entrevistados 15 o que representa cerca de 80% da amostra inicial. Das quinze 
entrevistas, nove foram realizadas de forma directa e as restantes oito por contactos 
telefónicos. É importante frisar a colaboração e a disponibilidade dos vários técnicos 
locais envolvidos e que foi fundamental para a concretização deste trabalho.  
Em relação aos Presidentes de Câmara o número de entrevistas realizadas é muito 
baixa. Foram feitas várias tentativas através de contactos telefónicos diários e envio de 
E-mails, sempre que possível. Dada a não resposta, foram também contactados os Vice-
Presidentes. No total, foram realizadas cinco entrevistas (três realizadas telefonicamente 
e duas respostas por correio electrónico). Das cinco entrevistas, quatro foram realizadas 
a Presidentes de Câmara e uma a um Vice-Presidente. O número de respostas obtido, 
cerca de 42% da amostra inicial, é reduzido. 
5.2.1 Principais Pontos Fortes e Fracos e Factores de Sucesso 
Em resposta à pergunta “Quais os principais Pontos Fortes do processo da A21L”, as 
opiniões e percepções dos vários entrevistados não divergiram muito centrando-se na 
participação e no envolvimento das comunidades e dos seus actores quer seja através 
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dos inquéritos e entrevistas realizadas durante a fase de elaboração das Agendas quer 
seja aquando da realização dos fóruns de participação.  
No Gráfico 5.1 apresenta-se a frequência dos cinco pontos fortes mais citados pelos 
entrevistados, ou seja, o número de vezes que estes aspectos foram considerados pelos 
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Gráfico 5. 1 – Frequência dos cinco pontos fortes mais referidos pelos entrevistados, em número. 
Das quinze entrevistas realizadas, doze dos entrevistados consideraram o 
“Envolvimento das comunidades e dos seus actores na discussão dos problemas 
e de soluções para o concelho” como o principal ponto forte do processo. Em seguida, 
surgem os “Fóruns de Participação”, referidos por 6 entrevistados, e a “Motivação e 
o envolvimento da população”, mencionados quatro vezes. Finalmente, surge a 
“Inclusão do processo participativo na gestão autárquica” e “O reconhecimento 
das fraquezas e dos pontos fortes do concelho e a identificação de áreas-chave 
a apostar”, mencionados duas vezes.  
Outros pontos fortes referidos pelos entrevistados foram o facto de este ser um 
projecto inter-municipal e do processo ter aportado competências para as autarquias 
com a contratação dos técnicos da equipa da AMNA. Também houve quem considerasse 
que o processo “não teve pontos fortes”. 
De forma a enquadrar e a conseguir espelhar o que foi mencionado pelos 
entrevistados quando questionados sobre os principais pontos fortes do processo, 
apresentam-se alguns dos aspectos, de entre os mais referidos mas também aspectos 
menos referidos e que perspectivam outro modo de sentir o processo. 
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Figura 5.1 – Percepções dos entrevistados em relação aos principais pontos fortes da A21L. 
Estes resultados refletem a opinião dos técnicos locais entrevistados que participaram 
activamente no processo de elaboração das A21L do Norte Alentejano de onze dos dozes 
municípios envolvidos. De uma forma geral, os entrevistados consideraram que na fase 
inicial do processo de elaboração das A21L houve uma grande mobilização das 
comunidades locais com o envolvimento das Juntas de Freguesia, a realização de 
inquéritos às populações, de sessões de participação em algumas freguesias e da 
divulgação porta-a-porta. Na fase de preparação dos Fóruns iniciais realizaram-se 
contactos telefónicos, distribuíram-se folhetos e colocaram-se cartazes em pontos 
estratégicos. Os municípios envolvidos neste projecto disponibilizaram informação sobre 
a A21L e a metodologia usada no processo e criaram Fóruns de Participação on-line nas 
suas páginas Web. O processo participativo culminou com a realização do Fórum inicial 
da A21L, o grande momento da Agenda em cada um dos municípios do Norte Alentejano 
envolvidos. 
Da análise destes resultados, pode-se concluir que a grande mais-valia do processo foi 
ter conseguido motivar e envolver as comunidades e os seus actores na discussão dos 
problemas locais e na elaboração de estratégias e de projectos para o desenvolvimento 
do concelho. Também a nível interno, o processo melhorou a receptividade dos 
decisores políticos para a utilidade e mais-valia dos métodos participativos na gestão 
autárquica. 
Quanto aos principais Pontos Fracos do processo, de uma forma geral, prendem-se 
com os factores endógenos. No Gráfico 5.2 apresenta-se a frequência dos quatro 
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principais pontos fracos identificados pelos entrevistados, ou seja, o número de vezes 
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Gráfico 5.2 – Frequência dos quatro pontos fracos mais referidos pelos entrevistados, em número. 
Nove dos quinze entrevistados referiram ser a “Falta de um envolvimento real e 
efectivo do poder político” o principal ponto fraco do processo. Segue-se a “Fraca 
adesão e descrença das comunidades à participação” mencionada sete vezes. 
Depois surgem questões mais internas ao próprio município, como a “Falta de 
envolvimento dos vários técnicos e departamentos internos” e o facto de o 
“projecto não ter continuidade”, sendo ambos mencionados duas vezes. 
Os restantes pontos fracos mencionados pelos técnicos locais foram a falta de 
articulação das equipas em algumas fases do processo, as dificuldades sentidas pelos 
técnicos da AMNA no terreno, a pouca divulgação do processo e o facto de o mesmo ser 
muito demorado. Também houve quem considerasse que o projecto não teve “pontos 
negativos, só vantagens”. 
De forma a enquadrar e a conseguir espelhar o que foi mencionado pelos técnicos 
locais apresentam-se algumas citações dos mesmos quando questionados sobre os 
principais pontos fracos do processo. Estes resultados refletem a opinião dos técnicos 
locais entrevistados que participaram activamente no processo de elaboração das A21L 
do Norte Alentejano de onze dos dozes municípios envolvidos.  
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Figura 5.2 - Percepções dos entrevistados em relação aos principais pontos fracos da A21L. 
Da análise qualitativa destes resultados baseada na percepção e vivência dos 
entrevistados no processo de elaboração das A21L do Norte Alentejano, os principais 
pontos fracos do processo mencionados pelos entrevistados foram a “falta de 
sensibilização e de envolvimento” dos decisores políticos no processo e dos técnicos 
das várias divisões do município. Este alheamento compromete o compromisso 
institucional para com a Agenda (Farinha, 2005). Outros pontos fracos referidos pelos 
técnicos locais foram os “reduzidos hábitos de participação” das comunidades locais 
e a “descrença” nos processos participativos. Aliado a este facto está também a “falta 
de sensibilização e o desconhecimento” do que é a A21L e da sua importância.  
A análise qualitativa destes resultados, baseada na opinião dos técnicos locais 
entrevistados que participaram activamente no processo de elaboração das A21L do 
Norte Alentejano de onze dos dozes municípios envolvidos,  permitiu identificar os 
principais pontos fortes e fracos do processo de elaboração das A21L do Norte 
Alentejano. Factores como o envolvimento e a participação das comunidades e dos seus 
actores locais na procura de soluções para os problemas locais e a assumpção da 
importância destes métodos participativos na gestão autárquica são os principais 
pontos fortes do processo. Estes constituem-se como forças que impulsionam o 
processo e a sua implementação, introduzindo novos métodos de trabalho e de co-
responsabilização da sociedade civil, dos actores institucionais e dos agentes locais.  
Os principais pontos fracos do processo identificados foram a falta de sensibilização 
e de envolvimento dos actores institucionais (decisores políticos e técnicos do município) 
no processo e os reduzidos hábitos de participação das comunidades. Estes factores 
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condicionam a A21L e a sua implementação a nível local (Eckeberg & Dahlgren, 2007; 
Farinha, 2005). 
O esquema representado na Figura 5.3 sintetiza os principais pontos fortes e fracos do 
processo de elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano.  
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populações e dos seus 
actores.
• Introdução dos métodos 
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Figura 5.3 – Pontos fortes e fracos das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano. 
Quanto às críticas ao processo e à metodologia adoptada cerca de 35% dos 
entrevistados considerou não haver críticas ao mesmo. Os restantes, consideraram a 
falta de motivação e envolvimento do poder político na construção das Agendas e a falta 
de informação e de passagem da mensagem no interior da Câmara Municipal e junto dos 
técnicos dos vários departamentos, como aspectos que deveriam ter sido acautelados. 
Outros pontos mencionados foram o facto das entrevistas aos actores locais terem 
deixado de fora algumas pessoas importantes para o processo; que a metodologia 
adoptada nos Fóruns se tornou um pouco repetitiva e a estratégia de envolvimento da 
população, que culminou nos Fóruns finais, não ter conseguido manter o ritmo inicial. 
De referir, que se verificou uma redução para metade da média de participantes e da 
taxa de participação entre os Fóruns iniciais e os Fóruns finais. No total, a média de 
participantes dos Fóruns realizados em cada um dos dez municípios foi de 54 
participantes, representando cerca de 1% da população local residente. Para este 
resultado pode ter contribuído a pouca divulgação e a não existência de uma estratégia 
de comunicação da Agenda e dos seus documentos nos municípios. 
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Quando questionados sobre como melhorar este tipo de processos, os entrevistados 
referiram que na fase inicial do processo deve ser promovido o envolvimento dos 
autarcas e devem ser melhoradas capacidades e competências a nível local em A21L. Um 
dos entrevistados referiu que “estamos perante uma ferramenta importante para o 
planeamento estratégico, contudo os decisores políticos não se aperceberam do potencial 
deste Projecto e do seu contributo para o desenvolvimento local. Deveria ter havido 
reuniões, antecipadamente ao início do processo, com os Presidentes de Câmara 
explicando-lhes o que realmente é a A21L”.  
Um outro aspecto referido foi que "deve existir um verdadeiro envolvimento e 
sensibilização dos técnicos locais, criando-se um grupo interno que promova o trabalho 
integrado entre os vários departamentos". Este facto apresenta um duplo efeito como 
demonstra a seguinte declaração ”o poder político nestas Câmaras Municipais (pequenas) 
está muito próximo dos técnicos, se estes forem envolvidos então torna-se mais fácil 
avançar com o processo”. Outros aspectos considerados foram a importância de existir 
um técnico dinamizador da A21L a nível municipal; a integração de hábitos de 
participação das comunidades locais na gestão autárquica; tornar a A21L o motor de 
desenvolvimento local; educar e sensibilizar as comunidades, assim como, a importância 
de dar continuidade ao projecto promovendo a implementação das Agendas do Norte 
Alentejano. 
Para perceber de que forma a A21L está ancorada a nível interno, questionaram-se 
os técnicos locais sobre a existência de Estruturas de Gestão da A21L ou de Grupos 
Técnicos Interdepartamentais, criados no início do processo, ou se existe um técnico 
responsável pela A21L e quem é o decisor político. Dos dez municípios que constituem 
esta amostra, oito (80%) não possui qualquer Estrutura de Gestão da A21L nem Grupos 
Técnicos Interdepartamentais instituídos e destes apenas três possuem um responsável 
técnico. Os municípios que referiram possuir estruturas de trabalho internas da A21L são 
municípios em que existe um técnico mobilizador que mantém este grupo de trabalho e o 
espírito da Agenda vivo. Em todos os municípios, o decisor político é o presidente de 
câmara. 
Quanto à visibilidade da A21L, todos os entrevistados referiram não existir uma 
estratégia de comunicação da A21L a nível municipal. Consultando os websites de cada 
um dos municípios, os municípios de Arronches, Campo Maior, Crato e Monforte não 
apresentam qualquer referência à Agenda. Os restantes municípios apresentam links nas 
páginas Web do município, no entanto, a informação disponibilizada está desactualizada 
ou incompleta e, nalguns casos, os links não estão activos. O município de Alter do Chão 
apresenta o Relatório Final da A21L e o seu Plano de Acção na página principal; em Avis 
a página inicial apresenta um link para a A21L, no entanto, apenas faz referência ao que 
é a A21L e não disponibiliza qualquer informação sobre o processo; Gavião apresenta a 
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A21L na sua página inicial e um link para a mesma, no entanto, a informação está 
desactualizada e apenas disponibiliza o Relatório do 1.º Fórum de Participação e a Versão 
Preliminar do Plano de Acção; em Marvão estão disponíveis todos os relatórios 
produzidos na fase de elaboração da A21L e é apresentada a Versão Preliminar do Plano 
de Acção; Nisa faz referência à A21L na página inicial apresentando toda a informação 
produzida durante o processo; Sousel apresenta a sua Agenda ligada ao 
Desenvolvimento Local, no entanto, a informação disponibilizada está desactualizada. 
Quanto à continuidade da participação dos actores locais no processo de tomada de 
decisão local, muitos destes municípios implementaram o Orçamento Participativo, 
outros apenas o fazem quando a lei assim o exige, como, por exemplo, na revisão do 
PDM, em avaliação de impactes ambientais (AIA) ou para a constituição de Zonas de 
Intervenção Florestal, entre outros.  
Em relação aos Grupos de Acompanhamento que foram constituídos nos Fóruns de 
participação, nove dos dez municípios não promoveu qualquer processo de chamada, 
envolvimento ou co-responsabilização dos mesmos. No entanto, no município de Avis foi 
criado um projecto muito interessante e que tem tido sucesso, o “Provedor do Cidadão 
e do Território”. Este Provedor, eleito pela Assembleia de Freguesia em cada uma das 
freguesias, tem por função transmitir as opiniões e necessidades da população local e ser 
uma “via-verde” entre a população e a autarquia, aproximando, assim, o poder local aos 
cidadãos. A eles assiste o direito de propor projectos e ideias que promovam o 
desenvolvimento sustentável, a protecção ambiental, a preservação da memória cultural 
do território Avisense e a melhoria da qualidade de vida. O Provedor transmite os 
problemas sentidos pelas comunidades e os projectos propostos ao Grupo de Trabalho da 
A21L do Município de Avis. 
Este é, sem dúvida, um projecto emblemático da A21L, mas não é o único. Na maioria 
destes municípios foi implementado o Orçamento Participativo, no âmbito do qual, são 
realizadas reuniões nas freguesias para auscultação das populações; alguns municípios e 
as suas escolas aderiram ao Projecto “Eco-Escolas”, nomeadamente, os municípios de 
Arronches, Gavião e Nisa. 
Foram, ainda, criados Fóruns de Cidadãos e Gabinetes de Apoio ao 
Desenvolvimento Local em alguns municípios. Em Arronches, foi implementado o 
projecto “Vila Ecológica”, uma proposta do Plano de Acção da A21L, e que conduziu a 
iniciativas e a novas dinâmicas locais e a um aumento de preocupação, por parte da 
população com a imagem da vila. Em Nisa, foi criado o projecto “Guardas do Recreio”, 
onde os jovens assumem uma função de vigilância e responsabilizam-se pelo espaço da 
escola, têm uma horta pedagógica e um animal de estimação em cada sala de aula. 
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Um outro aspecto importante referido pelos entrevistados foi o facto de muitas das 
acções e estratégias da Agenda terem sido vertidas e integradas em Planos Estratégicos 
Locais ou na revisão do PDM e em candidaturas a programas comunitários servindo como 
documento base. 
Quanto ao estabelecimento de redes, parcerias ou contactos supra-locais e 
regionais para a implementação de projectos comuns, foram referidos aspectos como 
“todos sentem necessidade de se articularem uns com os outros e de desenvolverem 
projectos em comum”, no entanto, “continua a existir uma certa relutância das pessoas 
em verem o território de forma integrada” o que condiciona o trabalho em rede no Norte 
Alentejano. Foi referido que o processo de contratualização, no âmbito do Contrato de 
Delegação de Competências entre a Autoridade de Gestão do INALENTEJO29 e a AMNA, 
veio alterar o modo de trabalho “envolvendo muita gente na selecção de projectos de 
desenvolvimento local e regional”. O Norte Alentejano foi contemplado com uma verba 
de 70 milhões de euros de investimento, distribuídos pelos seis Eixos que compõem o 
Programa Operacional Regional. No âmbito desta contratualização, muitos dos projectos 
da Agenda de cada um dos municípios foi contemplado, garantindo-se o financiamento 
para a sua implementação. Para este nível de implementação futura das Agendas, 
contribuiu o facto de as Agendas incorporarem projectos e intenções que já existiam nas 
Câmaras Municipais. Como foi referido, “há muitas acções do Plano de Acção que se 
estão a concretizar mas porque já faziam parte das intenções da câmara”. 
Existem projectos e dinâmicas regionais envolvendo os municípios em análise, 
nomeadamente, a iniciativa de Cooperação Transfronteiriça Portugal – Espanha, 
“ExtremAlentejo – AECT” desenvolvida entre um conjunto de municípios do Alentejo 
(Arronches, Campo Maior, Elvas e Portalegre e Estremoz) e Ayuntamientos da 
Extremadura (Alburquerque, Badajoz, La Codosera e Olivença); assim como, projectos e 
acções promovidas pela AREANATejo30, como a Matriz Energética do Concelho, a 
implementação de iluminação mais eficiente em alguns municípios e a realização de 
acções de sensibilização das comunidades locais, entre outros. 
Em relação às entrevistas aos executivos municipais, a fraca participação não 
permite que os resultados sejam significativamente representativos, no entanto, 
apresenta-se aqui uma breve análise das mesmas.  
Os principais pontos fortes referidos foram a "forma como envolveu as comunidades 
e como apontou algumas linhas-chave e projectos prioritários para o desenvolvimento 
local" e o facto de o "processo ser muito útil e dinâmico". Quanto aos pontos fracos, 
consideraram a “fraca adesão e a dificuldade de envolvimento das populações locais no 
                                          
29 INALENTEJO - Programa Operacional Regional do Alentejo, 2007 - 2013. 
30 AREANATejo - Agência Regional de Energia e Ambiente do Norte Alentejano. 
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processo”; a “abrangência alargada do processo criando expectativas que não podiam ser 
concretizadas”, assim como, “os constrangimentos decorrentes das políticas de 
financiamento constituindo-se como um forte entrave à implementação das acções”. 
Houve, ainda, quem considerasse “o próprio processo visto que o mesmo deveria ter 
uma aproximação da realidade instalada e dos instrumentos disponíveis para a 
concretizar”. Em relação às críticas apontadas foi referida a "falta de apoio técnico e de 
recursos financeiros".  
Em resposta à pergunta que novas dinâmicas trouxe a A21L ao território, as 
respostas variaram entre quem considerasse que introduziu novas formas de trabalho e 
métodos de participação; quem considerasse “não ter visibilidade qualquer dinâmica da 
Agenda 21 Local” e quem achasse que “a A21L é um documento de diagnóstico e 
planeamento que verte muitas das acções e intenções do município”.  
Quanto ao modo como é vertida a Agenda para o planeamento das actividades da 
Câmara Municipal foi mencionado que “apenas uma parte do planeamento das 
actividades da Câmara Municipal se encontra vertida na A21L”; que “foram aproveitadas 
algumas propostas que já faziam parte de intenções de desenvolvimento local”; que “foi 
vertido no PDM que está em fase de revisão” e que “muitas das acções do Plano foram 
vertidas para a contratualização”.  
Quanto à pergunta “pensa incluir a Agenda no seu programa político eleitoral”, a 
maioria dos entrevistados referiu que não. As razões apontadas são várias. Entre elas, “a 
A21L não conseguiu apontar caminhos mobilizadores de vontades e que está longe de 
ser sedutor ou apelativo à mobilização de pessoas e recursos” e “é uma ideia que ainda 
não foi devidamente amadurecida, oportunamente considerar-se-á essa hipótese”. Um 
dos presidentes de câmara referiu que incluiu a Agenda no seu programa eleitoral, 
referindo querer “agarrar o processo e o trabalho realizado a nível local e implementar a 
A21L no município”. 
5.2.2. Balanço da Implementação das Agendas 
Não foi possível analisar os efeitos da Agenda em cada um dos doze municípios 
envolvidos no processo. O balanço aqui apresentado analisa o grau de concretização e de 
importância dos vectores e do Plano de Acção de sete dos doze municípios envolvidos no 
processo de elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano.  
Foi realizado o Balanço da Implementação dos Planos de Acção dos municípios de 
Alter do Chão, Arronches, Avis, Gavião, Marvão, Nisa e Sousel. Esta análise foi efectuada 
pelo(s) técnicos e/ou decisor(es) político(s) locais e representa cerca de 60% dos 
municípios envolvidos. A dimensão da amostra e o tempo útil foram fortes 
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condicionantes deste trabalho. No entanto, a análise aqui representada parece, no 
entender da autora, ser representativa da realidade local. 
Apresentam-se, de seguida, os Balanços da Implementação da Agenda de cada um 
destes sete municípios. No final, apresenta-se o Balanço Síntese das Agendas do Norte 
Alentejano baseado na agregação dos resultados obtidos em cada um dos sete 
municípios. 
Balanço da Implementação da Agenda do Município de Alter do Chão 
O Plano de Acção de Alter do Chão é composto por 45 propostas de acção repartidas 
por cinco vectores estratégicos. O Grau de Concretização de cada vector está 























Gráfico 5.3 – Grau de concretização de cada vector do Plano de Acção de Alter do Chão,  
numa escala de 1 a 6. 
 
Pela observação do Gráfico 5.3, é o vector “Apoio Social / Equipamentos Sociais 
para Idosos e Jovens” o que apresenta o maior grau de concretização das suas 
acções, com um nível de implementação considerado médio. Os restantes vectores 
apresentam um nível de concretização reduzido. 
Em relação ao Grau de Importância para o futuro (Gráfico 5.4), são as acções do 
Vector “Coudelaria de Alter como Vector de Desenvolvimento Social, Económico 
e de Formação” as que apresentam uma importância para o futuro muito elevada. Os 
vectores “Apoio Social / Equipamentos Sociais para Idosos e Jovens” e “Apoio ao 
Tecido Empresarial e Melhorar a Competitividade do Território do Concelho” 
apresentam um grau de importância elevado, enquanto os vectores “Turismo” e 
“Educação, Formação, Qualificação das Pessoas para a Vida Activa no Concelho” 
apresentam um grau de importância médio. 
























Gráfico 5.4 – Grau de importância de cada vector do Plano de Acção de Alter do Chão,  
numa escala de 1 a 6. 
Quanto à distância entre o grau de importância do vector e a sua concretização 
(Gráfico 5.5), é o vector “Coudelaria de Alter como Vector de Desenvolvimento 
Social, Económico e de Formação” o que carece de uma maior implementação, visto 
ser aquele que apresenta uma maior distância entre o grau de concretização e o grau 
de importância que mantêm para o futuro. Assim, deve ser dada uma especial atenção 























Gráfico 5.5 – Distância entre a importância do vector e a sua concretização (Alter do Chão). 
O Gráfico 5.6 apresenta o nível de concretização e o grau de importância para o futuro 
do Plano de Acção de Alter do Chão resultante da média agregada dos resultados 
anteriores. 













Gráfico 5.6 – Balanço síntese do Plano de Acção de Alter do Chão, numa escala de 1 a 6. 
Assim, verifica-se que a Agenda de Alter do Chão apresenta um Grau de 
Concretização de 2,2, um valor considerado reduzido, no entanto, é atribuída uma 
importância elevada ao Plano. 
Balanço da Implementação da Agenda do Município de Arronches 
O Plano de Acção do município de Arronches é constituído por 51 propostas de acção 
repartidas por cinco vectores estratégicos. O Grau de Concretização de cada vector está 
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Gráfico 5.7 – Grau de concretização de cada vector do Plano de Acção de Arronches, numa escala de 1 a 6. 
Pela observação do Gráfico 5.7, são os vectores “Habitação, Requalificação 
Urbana e Apoio Social” e “Apoio ao Tecido Empresarial e Melhorar a 
Competitividade do Território do Concelho” os que apresentam o maior grau de 
concretização das suas acções, no entanto, com um nível de implementação considerado 
reduzido. Os vectores “Educação, Formação, Qualificação das Pessoas para a 
Vida Activa e Empreendedorismo” e “Turismo” apresentam um grau de 
concretização considerado baixo. Em relação ao vector “Valorização dos Produtos 
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Agrícolas, Agro-Pecuária e Indústria Agro-Alimentar” o seu grau de concretização 
é considerado nulo, ou seja, sem nada concretizado. 
Em relação ao grau de importância que cada vector mantém para o futuro (Gráfico 
5.8), o vector “Habitação, Requalificação Urbana e Apoio Social” mantêm uma 
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Gráfico 5.8 – Grau de importância de cada vector do Plano de Acção de Arronches, numa escala de 1 a 6. 
 
Quanto à distância entre o grau de importância dos vectores e a sua concretização 
(Gráfico 5.9), são os vectores “Valorização dos Produtos Agrícolas, Agro-Pecuária 
e Indústria Agro-Alimentar”, “Educação, Formação, Qualificação das Pessoas 
para a Vida Activa e Empreendedorismo” e “Habitação, Requalificação Urbana e 
Apoio Social” os que carecem de uma maior implementação, visto serem aqueles que 
apresentam uma maior distância entre o grau de concretização e o grau de 
importância que mantêm para o futuro. Deve ser dada, por isso, uma maior atenção às 
acções destes vectores. 























Urbana e Apoio 
Social  
Gráfico 5.9 – Distância entre a importância do vector e a sua concretização (Arronches). 
O Gráfico 5.10 apresenta o nível de concretização e o grau de importância do Plano de 












Gráfico 5.10 – Balanço síntese do Plano de Acção de Arronches, numa escala de 1 a 6.  
Assim, verifica-se que a Agenda de Arronches apresenta um Grau de Concretização 
de 1,3, um valor considerado reduzido e é-lhe atribuído um Grau de Importância 
Médio para o futuro. 
Balanço da Implementação da Agenda do Município de Avis 
O Plano de Acção do município de Avis é constituído por 30 propostas de acção 
repartidas por cinco vectores estratégicos. O Grau de Concretização de cada vector está 
apresentado no Gráfico 5.11. 
























Gráfico 5.11 – Grau de concretização de cada vector do Plano de Acção do município de Avis, numa escala 
de 1 a 6. 
Pela observação do Gráfico 5.11, os vectores “Turismo”, “Marketing Territorial e 
Governação Local” e “Recuperação e Valorização do Património Histórico e 
Construído” são os que apresentam o maior grau de concretização das suas acções, no 
entanto, com um nível de implementação considerado reduzido.  
Em relação ao grau de importância que cada vector mantém para o futuro (Gráfico 
5.12), são as acções dos Vectores “Apoio ao Tecido Empresarial e Fomento do 
Empreendedorismo” e “Recuperação e Valorização do Património Histórico e 
Construído” as que mantêm uma importância muito elevada. Os restantes vectores 


























Gráfico 5.12 – Grau de importância de cada vector do Plano de Acção, numa escala de 1 a 6. 
Quanto à distância entre o grau de importância do vector e a sua concretização 
(Gráfico 5.13), é o vector “Apoio ao Tecido Empresarial e Fomento do 
Empreendedorismo” o que carece de uma maior implementação, visto ser aquele que 
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apresenta uma maior distância entre o grau de concretização e o grau de 
























Gráfico 5.13 – Distância entre a importância do vector e a sua concretização (Avis). 
O Gráfico 5.14 apresenta o nível de concretização e o grau de importância do Plano de 












Gráfico 5.14 – Balanço síntese do Plano de Acção de Avis, numa escala de 1 a 6.  
Assim, verifica-se que o Plano de Acção de Avis apresenta um Grau de 
Concretização de 1,6, um valor considerado baixo, no entanto, mantêm uma 
Importância elevada para o futuro. 
Balanço da Implementação da Agenda do Município de Gavião 
O Plano de Acção do município de Gavião é constituído por 41 propostas de acção 
arquitectadas em torno dos cinco vectores estratégicos. O Grau de Concretização de cada 
vector está apresentado no Gráfico 5.15. 
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Gráfico 5.15 – Grau de concretização de cada vector do Plano de Acção de Gavião, numa escala de 1 a 6. 
Pela observação do Gráfico 5.15, o vector “Turismo” é o que apresenta o maior grau 
de concretização das suas acções, com um valor de 2,9, considerado um nível de 
implementação médio. Todos os restantes vectores apresentam um nível de 
implementação reduzido. 
Em relação ao grau de importância de cada vector para o futuro (Gráfico 5.16), o 
vector “Marketing e Imagem Territorial do Concelho” mantêm um grau de 
importância para o futuro elevado, enquanto todos os restantes vectores mantêm uma 
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Gráfico 5.16 – Grau de importância de cada vector do Plano de Acção de Gavião, numa escala de 1 a 6. 
Os vectores que apresentam uma maior distância entre o grau de importância do 
vector e a sua concretização (Gráfico 5.17) são os vectores “Apoio ao Tecido 
Empresarial e Melhoria da Competitividade do Concelho”, “Valorização dos 
Produtos Agrícolas, Agro-Pecuária, Indústria Agro-Alimentar e Floresta” e 
“Educação, Formação, Qualificação das Pessoas para a Vida Activa”. Isto significa 
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que são estes os vectores que têm menos acções executadas e que, por isso, devem 
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Gráfico 5.17 – Distância entre a importância do vector e a sua concretização (Gavião). 
O Gráfico 5.18 apresenta o nível de concretização e o grau de importância que a 













Gráfico 5.18 – Balanço síntese da Agenda de Gavião, numa escala de 1 a 6.  
Assim, verifica-se que o Plano de Acção de Gavião apresenta um Grau de 
Concretização de 2,2 um valor considerado reduzido, no entanto, mantêm uma 
Importância muito elevada para o futuro. 
Balanço da Implementação da Agenda do Município de Marvão 
O Plano de Acção do município de Marvão é constituído por 47 propostas de acção 
arquitectadas em torno dos cinco vectores estratégicos. O Grau de Concretização de cada 
vector está apresentado no Gráfico 5.19. 






























Gráfico 5.19 – Grau de concretização de cada vector do Plano de Acção de Marvão, numa escala de 1 a 6. 
Pela observação do Gráfico 5.19, o vector “Infra-estruturas de Apoio às Empresas 
e Dinamismo Empresarial” é o que apresenta o maior grau de concretização das suas 
acções com um valor de 2,6, considerado um nível de implementação médio. O vector 
“Habitação e Reabilitação Urbana” apresenta um valor de 1,8, considerado um grau 
de concretização reduzido. O vector “Agro-Pecuária, Valorização dos Produtos 
Agrícolas e Rede de Comercialização/ Artesanato e Gastronomia/ Sector 
Florestal” apresenta um nível de implementação de 0,3, um valor considerado nulo, ou 
seja, sem nada concretizado. Os restantes vectores apresentam um nível de 
implementação baixo.  
Em relação ao grau de importância que cada vector mantém para o futuro (Gráfico 
5.20), os vectores “Habitação e Reabilitação Urbana”, “Infra-estruturas de Apoio 
às Empresas e Dinamismo Empresarial” e “Agro-Pecuária, Valorização dos 
Produtos Agrícolas e Rede de Comercialização/ Artesanato e Gastronomia/ 
Sector Florestal” mantêm uma importância elevada. Os restantes vectores mantêm 




























Gráfico 5.20 – Grau de importância de cada vector do Plano de Acção de Marvão, numa escala de 1 a 6. 
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Em relação à distância entre o grau de importância do vector e a sua concretização 
(Gráfico 5.21), são os vectores “Turismo, Marketing e Imagem Territorial do 
Concelho” e “Agro-Pecuária, Valorização dos Produtos Agrícolas e Rede de 
Comercialização/ Artesanato e Gastronomia/ Sector Florestal” os que apresentam 
uma maior distância entre o grau de importância e a sua concretização, devendo, por 





























Gráfico 5.21 – Distância entre a importância do vector e a sua concretização (Marvão). 
O Gráfico 5.22 apresenta o nível de concretização e o grau de importância da Agenda 













Gráfico 5.22 – Balanço síntese da Agenda de Marvão, numa escala de 1 a 6.  
O Plano de Acção de Marvão apresenta um Grau de Concretização de 1,3, um valor 
considerado baixo e uma Importância média para o futuro. 
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Balanço da Implementação da Agenda do Município de Nisa 
O Plano de Acção do município de Nisa é constituído por 61 propostas de acção 
arquitectadas em torno dos cinco vectores estratégicos. O Grau de Concretização de cada 


























Gráfico 5.23 – Grau de concretização de cada vector do Plano de Acção de Nisa, numa escala de 1 a 6. 
Pela observação do Gráfico 5.23, todos os vectores apresentam o mesmo grau de 
concretização, cerca de 2, um valor considerado reduzido.  
Em relação ao grau de importância que cada vector mantém para o futuro (Gráfico 
5.24), o vector “Educação, Qualificações Profissionais para a Vida Activa, o 
Emprego e o Empreendedorismo” mantêm uma importância muito elevada para o 
futuro. O vector “Infra-estruturas de Apoio às Empresas e Dinamismo 
Empresarial” mantêm um grau de importância considerado médio, enquanto os 


























Gráfico 5.24 – Grau de importância de cada vector do Plano de Acção de Nisa, numa escala de 1 a 6. 
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Em relação à distância entre o grau de importância do vector e a sua concretização 
(Gráfico 5.25), são os vectores “Educação, Qualificações Profissionais para a Vida 
Activa, o Emprego e o Empreendedorismo”, “Marketing Territorial e Governação 
Local” e “Valorização dos Produtos Agrícolas, Indústria Agro-alimentar, 
Floresta” os que apresentam uma maior distância entre o grau de importância e a sua 




























Gráfico 5.25 – Distância entre a importância do vector e a sua concretização (Nisa). 
O Gráfico 5.26 apresenta o nível de concretização e o grau de importância da Agenda 












Gráfico 5.26 – Balanço síntese da Agenda de Nisa, numa escala de 1 a 6.  
O Plano de Acção de Nisa apresenta um Grau de Concretização de 1,9, um valor 
considerado reduzido e mantêm uma Importância elevada para o futuro. 
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Balanço da Implementação da Agenda do Município de Sousel 
O Plano de Acção de Sousel é constituído por 33 propostas de acção arquitectadas em 
torno de cinco vectores estratégicos. O Grau de Concretização de cada vector está 

























Gráfico 5.27 – Grau de concretização de cada vector do Plano de Acção de Sousel, numa escala de 1 a 6. 
Pela observação do Gráfico 5.27, os vectores “Turismo” e “Educação, Formação, 
Qualificação das Pessoas para a Vida Activa em Sousel” possuem um grau de 
concretização considerado muito elevado. Os vectores “Apoio ao Tecido Empresarial 
e melhorar a Competitividade do Território do Concelho” e “Resolver os 
Problemas Ambientais” apresentam um grau de concretização considerado elevado 
enquanto o vector “Valorização dos Produtos Agrícolas e Reforçar a Ligação à 
Indústria Agro-Alimentar” apresenta um grau de concretização considerado 
reduzido. 
Em relação ao grau de importância que cada vector mantém para o futuro (Gráfico 
5.28), os vectores “Educação, Formação, Qualificação das Pessoas para a Vida 
Activa em Sousel”, “Apoio ao Tecido Empresarial e melhorar a Competitividade 
do Território do Concelho” e “Turismo” mantêm uma importância muito elevada 
para o futuro. Os vectores “Resolver os Problemas Ambientais” e “Valorização dos 
Produtos Agrícolas e Reforçar a Ligação à Indústria Agro-Alimentar” mantêm um 
grau de importância considerado médio. 
























Gráfico 5.28 – Grau de importância de cada vector do Plano de Acção de Sousel, numa escala de 1 a 6. 
Em relação à distância entre o grau de importância do vector e a sua concretização 
(Gráfico 5.29), é o vector “Apoio ao Tecido Empresarial e melhorar a 
Competitividade do Território do Concelho” o que apresenta uma maior distância 
entre o grau de importância e a sua concretização, devendo, por isso, ser dada uma 
























Gráfico 5.29 – Distância entre a importância do vector e a sua concretização (Sousel). 
O Gráfico 5.30 apresenta o nível de concretização e o grau de importância da Agenda 
do município de Sousel, resultante da média agregada dos resultados anteriores. 













Gráfico 5.30 – Balanço síntese da Agenda de Sousel, numa escala de 1 a 6.  
O Plano de Acção de Sousel apresenta um Grau de Concretização de 3,9, um valor 
considerado elevado e mantêm uma Importância elevada para o futuro. 
Balanço Síntese de Sete das Doze Agendas do Norte Alentejano 
O Gráfico 5.31 compara o Grau de Concretização e o Grau de Importância síntese de 























Arronches Avis Gavião Marvão Nisa Sousel
Concretização Importância
 
Gráfico 5.31 – Comparação entre o grau de concretização e o grau de importância das setes Agendas 
analisadas, numa escala de 1 a 6. 
O município de Sousel é o que apresenta o maior grau de concretização das acções do 
Plano enquanto os municípios de Arronches e Marvão são os que apresentam o menor 
grau de execução. Em relação à importância que o Plano e as suas acções mantêm no 
futuro, é o município de Gavião que atribuiu o maior grau de importância enquanto o 
menor foi atribuído em Arronches. 
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O Grau de Concretização e o Grau de Importância da Agenda de cada um destes 
municípios foram agregados resultando, assim, no Balanço Síntese das Agendas e que é 












Gráfico 5.32 – Balanço Síntese das Agendas, numa escala de 1 a 6. 
Pela observação do Gráfico 5.32, pode-se concluir que o grau de concretização das 
Agendas é reduzido mantendo um grau de importância para o futuro elevado.  
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CAPÍTULO VI – CONCLUSÕES FINAIS E DESAFIOS FUTUROS 
A elaboração das Agendas 21 Locais do Norte Alentejano foi um processo de 
aprendizagem individual e colectiva introduzindo novas dinâmicas territoriais e trazendo 
novas acções e estratégias de desenvolvimento local. Dois anos após a sua conclusão, o 
grau de concretização da Agenda é considerado reduzido mantendo, no entanto, uma 
importância elevada para o futuro. Como factores de sucesso do processo são 
identificados a integração da Agenda e dos seus princípios em políticas e programas 
municipais, nomeadamente, em PDM´s e Planos Estratégicos e a sua utilização como 
documento base para o desenvolvimento de candidaturas e estratégias de 
desenvolvimento no âmbito do Programa Regional Operacional do Alentejo (QREN), em 
especial, os municípios de Alter do Chão, Avis, Gavião, Nisa, Marvão e Sousel. Muitas das 
propostas de acção da Agenda de cada município foram incorporadas no processo de 
contratualização garantindo-se, desta forma, o financiamento para a sua implementação. 
De acordo com a percepção dos entrevistados os principais pontos fortes do 
processo foram a motivação e a participação das comunidades e dos seus actores 
locais na identificação dos problemas prioritários e de soluções para o desenvolvimento 
local. A elaboração da A21L permitiu partilhar e discutir ideias e acções, estabelecer 
contactos, instalar novas formas de trabalho e de cooperação. Este processo levou à 
percepção, por parte dos decisores políticos, da utilidade deste tipo de abordagem na 
gestão autárquica. Foram criados Gabinetes de Desenvolvimento Local para a ancoragem 
da A21L e Grupos de Trabalho Interdepartamentais, instituídos Orçamentos Participativos 
e descentralizadas as Assembleias Municipais. Estas novas dinâmicas constituem-se 
como forças para o processo. 
O processo de elaboração das A21L do Norte Alentejano teve o mérito de motivar e 
levar as populações e os seus agentes à participação num território pouco favorável. Foi 
um processo abrangente e gerador de novas dinâmicas locais. A participação activa das 
comunidades locais e os seus momentos fortes os Fóruns, constituíram espaços 
privilegiados de debate e reflexão sobre os principais problemas locais e formas de os 
ultrapassar e são pontos fortes da Agenda. O principal momento do processo 
participativo ocorreu com a realização do Fórum inicial. Nestes Fóruns os participantes 
desenvolvem o chamado capital social - estabelecimentos de redes de 
contactos/conhecimentos, intelectual - geração de conhecimento partilhado e político - 
construção de redes de influência (Gruber, 1994; Innes et al., 1994 in Vasconcelos, 
2001) que se torna essencial para assegurar a implementação e portanto a 
sustentabilidade a longo prazo. 
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Num território rural e de elevada interioridade, com baixa densidade populacional, 
elevado envelhecimento das suas populações, elevadas taxas de analfabetismo e baixas 
qualificações profissionais, os níveis de participação das comunidades locais superaram 
as expectativas contrariando a ideia generalizada que os Portugueses são adversos a 
este tipo de metodologias. 
Os principais pontos fracos do processo foram a falta de sensibilização e de 
envolvimento no processo dos decisores políticos e dos técnicos das várias divisões do 
município, assim como, os reduzidos hábitos de participação das comunidades locais 
e descrença neste tipo de processos. A forma sectorial de trabalho das autarquias é um 
obstáculo ao processo (Bilhim, 2004). A criação de um Grupo de Trabalho Interno (GTI) 
é fundamental para ancorar o processo no seio da autarquia e fomentar a 
responsabilização das várias divisões pela concretização de projectos específicos. 
Os principais pontos fracos do processo prendem-se com os factores endógenos, ou 
seja, com o capital institucional e o capital social existente. Este processo foi 
desenvolvido num contexto territorial rural e de acentuada interioridade, desertificação 
humana, elevado envelhecimento populacional, baixos níveis de escolaridade, escassos 
recursos financeiros e técnicos, um território não favorável à implementação deste tipo 
de processos, dependendo da vontade política e de quem dinamiza o processo 
internamente. 
O alheamento e desconhecimento do que é a A21L por parte dos líderes políticos 
compromete o compromisso político necessário para o seu sucesso. A dificuldade de 
estabelecer contacto e de conseguir uma entrevista directa, por correio electrónico ou 
por telefone, aos presidentes de câmara identificada como tendo por base uma análise 
do processo da A21L, reforça a falta de compromisso com a Agenda e com os seus 
princípios. Também, ao nível autárquico, a carência de recursos humanos com as 
competências necessárias são constrangimentos ao processo. 
O desconhecimento e a descrença, por parte das populações locais, do que é a A21L e 
qual a sua importância condiciona o seu envolvimento. No entanto, os participantes dos 
Fóruns atribuíram uma importância elevada ao processo da Agenda 21 Local como um 
processo de aprendizagem individual e colectiva, revelaram confiança na execução de, 
pelo menos, 50% das Acções Propostas no Plano de Acção e acreditam que caso todas as 
propostas de acção sejam concretizadas o resultado sobre a qualidade de vida será muito 
positivo.  
Um outro factor crítico do processo é a falta de visibilidade e estratégia de 
comunicação da A21L. Nenhuma estratégia de desenvolvimento sustentável pode ser 
levada a cabo sem o estabelecimento de canais de comunicação, assegurando que a 
informação chega às comunidades e aos actores locais. Devem tornar-se visíveis os 
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casos de sucesso e promover a troca de informação de forma clara para promover a 
confiança e a co-responsabilização. Neste sentido, é importante a actualização da 
informação contida nos Websites dos municípios e a disponibilização de toda a 
informação produzida durante a fase de elaboração das Agendas. 
Os factores de sucesso deste processo foram a implementação de novas formas de 
trabalho e de envolvimento entre os municípios e as suas comunidades, potenciando a 
abertura e os métodos participativos. A implementação dos Orçamentos Participativos e 
de Fóruns de Cidadãos são projectos de sucesso resultantes deste processo. 
O facto de o processo ter sido constituído a nível regional criando-se uma rede de 
municípios com Agenda 21 Local no Norte Alentejano é um importante factor para a sua 
implementação e sucesso do processo. Segundo Echebarria et al. (2007), o incremento e 
a disseminação da A21L é facilitada quando é construída a partir de redes densas 
(porque estabelece relações fortes e frequentes e compromissos claros a longo prazo 
orientados para um benefício mútuo) e amplas (porque deve integrar todos os actores 
relevantes) criadas ad-hoc a nível regional, podendo conseguir-se uma generalizada 
disseminação deste processo mesmo em territórios em que as condições de partida não 
são favoráveis. 
O grande desafio da Agenda é a sua adesão e implementação. Isto implica a execução 
das propostas de acção do Plano mas também a integração dos seus princípios na gestão 
e no planeamento diário da autarquia e do seu relacionamento com as comunidades. O 
seu sucesso depende da mobilização de estruturas e de recursos desempenhando aqui a 
autarquia um papel importante. Começa pelo compromisso assumido pelos líderes 
políticos e pela aprovação, em Assembleia Municipal, da Agenda. Depois é necessário 
ancorar o processo a nível municipal. Por um lado, deve ser criado o Grupo Técnico 
Interdepartamental, e, por outro lado, a Agenda deve integrar-se com os diversos 
instrumentos de planeamento existentes como os Planos Municipais de Ordenamento do 
Território, os Planos e Estratégias Locais de Desenvolvimento e as Redes Sociais.  
A A21L deve ser o “chapéu” que permita caminhar no sentido do desenvolvimento 
sustentável. O grande desafio é que as autarquias evoluam dos métodos tradicionais de 
governação, de cima para baixo, para a governância baseada em processos de baixo 
para cima e transversais (vasconcelos, 2003). Desta forma, articulam-se os vários tipos 
de conhecimento (popular, técnico, sectorial) procurando construir uma visão partilhada 
e consensual para o futuro e os meios necessários para caminhar do momento presente 
para o futuro desejado. Isto implica a participação nos processos de tomada de decisão 
dos actores locais, a gestão transparente mas também a co-responsabilização de todos. 
É importante a monitorização e a avaliação do processo de forma a medir a evolução 
da Agenda, os seus efeitos e os desvios em relação às metas permitindo quantificar a 
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evolução da situação ao longo do tempo e disponibilizar informação central para a 
qualidade de vida da população local. Recomenda-se o carregamento do Sistema de 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável de cada município e a apresentação pública 
dos resultados através da realização de um Fórum de Participação amplamente 
divulgado.  
A última fase do processo, Aprender e Aumentar as Capacidades, é a fase onde se 
aumentam os conhecimentos e se melhoram as competências e as capacidades locais 
relativamente ao processo da Agenda 21 Local, como resultado da percepção dos erros e 
dos sucessos conseguidos, para que no regresso ao ciclo de planeamento a autarquia 
esteja em melhor posição do que inicialmente. É uma fase fundamental para o processo, 
pois implica o aumento das capacidades sociais locais, enraizadas no chamado capital 
social, e a melhoria das capacidades dos governos locais, assentes no chamado capital 
institucional, rumo ao desenvolvimento sustentável.  
Dados os escassos recursos e capacidades e competências a nível local, recomenda-se 
a criação de uma estrutura regional que promova e monitorize a A21L, o seu grau de 
implementação e os impactes a nível local e regional, que sensibilize e informe as 
comunidades locais e que promova a formação e actualização profissional dos decisores 
políticos e técnicos locais. Deve promover, ainda, a criação de uma rede de municípios 
para troca de experiências em A21L e disseminação de casos de sucesso, quebrando o 
isolamento e abrindo canais de circulação de informação. 
Para a efectiva disseminação e sucesso da A21L em Portugal, era importante que o 
governo central desse um sinal claro de apoio e vontade política tornando-a um desígnio 
nacional. Para tal, a A21L devia ser regulamentada, tal como foram as Redes Sociais, e 
deviam ser congregados esforços baseados na adesão por parte das autarquias e de 
entidades públicas ou privadas e dos cidadãos com vista à promoção do desenvolvimento 
sustentável a nível local.  
As limitações deste trabalho prendem-se, por um lado, com a fraca adesão e 
participação dos Presidentes de Câmara envolvidos no processo não permitindo ter a 
percepção do modo como encararam o processo, o nível de compomisso e a vontade 
política para avançar com a implementação da Agenda. Por outro lado, o tempo limitado 
para a recolha de dados e para a realização da presente dissertação não permitiram 
analisar  
Pretendeu-se, também, com o presente trabalho estrair lições para o futuro, 
disseminar experiências, aumentar os conhecimentos e melhorar as capacidades e 
competências em A21L. 
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ANEXOS 
ANEXO I: Listagem de Municípios com Agenda 21 Local ou 
Planos Municipais de Ambiente em Portugal 
Tabela I-1: Municípios com Agenda 21 Local ou Planos Municipais de Ambiente em Portugal. 
CONCELHO NOME DO PROJECTO 
Abrantes Agenda 21 Local de Abrantes 
Alcanena Agenda 21 Local de Alcanena 
Alcobaça Plano Municipal de Ambiente de Alcobaça 
Alenquer Agenda 21 Local de Alenquer 
Alfândega da Fé Nordeste 21 
Almeirim Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Almodôvar Agenda 21 Local de Almodôvar 
Alpiarça Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Alter do Chão Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
Arraiolos Agenda 21 Local de Arraiolos 
Arronches Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
Avis Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
Azambuja Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Barrancos Raia 21 
Barreiro Plano Municipal de Ambiente do Barreiro 
Batalha Agenda 21 Local da Batalha 
Beja Plano Municipal de Ambiente de Beja 
Benavente Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Borba Agenda 21 Local de Borba 
Braga Agendas 21 Locais do Eixo Atlântico 
Bragança Agendas 21 Locais do Eixo Atlântico 
Caminha Agenda XXI Local Caminha 
Campo Maior Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
Carrazeda de Ansiães Nordeste 21 
Cartaxo Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Cascais Agenda 21 Local de Cascais 
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CONCELHO NOME DO PROJECTO 
Castelo Branco Castelo Branco Agenda XXI 
Castelo de Vide Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
Chamusca Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Chaves Agendas 21 Locais do Eixo Atlântico 
Coruche Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Crato Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
Elvas Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
Esposende Agenda 21 Local de Esposende 
Évora Agenda 21 Local de Évora 
Faro Faro 2020 
Ferreira do Alentejo Agenda 21 Local de Ferreira do Alentejo 
Ferreira do Zêzere Agenda 21 de Ferreira do Zêzere 
Fornos de Algodres Agenda XXI Local de Fornos de Algodres 
Fronteira Agenda 21 Local de Fronteira 
Gavião Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
Golegã Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Guarda Agenda 21 Local da Guarda (AMCB) 
Guimarães Agendas 21 Locais do Eixo Atlântico 
Leiria Agenda 21 Local de Leiria 
Loulé Estratégia de Sustentabilidade do Concelho de Loulé 
Lourinhã Agenda 21 do Concelho da Lourinhã 
Macedo de Cavaleiros Nordeste 21 
Maia Agenda 21 Local da Maia 
Manteigas Agenda 21 Local de Manteigas (AMCB) 
Marvão Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
Mêda Agenda 21 Local de Mêda (AMCB) 
Melgaço Agendas 21 Locais do Vale do Minho 
Mértola Raia 21 
Miranda do Douro Nordeste 21 
Mirandela Nordeste 21 
Mogadouro Nordeste 21 
Monção Agendas 21 Locais do Vale do Minho 
Monforte Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
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CONCELHO NOME DO PROJECTO 
Montijo Plano Municipal de Ambiente do Montijo 
Moura Raia 21 
Nazaré Agenda 21 Local de Nazaré 
Nisa Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
Odivelas Agenda 21 Local de Odivelas 
Oeiras Oeiras 21+ 
Oleiros Agenda 21 Local de Oleiros 
Olhão Agenda 21 Local de Olhão 
Oliveira do Bairro Agenda 21 Local de Oliveira do Bairro 
Paredes de Coura Agendas 21 Locais do Vale do Minho 
Penamacor Agenda 21 Local de Penamacor (AMCB) 
Peso da Régua Agendas 21 Locais do Eixo Atlântico 
Pinhel Agenda 21 Local de Pinhel (AMCB) 
Pombal Agenda 21 Local de Pombal 
Ponta Delgada Agenda 21 Local de Ponta Delgada 
Ponte da Barca Plano Estratégico de Desenvolvimento de Ponte da Barca 
Portalegre Agenda 21 Local de Portalegre 
Portimão Agenda 21 Local de Portimão 
Porto Agendas 21 Locais do Eixo Atlântico 
Redondo Agenda 21 Local de Redondo 
Rio Maior Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Salvaterra de Magos Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Santa Comba Dão Agenda 21 Local de Santa Comba Dão 
Santarém Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo 
Santiago do Cacém Plano Municipal de Ambiente de Santiago do Cacém 
Santo Tirso Agenda 21 Local de Santo Tirso 
São João da Madeira Agenda 21 Local de S. João da Madeira 
São Roque do Pico Agenda 21 Local de S. Roque do Pico 
Serpa Raia 21 
Sesimbra Plano Municipal de Ambiente de Sesimbra 
Setúbal Plano Municipal de Ambiente de Setúbal 
Sever do Vouga Agenda 21 Local de Sever do Vouga 
Sousel Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano 
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CONCELHO NOME DO PROJECTO 
Tavira Agenda 21 Local de Tavira 
Torres Vedras Torres XXI 
Valença Agendas 21 Locais do Vale do Minho 
Viana do Castelo Agendas 21 Locais do Eixo Atlântico 
Vila Flor Nordeste 21 
Vila Franca de Xira Agenda 21 Local de Vila Franca de Xira 
Vila Nova de Cerveira Agendas 21 Locais do Vale do Minho 
Gaia Agendas 21 Locais do Eixo Atlântico 
Vila Nova de Paiva Agenda 21 Local de Vila Nova de Paiva 
Vila Real Agendas 21 Locais do Eixo Atlântico 
Vila Velha de Ródão Agenda 21 Local de Vila Velha de Rodão 
Vimioso Nordeste 21 
(Fonte: Adaptado de Quaresma, 2009) 
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ANEXO II: Modelo do Questionário “Avaliação do Processo da 
A21L” 
1. Participou no 1º Fórum da Agenda 21?  
 
2. No global, qual o seu nível de satisfação com o processo da Agenda 21 
decorrido no seu município? (Numa escala de 1 a 10 assinale a opção que prefere) 
 
3. Caso todas as Propostas de Acção sejam concretizadas, qual acha que vai 
ser o resultado sobre a Qualidade de Vida? (Numa escala de 1 a 10 assinale a opção que 
prefere)   
 
 
4. Sobre a probabilidade de Implementação da A21. Qual acha que é a 
probabilidade de concretização das Propostas de Acção, hoje apresentadas? 
Considere o prazo de tempo de 5 anos. (Numa escala de 1 a 10 assinale a sua estimativa da 
Probabilidade de Implementação da A21) 
 
 
5. Aprendemos alguma coisa com a A21? Que importância atribui ao processo 
da A21 no que diz respeito à aprendizagem individual e colectiva sobre a nossa 




Sim  Não  




1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Muito 
Positivo 
Não será Nada 
Implementado 




1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Elevada 
Importância 
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6. Qual acha que vai ser a contribuição de cada um dos seguintes actores 
para a concretização das Propostas de Acção? (Numa escala de 1 a 4 assinale a sua previsão 
para cada actor) 
 
7. Sobre Quem Respondeu ao Questionário.  
Decisor Político           Quadro da Autarquia          Empresário            Cidadão  
Membro de Associações Locais ou Regionais         Outro:  
 
8. Estaria disposto a participar em Acções de Voluntariado para apoiar a 
concretização da A21 ou de outros projectos concretos para o desenvolvimento 
sustentável da sua comunidade? (Indique numa escala de 1 a 10 a sua disponibilidade) 
 Nada  Pouco  Bastante  Muito 
Câmara Municipal  1 2 3 4 
Juntas de Freguesia 1 2 3 4 
Outros Organismos do Estado 1 2 3 4 
Empresas 1 2 3 4 
Associações Locais ou Regionais 1 2 3 4 
Cidadãos 1 2 3 4 
Sem 
Disponibilidade 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Total 
Disponibilidade 
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ANEXO III: Guião de Entrevista aos Decisores Políticos 
Guião de Entrevista aos Decisores Políticos 
1. No seu entender, quais são os principais aspectos positivos que retira do processo 
da Agenda 21 Local no seu município? 
 
2. Quais foram os principais constrangimentos ao processo? 
 
3. Que críticas faz ao processo e à metodologia adoptada? 
 
4. No seu entender como se poderia melhorar o processo? 
 
5. Que novas dinâmicas trouxe a Agenda 21 Local ao território? 
 
6. Como é vertida a Agenda 21 Local para o planeamento das actividades da Câmara 
Municipal? 
 
7. Consegue dar-me um exemplo de sucesso na implementação de projectos contidos 
na A21L? 
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ANEXO IV: Guião de Entrevista aos Técnicos Locais 
Guião de Entrevista aos Técnicos Locais 
1. Quem é o responsável técnico (Departamento, etc.) pela Agenda 21 Local no 
município? E qual o decisor político? Existe alguma estrutura interna responsável 
pela Agenda 21 Local? 
2. No seu entender, quais são os principais aspectos positivos do processo da Agenda 
21 Local?  
3. Quais foram os principais constrangimentos ao processo? 
4. Que críticas faz ao processo e à metodologia adoptada? 
5. Como se poderia melhorar os resultados? 
6. Existe uma estratégia de comunicação da Agenda 21 Local no município? 
7. A Câmara Municipal tem promovido o envolvimento e a participação dos actores 
locais no processo de tomada de decisão, formal e informal? Que iniciativas foram 
promovidas? 
8. No âmbito do processo da Agenda 21 Local foram criados Grupos de 
Acompanhamento do processo. Esses grupos voltaram a ser chamados ou 
desenvolvem algum tipo de acção no município? 
9. Qual o nível de implementação do Plano de Acção da Agenda 21 Local? 
10. Consegue dar-me um exemplo de sucesso na implementação de projectos contidos 
na A21L? 
11. . Foram estabelecidas redes, parcerias ou contactos supra-locais e regionais para a 
implementação de projectos comuns? 
 
Obrigado! 
 
